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Offereço a V. Ex.* este livro, porque é á província de Angola 
que principalmente interessa a maior parte cTelle e é sob a ad- 
ministração, intelligente e sensata, de V. Ex. a que essa provín- 
cia tem atravessado um dos períodos mais fecundos da sua 
existência económica. 

No estado de tensão em que, por múltiplas e variadas causas, 
se encontra o ultramar portuguez, o assegurar a paz e a tran- 
quillidade aos povos sobresaltados por violentas cominoções 
importa, de certo, o melhor e o mais valioso serviço prestado á 
nação, do que todas as reformas que, no prurido de legislar, o 
governo decretasse para ali, onde um grande escrúpulo no gerir 
as finanças publicas e o mais profundo respeito pela liberdade 
individual, são as duas essenciaes condições de progresso que 
V. Ex. a , com tanta sollicitude, tem procurado realisar. 

Pelo que me diz respeito, ha ainda um motivo de gratidão 
pessoal qne me leva a fazer- lhe esta offerta: e é que, a par das 
maiores attenções e delicadezas, encontrei em V. Ex. a , na ma- 
gnifica orientação do seu espirito e nos exemplos da sua vida 
de trabalhador infatigável, sempre os mais nobres estímulos e 
as suggestões mais proveitosas. 

Finalmente, tendo principiado, ha nove annos, na provincia 
de Angola a minha carreira de magistrado, eu sinto uma sym- 
pathia especial por aquella terra, que V. Ex. a tão bem conhece, 
e onde eu fiz, entre mil surprezas e de sfalleci mentos, a minha 
iniciação na vida publica. 

Assim, pois, digne-se V. Ex. a aceitar, com esta dedicatória, 
a expressão de quanto lhe é reconhecido o 

Lisboa, 6 de setembro de 1900. 



sincero e respeitoso admirador, 
Caetano Gonçalves 
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Ha no publico portuguez, em geral, um evi- 
dente desdém pelos trabalhos de compilação. 
Jà em Coimbra, na bohemia do meu tempo, era 
motivo de troça a summa importância attri- 
buida por um cathedrático illustre á «compila- 
ção que da nossa legislação fizera Duarte Nunes 
de Leão». Por que se suppõe que em trabalhos 
de tal natureza é nenhuma ou insignificante a 
contribuição da intelligencia, equivalendo, no 
esforço que representam, a obra menos de me- 
díocre de qualquer manga d' alpaca — inconsciente 
cerzidor de retalhos officiaes no parasitismo bu- 
rocrático da uação. 

E no emtanto, não conheço injustiça maior, 
nem mais errada opinião acerca d'esses traba- 
lhos, que valem sempre bastante, pela sua in- 
contestável utilidade pratica. 

Não têem, é certo, a marca do talento que 
caracterisa uma obra d' arte, nem o traço de ori- 
ginalidade que pôde revelar, n'uma dissertação 
«cientifica, o génio do auctor. Mas é digno de to- 
das as benemerencias o propósito de auxiliar os 
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interpretes e os executores das leis, facilitando 
o exame das que, por abrangerem uma dada 
série de phenomenos sociaes, mais estreita con- 
nexão tenham entre si e mais frequentemente, 
por isso, hajam de ser consultadas. 

Para uso das escolas formulou a pedagogia, 
como o meio mais rápido de desenvolver o es- 
pirito da juventude, a selecta — repositório 
de muitas coisas que convém saber e recordar 
muitas vezes. Nenhuma instituição ainda fructi- 
ficou em melhores resultados para a cultura 
mental da humanidade. E não padece duvida 
que é por processos idênticos que se contribúe 
eficazmente para a ordem nos serviços, para o 
respeito da lei e para o prestigio da auctoridade. 

Nas sociedades regularmente constituídas é, 
decerto, esse o principal desiderato. Correspon- 
dentemente deve ser considerado dos melhores 
serviços o que se destinar a conseguil-o. 

E, nas relações da utilidade com a moral, 
ainda uma vantagem se colhe de semelhantes 
trabalhos — tanto como de um poema, ou como 
de um livro de philosophia ou de historia. É que 
emquanto o auctor se absorve no pensamento 
de ser útil áo maior numero, vive alheado dos 
mesquinhos e sórdidos interesses que lá fora es- 
bravejam, em imprecações violentas, entre os 
ambiciosos do Poder ou do Dinheiro. 



Apesar de tudo, este livro não é uma obra 
perfeita. Não podia sel-o, desde que me faltasse, 
além da competência, o tempo. E o tempo es- 
casseou-me por completo. 

A vida em Africa é tormentosa. Os poucos 
momentos que nos sobram das obrigações offi- 



ciaes, toma-os a preoccupação da nossa saúde 
continuamente ameaçada. Assim foi que tive 
de presidir á feitura d'esta edição n'um período 
em que, temporariamente afastado do serviço, 
me achava em tratamento de uma congestão 
hepática. Os erros e as lacunas eram, pois, ine- 
vitáveis. Supponho, porém, que ao menos sahiu 
nitido o texto da lei, pelo escrupuloso cuidado 
que puz na sua revisão, em face da edição offi- 
cial. 

Depois, a somma dos diplomas posteriores e 
referidos ao regimento de justiça é tal, tão 
grande a variedade das leis, decretos, portarias 
e officios que o modificaram e explicaram, que 
se fica naturalmente em presença d'este di- 
lemma: ou a obra do auctór do regimento foi su- 
perficial, imprevidente, precipitada e descon- 
nexa, ou a legislação subsequente, decretada 
no curto espaço de seis annos, em parcellas, á 
guisa de remendos postos na tela original, de- 
riva apenas d'aquella febre de fazer leis, que é 
um symptoma da decadência e do desnortea- 
mento geral, dando razão ao velho dito de Tá- 
cito : A corruptíssima republica plurimce leges. 

E assim, o trabalho de proceder, em tão abun- 
dante messe de providencias legislativas, a uma 
selecção conveniente a não avolumar a edição 
sem ao mesmo tempo privar os leitores dos na- 
turaes elementos de estudo, equivale bem a um 
trabalho de critica, dispensando apenas o es- 
forço material da escripta. 



Extranhar-se-ha, talvez, que no appenso não 
figurem vários diplomas que têem ligação di- 
recta e immediata com o regimento, taes como 
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o decreto de 12 de novembro de 1869 (sollicita- 
dores jodiciaes) e o de 2 de maio de 1894 (offi- 
cios de justiça), os decretos de 28 de março de 
1895 e 30 de junho de 1898 (conselhos de guerra 
de marinha), a lei de 26 de maio de 1896 (conse- 
lhos de guerra territoriaes), o regimento de jus- 
tiça de Cabo- Verde, de 23 de dezembro de 1897, 
etc. — sem fallar nos decretos de 1886 e 1890. 
comas modificações posteriores de 1892 e 1896. 

Mas, por esse principio, outros muitos have- 
ria que. sem serem propriamente leis de pro- 
cesso ou de organisaçâo judiciaria, convinha 
fossem também incluídos no appenso, por inte- 
ressarem não menos á administração da justiça 
no ultramar. Estão n'este caso, certamente, os 
decretos de 21 de maio de 1892 (organisaçâo 
do districto da Guiné e recrutamento de indi- 
genas em S. Thomé e Príncipe), o decreto de 
30 de dezembro de 1897, que creou o districto 
autónomo de Timor, o regulamento da contri- 
buição industrial, de 22 de junho de 1898. E 
porque não também a lei do sello ? E porque 
não a tabeliã dos emolumentos e salários ? . . . 

Em publicações d'esta natureza é necessário 
attender a muitas coisas, e entre ellas não é das 
menos ponderosas o custo da edição, quando, 
como no caso presente, o assumpto é de inte- 
resse restricto a uma classe 

Mas, independentemente d'isso — e sem con- 
tar que a maior parte d'esses diplomas ou foi pu- 
blicada em separatas da legislação geral, ou 
existe transcripta nas valiosas compilações do 
professor Chaves e Castro (Reforma Judiciaria] e 
do juiz Teixeira Rebello (Cod. Pen. annotado), 
que todo o profissional deve possuir — pareceu- 
me, quanto a esta edição, que, dentro d'aquelle 



mesmo interesse restricto á classe, deviam a co- 
marca e o julgado ceder o logar á província e 
ao districto judicial, de modo que, não podendo 
ser para aqui trasladado tudo o que ha legis- 
lado para o ultramar antes e depois do regi- 
mento de 1894, não fossem as leis que affectam 
um maior numero de relações jurídicas, prete- 
ridas pelas que exclusivamente aproveitam a 
um circulo mais estreito da vasta divisão judi- 
cial. 

Assim, além dos decretos de 21 de maio de 
1892 (cuja substancia, no que propriamente 
importa à administração da justiça, se encon- 
tra nos art.° 8 1 70.° e 176.° do regimento de 1894), 
foram eliminados do primitivo projecto de ap- 
penso: o regimento de justiça de Cabo Verde 
— diploma extenso, interessando apenas às 
duas comarcas do archipelago, que só pela si- 
tuação geographica pertencem ao ultramar, es- 
tando os respectivos magistrados hierarchica- 
mente subordinados ao presidente da relação e 
ao procurador régio de Lisboa, para onde são 
também os recursos; o decreto de 24 de novem- 
bro de 1898, que egualou aos dos juizes, dele- 
gados, escrivães e officiaes das comarcas os 
emolumentos e salários de idênticos funcciona- 
rios do julgado de S. Vicente; a organisação 
do districto de Timor e o decreto (de 30 de ju- 
nho de 1898) que dispensou n'aquella comarca 
a publicação prescripta no § 1.° do art. 16.° do 
regimento de 22 de julho de 1885, quando for 
inferior a 20$000 réis o valor dos bens arrola- 
dos ou vendidos nos processos de espólios de 
indivíduos fallecidos no districto com herdeiros 
presumptivos ausentes — medida que, por ba- 
seada em razões de applicação geral, devera 



ser extensiva a todas as comarcas ultramari- 
nas. 

Também nas alterações á tabeliã dos venci- 
mentos annexa ao regimento de 1894 não men- 
cionei a gratificação de 60$000 réis, dada pelo 
decreto de 30 de dezembro de 1897 ao escrivão 
do juizo de Timor na qualidade de secretario 
dos conselhos de guerra; como a respeito de 
idênticos funccionarios das outras comarcas 
capitães de provincia omitti a matéria do art.° 
14.°. § único, da lei de 26 de maio de 1896, que, 
pelo mesmo serviço, lhes attribue, a uns a gra- 
tificação de 10$000 réis e a outros a de 5$000. 

Abri, porém, uma excepção para a organisa- 
ção especial da comarca da Beira. E' um diplo- 
ma de alto interesse, pelas importantes modi- 
ficações que faz ao regimento de 1894, e aos 
próprios códigos de processo civil e criminal, 
no que respeita á competência .e alçada dos 
juizes, férias e feriados, registo predial, correi- 
ções, etc. — vendo-se em todo elle, manifesta, a 
intenção de simplificar possivelmente o serviço 
judicial, libertando-o de inúteis e complicadas 
formulas — o que, nem por ser copiado da In- 
glaterra, é menos para lastimar se não adopte 
entre nós para outras comarcas, d'aquem e 
d'além mar. 



Finalmente, pretendi dar a este trabalho uma 
feição essencialmente pratica. Ao ramerrão dos 
tribunaes importa pouco o que sobre as trans- 
cendencias do direito hajam escripto publicis- 
tas como Loria, Salvioli, Vadalá-Papale e Gian- 
turco. As discussões dos congressos e a doutrina 
dos livros, que podem servir de orientar o espi- 



rito do legislador, são quasi indifferentes ao 
juiz, que tem de decidir de jure constituto. 

De preferencia escolhi, pois, as leis mais 
usuaes. Assim entendi dispensável a reproduc- 
ção dos decretos de 12 de noyembre de 1869 e 
2 de maio de 1894, por nao serem as hypothe- 
ses de facto tantas que obriguem a consultal-os 
a miude. O mesmo pensei dos decretos de 28 
de março de 1895 e 30 de junho de 1898, e da 
lei de 26 de maio de 1896, de interesse limi- 
tado aos conselhos de guerra territoriaes e de 
marinha, onde as funcções do auditor não são 
privativas da magistratura judicial ou do minis- 
tério publico e podem da mesma forma ser de- 
sempenhadas por qualquer pessoa que o gover- 
nador nomeie, na falta ou impedimento do que 
o é em regra. 

Diversamente, porém, considerei a utilidade 
da legislação transcripta no appenso. 

Os decretos de 12 de outubro de 1870, 4 de 
outubro de 1877 e 20 de setembro de 1899, em- 
bora particularistas, referem-se todavia a duas 
comarcas de grande movimento, que só por si 
justificam a existência da relação de Loanda. 
Ambas têem duas varas. 

O decreto de 24 de agosto de 1863 tem para 
o mechanismo judicial ultramarino um interes- 
se tão palpitante como o regimento de 22 de 
julho de 1885, o decreto de 4 de agosto de 1881 
e todos os que regulam a liberdade de im- 
prensa. 

E, além da lei de 21 de maio de 1896 e dos 
decretos de 20 de setembro e 15 de dezembro 
de 1894, os outros decretos e portarias são di- 
plomas que convém conhecer de lida próxi- 
ma, ou por serem de frequente applicação pra- 
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tica, ou como valiosos elementos de interpre- 
tação. - 

Explicada assim a selecção, resta-me expri- 
mir o voto, que faço, -por que os estudiosos e os 
principiantes, a quem este volume é destinado, 
tirem d'elle todo o possivel proveito, animan- 
do-me a publicar mais tarde uma segunda edi- 
ção, mais correcta e mais completa. 



Lisboa, setembro de 1900. 



Caetano Gonçalves 



EELATOEIO 



Senhor : 

Está sendo tão urgentemente reclamada a reforma da or-t 
ganisação judiciaria das nossas províncias ultramarinas, 
que me pareceu ser também este um dos casos de usar da 
faculdade que ao governo de Vossa Magestade confere o 
•§ 1.° do artigo lõ.° do primeiro acto addiccional á carta 
constitucional da monarchia. 

A boa administração da justiça é a mais essencial con- 
dição de vida e de desenvolvimento das sociedades, porque 
«em ella não pôde haver a certeza de direitos, a efectivi- 
dade de obrigações, a garantia da propriedade e a segu- 
rança individual, de que absolutamnte dependem todas as 
manifestações da actividade humana. 

Sobretudo nas sociedades nascentes, em que a sciencia 
dos direitos e a consciência dos deveres é bem frouxa, um 
completo systema de garantias, servido por austeras insti- . 
tuições, impõe-se como um encargo indeclinável aos pode- 
res públicos, e deve merecer-lhes a mais particular atten- 
çâo. 

Não é demasiado propicio o momento actual para uma 
reorganisação das instituições judiciaes do ultramar, tão 
larga e tão profunda que de todo satisfizesse as legitimas 
Aspirações dos povos, pois que para isso seria mister dis- 
por de meios que as circumstancias do thesouro não dão, 
ou podermos ao menos despreoccupar-nos da reducção das 
despezas e de uma rigorisisima economia. 

Mas isso não obsta a que se procure desde já, nos aca- 
nhados limites que a occasião nos impõe, melhorar, quanto 
possível, este, que é dos mais importantes ramos da publica 
administração. 

E' assim que, aproveitando os valiosos estudos feitos pelo 
meu illustre antecessor, e perfilhando o plano geral e a 
maior parte do seu importante trabalho traduzido na pro- 



posta de lei que em sessão de 18 de fevereiro de 1893 sub- 
metteu á apreciação do parlamento, me aventurei a submet- 
ter também ao alto critério de Vossa Magestade este pro- 
jecto de decreto, em que me limito ao que é da exclusiva 
competência d'este ministério, para não implicar com as- 
leis e instituições vigentes na metrópole, e em que procu- 
rei attender a algumas das considerações suggeridas no ul- 
tramar pela publicação d'aquella proposta, deixando, como 
era do meu dever, ás cortes completar o pensamento d'esta 
reforma, com a creação, que tenciono propor lhe, de um 
conselho superior disciplinar da magistratura judicial ul- 
4 tramarina, que, á similhança do que já ha para a magis- 
tratura judicial do reino, exerça permanentemente, junto 
do ministro da marinha, as funcções consultivas tantas 
vezes precisas para a classificação, promoção, aposentação 
e contagem de tempo de serviço dos magistrados e fuuc- 
cionarios judiciaes, e tenha uma efficaz acção inspectora e 
repressiva sobre esses funccionarios, a bem da disciplina e 
da subordinação hierarchica. 

Obedecem a este pensamento as principaes disposições- 
d'este projecto de decreto, que por isso, sem aquella alta 
instituição, poderão parecer demasiado rigorosas, mas que- 
são de evidente e reclamada necessidade. 

A primeira vantagem d'este regimento é revogar toda a 
legislação anterior em matéria de organisação judiciaria do 
. ultramar, pois se compilaram n'elle todas as muitas dipo- 
sições dispersas sobre o assumpto, constituindo-se assim 
ura corpo único e methodico de doutrina, aparte as dispo- 
sições meramente regulamentares que ficam resalvadas, ou 
que terão de ser estabelecidas. 

De resto, todas as mais alterações introduzidas por elle 
na organisação actaal já foram lucidamente expostas e pro- 
cedente mente justificadas, pelo meu illustre antecessor, no 
relatório que precede a sua proposta de lei, em que só fiz- 
tão leves modificações que não carecem de explanação. 

A economia, que d'essa proposta resultava, e que era 
computada em 12:565^000 réis, não foi por mim aprecia- 
velmente diminuída, apesar de manter o actual numero de 
juizes nas relações de Nova Goa e de Loanda, porque 
transfiro para as corporações administrativas locaes, como 
despeza obrigatória, os vencimentos dos juizes municipaes r 
e foi extincta por decreto de 27 de abril de 1893 a co- 
marca de Tete. 
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E assim me parece, que, se Vossa Magestade houver 
por bem approvar este projecto de decreto, e o regimento 
de justiça que d'elle faz parte, prestará o governo ufa bom 
serviço ás nossas províncias ultramarinas no que ellas têem. 
de mais preciso para o seu desenvolvimento moral. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, 
em 20 de fevereiro de 1894. — João António de Brissac 
das Neves Ferreira. 



DECEETO 

Tomando em consideração o relatório do ministro e se- 
cretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar: 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros : 

Usando da auctorisação concedida ao governo pelo §1.° 
do artigo 15.° do primeiro acto addiccional á carta cons- 
titucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° E* approvado o Regimento da administração 
de justiça nas provindas ultramarinas, que faz parte d'este 
decreto e vae assignado pelo ministro e secretario doestado 
dos negócios da marinha e ultramar. 

Art. 2.° E' declarado extensivo ás províncias ultrama- 
rinas o código comraercial, approvado para o continente do 
reino e ilhas adjacentes pela lei de 28 de junho de 1388. 

§ l.° Exceptuam-se as disposições dos artigos 169.° e 
172.° n.° 3.° e do § 3.° do artigo 164.° do mesmo código. 

§ 2.° O governo, ouvidas as estações competentes, irá 
fazendo n'esse código as modificações que as circumstan- 
cias especiaes das mesmas províncias exigirem, e tomará 
todas as medidas necessárias para facilitar a sua execução. * 

Art. 3.° Na condemnação dos indígenas de Timor, de S. 
Thomé e Príncipe, e das costas oriental e occidental da 
Africa, por delictos a que corresponda pena de prisão, po- 
derão os tribunaes substituir esta pena pela temporária de 
trabalhos públicos remunerados convenientemente, appli- 
cando-a em harmonia com as regras estabelecidas na lei 
penal. 



1 V. art. 180.° do regimento e, no appenso, a portaria régia de 31 
de maio de 1895 e o decr. de 23 de dezembro de 1899. 



| 1.° E' o governo auctorisado a a estabelecer para os 
mesmos indígenas, alem das penas comminadas no código 
penal e n'este artigo, a de trabalho correccional de quinze 
dias a um anno, nos casos e condições determinadas em 
regulamento, e que consistirá na obrigação de trabalhar, 
sob a vigilância da policia, mediante salário fixo, em ser- 
viço do Estado, ou qualquer outro. * 

§ 2.° O governo fará também os regulamentos necessá- 
rios para que todos esses indígenas, quando detidos nas 
cadeias publicas á ordem do juízo competente para serem 
julgados, sejam obrigados a trabalho devidamente remu- 
nerado, dentro ou fora da cadeia sob a vigilância policial. 

Árt. 4.° São extinctas as actuaes juntas de justiça do ul- 
tramar, passando as suas attribuições, quanto aos crimes 
sujeitos ao íôro commum, para as justiças civis ordinárias, 
e quanto aos crimes da competência do foro militar, para 
os conselhos de guerra, com recurso, no estado da índia 
e na provincia de Macau e Timor, para o supremo conse- 
lho de justiça militar de Goa; nas províncias de Angola e 
S. Thomé e Príncipe, para o conselho superior de justiça 
militar de Loahda ; e na provincia de Moçambique, para 
um conselho superior de justiça militar, que é creado com 
igual organisação e as mesmas attribuiçSes do conselho su- 
perior de justiça militar de Loanda. a 

§ único. A' ordem do processo nos feitos crimes de jus- 
tiça militar, nas províncias ultramarinas, até ao acto da 
accusação, será applicado o que se acha disposto no código 
de justiça militar approvado por lei de 9 de abril de 1875. 3 

Árt. 5.° São extinctos o logar de procurador da cidade 
e a repartição da procuratura dos negócios sinicos de Macau. 

§ 1.° Todas as suas attribuiçSes judiciaes, de que havia 
recurso passam para o juizo de direito da comarca, segundo 
a lei commum. 



1 V. adeante o decr. de 20 de setembro de 1891. 

2 Todos estes conselhos foram extinctos pela lei de 26 de maio de 
1896, ficando o supremo conselho de justiça militar do reino o único 
tribunal de recurso. 

3 O código de justiça militar que actualmente vigora no ultramar 
é o de 13 de maio de 1896, com as alterações prescriptas na lei ci- 
tada de 26 de maio d'aquelle anno — por virtude da lei de 21 de julho 
de 1899, que no seu art. 2.° mande u egualmente applicar esse có- 
digo aos indivíduos encorporados nos depósitos penaes. 

Para a armada regula o approvado pela lei de 1 de setembro de 
1899. 



§ 2.° E 1 creado em Macau o logar de procurador admi- 
nistrativo dos negócios si nicos. 

§ 3.° Este procurador é equiparado para todos os effeitos 
ao administrador do concelho de Macau, terá uma secreta- 
ria idêntica, o vencimento annual de 600#000 réis, e exer- 
cerá na communidade chineza as attribuiçõcs politicas e 
administrativas, que, nos termos do regimento de 22 de 
de dezembro de 1881, competiam ao procurador dos ne- 
gócios sinicos, assim como as judiciaes nas causas que, se- 
gundo esse regimento, eram julgadas pela mesma auctori- 
dade em uirca instancia. 1 

§ 4.° O administrador do concelho de Taipa e Colowane 
continuará exercendo, com recurso para o juiz de direito, 
as attribuiçoes judiciaes que lhe commettia o artigo 21.° 
do mesmo regimento. 

Art. 6.° São extinctos os logares de curador geral dos 
serviçaes e colonos nas províncias, de Angola e Moçambi- 
que, passando todas as attribuiçoes, que pela lei e regula- 
lamentos em vigor lhes competiam, a ser exercidas nos 
mesmos termos, dentro de cada Comarca, pelos respectivos 
delegados do procurador da coroa e fazenda. 2 

Art. 7.° E* extincto o logar de escrivão dos orphãos da 
camarca de Macau, passando as suas attribuiçoes a ser 
exercidas pelos escrivães do juizo de direito da comarca, 
mediante distribuição. 

Art. 8.° Sâo extinctos os cargos de thesoureiro do cofre 
dos orpbãos. 

§ 1.° O dinheiro, metaes, pedras preciosas e papeis de 
credito dos orphãos, e bem assim os rendimentos dos bens 
que a cada um pertencerem, serão, nas comarcas do ultra- 
mar, arrecadados, á ordem dos juizes de direito, n'um co- 
fre a cargo do recebedor da respectiva comarca ou do dis- 
tricto em que a comarca for situada, sob a inspecção da 
auctoridade superior de fazenda da província. 

§ 2.° No processo para a arrecadação do dinheiro e va- 
lores, de que trata este artigo, e expedição de mandados 



1 Em port. régia de 2 de julho de 1894 (publ. na Coll. Leg. Nov., 
a pag. 270 do respectivo volume), foi explicada a vigência do regi- 
mento da procuratura dos negócios sinicos, cujas attribuiçoes judi- 
ciaes passaram, desde a lei de 17 de agosto de 1899, para o juiz de 
direito de Macau. 

2 V. art. 59.° e seguintes do regulamento do trabalho dos indíge- 
nas, approvado por decr. de 9 de novembro de 1899. 



-de despeza observar- se- hão, na parte applicavel, as dis- 
posições dos artigos 22.° a 25.° e 28.° do regimento para 
a arrecadação dos bens dos indivíduos fallecidos nas pro- 
víncias ultramarinas com herdeiros presumptivos ausentes 
d'ellas, approvado Dela carta de lei de 22 de julho de 
1885. 

• § 3.° O dinheiro, metaes, pedras preciosas e papeis de 
credito existentes em poder dos actuaes thesoureiros dos 
•cofres de orphâos, serão transferidos para o cofre a que 
-se refere este: artigo, depois de liquidadas as responsabili- 
dades dos mesmos thesoureiros e lavrados os competentes 
autos de balanço para os effeitos legaes. 

Art. 9.° São extinctos todos os logares de ajudantes 
privativos e de amanuenses das conservatórias do registo 
predial ultramarino. 

Árt. 10.° Sào extinctos todos os logares e officios judi- 
ciaes de que n'este regimento se não faça expressa men- 
ção. 

Art. 11.° O governo fará e poderá auctorisar os gover- 
nadores das províncias ultramarinas a fazer os regulamen- 
tos necessários para a execução d'este decreto e do regi- 
mento que d'elle faz parte. 

Art. 12.° Desde que principiar a vigorar este regimento 
ficará revogada toda a legislação anterior que recair sobre 
matérias que o mesmo regimento abrange, e em geral toda 
a legislação sobre organisação judiciaria, e administração 
de justiça no ultramar, que não for expressamente resal- 
vada. 

Art. 13.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario d' estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 20 de fevereiro de 1894. = REI. = João Antó- 
nio de Brissac das Neves Ferreira. 



SEGIMEKTO Dl ADMINISTRAÇÃO DE JUSTIÇA NAS PROVÍNCIAS 
ULTRAMARINAS 



CAPITULO I 
Divisão territorial 

Artigo l.°:As provindas ultramarinas portuguezas de 
Angola, S. Thomé e Príncipe, Moçambique, índia e Ma- 
-cau e Timor, dividem-se, para os effeitos da administra- 
rão da justiça, em três distríctos judiciaes: 
. O de Loanda, com a sede na cidade de S. Paulo de 
Loanda, comprehendendo as províncias de Angola e de 
43. Thomé e Príncipe; 

O de Moçambique, com a sede na cidade de Moçambi- 
que, comprehendendo toda a província do mesmo nome ; 

O de Nova Goa, com a sede na cidade de Pangim, com- 
prehendendo o Estado da Iodia, e a província de Macau e 
Timor. 

Art. 2.° O districto judicial de Loanda divide-se em seis 
-comarcas : 

A de Loanda, com a sede na cidade de Loanda, com- 
prehendendo os concelhos de Ambriz, Barra do Dande, 
Barra do Bengo, Loanda, Novo Redondo, Encoge, Alto 
Dande, Icolo e Bengo, Zenza do Golungo, Muxima, Mas- 
sagano e Cambambe ; 

A de Benguella, com a sede na cidade de Benguella, 
comprehendendo os concelhos de Egito, Caturabella, Ben- 
guella, Dombe Grande, Caconda, Quillengues e Luceque; 

A de Mossamedes, com a sede na villa de Mossamedes, 
comprehendendo os concelhos de Mossamedes, Lubango, 
Humpata, Bumbo, Huilla, Gambos e Humbe ; 

A de Arabaca, com a sede em Caculo 4 , comprehen- 
dendo os concelhos de Dembos, Golungo Alto, Ambaca, 
•Cazeogo, Duque de Bragança, Pungo Andongo, Malange 
e Tala Mu gongo ; 



1 V. no appenso o art. 1 • da port. do commissario régio de An- 
gola, de 12 de dezembro de 1896, que transferiu a sede da camará 
-de Ambaca para a Pamba, onde todavia o tribunal não funcciona 
.ainda, continuando, como d'antes, em Pungo Andongo. 
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A do Congo, com a sede em Cabinda, comprehendenda 
todo o districto administrativo do Congo; 

A de S. Thomé, com a sede na cidade de S. Thomé r 
comprehendendo as ilhas de S. Thomé e Príncipe e as 
suas dependências ; 

Art. 3.° O districto judicial de Moçambique divide-se 
em seis comarcas : 

A de Moçambique, com a sede na cidade de Moçambi- 
que, comprehendendo o districto administrativo do mesma 
nome, menos os territórios de Cabo Delgado ; 

A de Lourenço Marques, com a sede na cidade de Lou- 
renço Marques, comprehendendo o districto administrativo 
do mesmo nome; 

A de Inhambane, com a sede na villa de Inhambane r 
comprehendendo o districto administrativo do mesmo nome; 

A de Quelimane, com a sede na villa de S. Martin ha 
de Quelimane, comprehendendo o districto administrativo 
da Zambezia, menos os territórios administrados pela com- 
panhia de Moçambique; 

A de Cabo Delgado, com a sede no Ibo, comprehen- 
dendo os territórios do antigo districto administrativo 
d'aquelle nome; 

A da Beira, com a sede na Beira, .comprehendendo os- 
territórios administrados pela companhia de Moçambique. 4 

Art. 4.° O districto judicial de Nova Goa, divide-se em 
oito comarcas: 

A das Ilhas de Goa, com a sede na cidade de Pangim, 
comprehendendo: a ilha de Tissuary ou de Goa; as ilhas- 
adjacentes, á exepção das freguesias de Santo Estevão e 
Naroá; as freguezias de Reis Magos, Nerul, Pilerne, Pe- 
nha de França e Salvador do Mundo, do concelho de Bar- 
dez; e o concelho de Pondá, menos a aldeia Órgão; 

A de Bardez, com a sede na villa de Mapuçá, compre- 
hendendo todo o concelho de Bardez, á excepção das fre- 
guezias de Revorá, Assonorá, Tivim, Reis Magos, Nerul, 
Pilerne, Penha de França, e Salvador do Mundo, e o con- 
celho de Perném, menos as aldeias Alorna e Ibrampur ; 

A de Salsete, com a sede em Margão, comprehendendo 
o concelho de Salsete, menos as freguezias de Parodá, As- 
solná, Cuncolim e Velim; 



1 com a organisação especial approvada pordecr. de 23 de de- 
zembro de 1897. 



Â de Quepém, com a sede em Quepém, comprehen- 
dendo os concelhos de Quepém, Sanguém e Canácona, as 
freguezias de Parodá, Assolná, Cuncolimr e Velim, do con- 
celho de Salsete, e a ilha de Angediva; 

A de Bicholim, com a sede na Cassabé de Bicholim, 
comprehendendo o concelho de Sanquelim, as aldeias Alorna 
e Ibrampur do concelho de Perném, a aldeia Órgão do 
concelho de Pondá, as freguezias de Santo Estevão e Na- 
roá, do concelho das Ilhas de Goa, e as freguezias de Re- 
vorá, Assonorá e Tivira, do concelho de Bardez; 

A de Damão, com a sede na cidade de Damão, com- 
prehendendo todo o território de Damão, Praganá-Nagar- 
Avely, e a ilha, praça e cidade de Diu, com as aldeias 
Gogolá e Simbor; 

A de Macau, com a sede na cidade de Santo Nome de 
Deus, comprehendendo todo o território portuguez perten- 
cente a esta cidade, e o concelho da Taipa e Colowane; 

A de Timor, com a sede na cidade de Dilly, compre- 
hendendo o território portuguez da ilha de Timor. i 

Art. 5.° A província ultramarina de Cabo Verde divi- 
de-se em duas comarcas: 

A de Sotavento, com a sede na cidade da Praia, com- 
prehendendo as ilhas de S. Thiago, Maio, Fogo e Brava, 
e os ilhéus Seccos; 

A de Barlavento, com a sede na villa D. Maria Pia, 
comprehendendo as ilhas de Santo Antão, S. Vicente, 
Santa Luzia, S. Nicolau, Boa Vista e Sal, e os ilhéus 
Branco e Raso. 

§ único. Estas duas comarcas continuam pertencendo, 
para todos os effeitos da administração da justiça, ao dis- 
tricto judicial de Lisboa, e fica vigorando n'ellas a legisla- 
ção que for vigente na metrópole quando á constituição, 
jurisdicção e competência dos juizos, processo e ordem do 
serviço judiciário, sendo aliás os respectivos magistrados e 
empregados jadiciaes considerados, para todos os effeitos, 
como fazendo parte da organisação judicial do ultra- 



mar. 



Art. 6.° O districto militar da Guiné Portugueza cons- 



2 e as especialidades previstas no deer. de 30 de dezembro de 
1897 (art.°' 33° a 37.°), que approvou a organisação do districto 
autónomo de Timor. 
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titue, para os effeitos judiciaes, uma comarca com a sede 
em Bolama, e continua pertencendo ao districto judicial 
de Lisboa, mas com a orgahisaç&o especial do decreto de 
2] de maio de 1892 e as modificações d'este regimento. 

Árt. 7.° Cada uma das comarcas de Loanda e de S. 
Thomé tem duas varas. 

Art. 8.° As comarcas subdividem-se em julgados muni- 
cipaes, e estes em freguesias. 

§ único. O numero,. sede e área dos julgados, em que 
se subdivide cada comarca, são designados pelo governa- 
dor da província, em conselho, com a confirmação do go- 
verno. * 

CAPITULO II 

Organisação e constituição dos tribunaes 
e repartições de justiça 

SECÇÃO I 

Relações 

Art. 9.° Ra sede de cada districto judicial, e exercendo 
jurisdicçâo em todo elle, funcciona um tribunal de 2. a ins- 
tancia denominado Relação. 

. Art, 10.° Cada uma das relaçBes de Nova Goa e Loanda 
é constituída por cinco juizes, e a de Moçambique por três, 
magistrados judiciaes de 2. a instancia, e de entre elles o go- 
verno nomeia, em conimissão, o respectivo presidente. 



1 Em port. régia de 3 d'agosto de 1894 fora já largamente expli- 
cado o pensamento d'este paragrapho, que teve um maior desen- 
volvimento no regimento approvado, para Cabo Verde, por decr. de 
23 de dezembro de 1897. 

2 O julgado municipal de Canácona, creado na índia por decr. de 
25 de maio de 1894, foi exiincto em 22 de junho de 1898. Aos de 
Diu e Mormugão foi dada organisação especial pelo decr. de 24 de 
dezembro de 1896. £ pela cit. port. do com. régio, de 12 de dezem- 
bro de 1896 (approvada por decr. de 29 de dezembro de 1898) fo- 
ram extinctos os julgados municipaes da província de Angola, com 
excepção dos de Ambriz e Novo Redondo, passando algumas das 
respectivas attribuições para os chefes de cada um dos concelhos e 
circumscripções, cuja área constituía pelo decr. de 14 de dezembro 
de 1894 a área dos julgados extinctos. A respeito do julgado muni- 
cipal do Príncipe subsiste a designação de sede e área confirmada 
por decr. de 14 de maio de 1895. E em S. Vicente de Cabo- Verde 
vigora a organisação para ali decretada em 11 d'outubro de 1895. 
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§ único. Na falta de nomeação, ou nos impedimentos do 
nomeado, exerce as funcçoes da presidência o juiz effectivo 
mais antigo no tribunal. 

Art. 11.° A promoção aos logares de juiz das relações 
è feita pelo governo, nos termos do decreto de 18 de no- 
vembro de 1869, de entre os juizes de l. a instaucia do ul- 
tramar, quer estejam em serviço nas comarcas, quer no 
quadro da magistratura, não sendo por motivo de syndi- 
cancia ou de processo crime, quer em qualquer com missão 
de serviço publico, que por lei seja considerado judicial. 
. Art. 12.° Os juizes das relações prestam juramento nas 
mãos do respectivo presidente, e usam de beca no exer- 
cício das suas funcçoes. 

§ único. Aos presidentes das relações compete o titulo 
do conselho, e usam de capa sobre a beca. 
Art. 13.° Na falta ou impedimento de qualquer dos jui- 
zes effectivos, ou quando for preciso para completar o nu- 
mero legal dos juizes que devem intervir nos julgamentos 
ou para haver vencimento, serão successi vãmente convo- 
cados pela presidência a servir como supplentes, pela or- 
dem aqui declarada : 

Em Loanda, os juizes de direito da l. a e 2. a varas e o 
conservador do registo predial da comarca sede do tribu- 
nal da relação ; 

Em Moçambique, o juiz de direito e o conservador da 
registo predial da comarca sede do tribunal da relação; 

Em Nova Goa, os juizes de direito das comarcas de 
Ilhas de Goa, Bardez e Salsete. 

Art. 14 ° Os chamados a servir como supplentes na re- 

f x lação accumulam com essas funcçoes as dos seus logares, 

excepto se aquelle serviço se prolongar consecutivamente 

alem de trinta dias, pois n'esse caso passa o exercício dos 

seus cargos, sendo juizes, ao seu substituto legal. 

Art. 15:° O supplente convocado para a relação deixa 
j de servir n'esse tribunal, logo que tenha cessado a falta ou 
' impedimento do outro supplente que o devesse ter prece- 

dido na convocação, e este tome o logar d^quelle. 

Art. 16 ° Perante cada uma das relações exerce as func- 
çoes de representante do ministério publico um procurador 
da coroa e fazenda. 

Art. 17.° O procurador da coroa e fazenda é um ma- 
gistrado nomeado, em commissão de serviço judicial, pelo 
governo de entre os juizes de direito do quadro do ultramar. 
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§ único. Sendo exonerado d' es ta com missão, será collo- 
cado na primeira comarca^vaga. 

Art. 18.° O procurador da coroa e fazenda junto da re- 

\o de Nova Goa terá um ajudante, nomeado pelo go- 
verno, em commissão, de entre os delegados do procura- 
dor da coroa e fazenda e os habilitados pata estes logares. 

Art. 19.° Para o expediente da secretaria de cada uma 
das procuradorias da coroa e fazenda ha um amanuense, 
de livre nomeação do governo. 

Art. 20.° Os procuradores da coroa e fazenda são subs- 
tituídos nas suas faltas ou impedimentos pelo seu ajudante, 
se o tiver, e na falta ou impedimento d 'es te, pelo delegado 
do procurador da coroa e fazenda na comarca sede da re- 
lação, prestam juramento nas mãos do presidente d 'este 
tribunal, e usam de beca no exercício das suas funcções. 

§ único. Nas comarcas de duas varas compete primeira- 
mente esta substituição ao mais antigo delegado do procu- 
rador da coroa e fazenda. 

Art. 21.° Em cada relação ha um secretario, dois aju- 
dantes, um revedor- contador, um official de diligencias 1 e 
um servente. 

§ 1.° Os secretários das relações e seus ajudantes e os 
revedores-contadores são nomeados vitaliciamente pelo go- 
verno de entre os indivíduos habilitados em concurso nos 
termos do regulamento 2 . 

| 2.° Os officiaes de diligencias são de livre nomeação 
do governador da província, ouvido o presidente do res- 
pectivo tribunal. 

SECÇÃO II 
Juízos de direito 

Art. 22.° Na sede de cada comarca, e exercendo juris- 
dição em toda ella, funcciona um magistrado judicial de 
l. a instancia, denominado «juiz de direito». 

§ único. Nas comarcas de duas varas ha um juiz de di- 
reito para cada uma. 

Art. 23.° Os juizes de direito de l. a instancia do ultra- 
mar são de nomeação regia, e de serventia vitalícia ; prés* 



1 Por decreto de 2 d'outubro de 1897 foi creado mais um logar 
de official de diligencias na relação de Nova Goa. 

2 que é o decr. de 2 de maio de 1894. 
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tam juramento nas mãos do presidente da relação do dis- 
tricto ; e usam de beca e vara branca no exercício das suas 
funcções publicas, e nos actos solemnes a que n'essa qua- 
lidade assistirem. 

§ único. Os juizes de direito e respectivos substitutos 
das comarcas que não forem sede de relação, podem pres- 
tar juramento perante o juiz em exercício na respectiva 
comarca, fazendo o assim constar, por certidão authentica, 
á presidência da relação do districto judicial e ao governa* 
dor da província ou do districto, onde o houver. 

Art. 24.° O provimento dos logares de juiz de direito 
de l. a instancia do ultramar é feito pelo governo, prece- 
dendo classificação nos termos do decreto de 18 de no- 
vembro de 1869, de entre os delegados do procurador da 
coroa e fazenda e os conservadores do registo predial das 
províncias ultramarinas, com dois annos de serviço effectivo 
pelo menos. 

Art. 25.° Os juizes de direito, nas suas faltas ou impe- 
dimentos, são substituídos pelo conservador do registo pre- 
dial da comarca, excepto nas comarcas da índia, quando o 
conservador não for bacharel formado em direito, e ex- 
cepto nas causas em que elle haja intervindo n esta quali- 
dade, ou em que tenha outro qualquer impedimento legal. 

§ 1.° O conservador accumula, n'este caso, o serviço ju- 
dicial com as funcções do seu* cargo; mas se a falta ou 
impedimento do juiz se prolongar alem de trinta dias con- 
secutivos, passa o delegado do procurador d'.i coroa e fa- 
zenda a accumular as suas funcções com as de conserva- 
dor, emquanto este servir de juiz 1 . 

§ 2.° O governador da província, sobre proposta do pre- 
sidente da relação, nomeia annual mente para cada comarca 
dois homens bons, preferindo bacharéis formados em di- 
reito e os que tenham qualquer curso de instrucção supe- 
rior, secundaria ou especial, para, pela ordem da sua no- 
meação, substituírem o juiz de direito na falta ou impedi- 



» V. art. 45.°. 

O conservador é também, pelo art. 87.° (Teste regimento e pela lei 
jà citada de 26 de maio de 1896, art. li. , o auditor dos conselhos de 
guerra territoriaes. Do confronto entre o decr. de 21 de setembro 
de 1895, citado n'essa lei, e o teiegramma do min. da marinha pu- 
blicado no Boi O/f. de Angola, n.° 20, de 18 de maio de 1895, pa- 
rece inferir-se que a substituição do conservador pelo delegado do 
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mento do conservador do registo predial, mas somente em- 
quanto durar esta falta ou impedimento. 

§ 3.° Nas comarcas de duas varas, os dois juizes de di- 
reito substituem-se reciprocamente em todas as funcções 
que por lei lhes são commettidas, accumulando n'esse caso 
o serviço judicial de ambas as varas. Mas se a falta ou 
impedimento de um d'elles se prolongar por mais de trinta 
dias consecutivos, é substituído pelo conservador do regista 
predial da comarca. Se houver simultaneamente falta ou 
impedimento de ambos os juizes, accumula o conservador 
o serviço de ambas as varas, sendo substituído pelo dele- 
gado do procurador da coroa e fazenda no serviço da con- 
servatória; e na sua falta ou impedimento é substituído por 
um dos substitutos nomeados segundo o disposto no para- 
grapho anterior e pela ordem da sua nomeação. 

§ 4.° Na falta ou impedimento de ambos os substitutos 
nomeados, são chamados os dos annos iru mediatamente an- 
teriores pela ordem da nomeação; e ainda na falta de to- 
dos estes, nomeia o governador da provincia pessoa idónea 
que interinamente substitua o juiz. 

Art. 26.° O que em qualquer caso substituir o juiz de 
direito, nos termos do artigo anterior, exerce todas as at- 
tribuições que por lei competirem a este magistrado, e 
nos mesmos termos. 

Art. 27.° Sempre que os juizes de direito passem a vara 
a algum dos seus substitutos, assim o farão constar ao 
presidente do tribunal da relação do districto judicial e ao 
governador da provincia ou do districto onde o houver, 
expondo-lhe o motivo da substituição. 

§ 1.° Iguaes communicações é obrigado a fazer o subs- 
tituto, que por sua vez tiver de se fazer substituir. 

§ 2.° Se não as fizerem é obrigado a fazel-as o delegado 
do procurador da coroa e fazenda por intermédio do seu 
superior hierarchico. 

Art. 28.° Perante cada juizo de direito serve, como re- 



procurador da coroa nos conselhos de guerra só tem logar nos ca- 
sos de ausência ou impedimento por doença, uma vez que ao con- 
servador é facultado exercer cumulativamente as funcções de audi- 
tor e de juiz da comarca, quando o impedimento d'este se prolon- 
gue por mais de 30 dias, sem embargo de passar para o delegado 
o serviço da conservatória. No appenso vae o texto d'esse tele- 
gramma. 
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presentante do ministério publico, e como curador geral 
em toda a comarca, um magistrado com o titulo de dele- 
gado do procurador da coroa e fazenda. 

Art. 29.° O provimento definitivo dos logares de dele- 
gado do procurador da coroa e fazenda nas comarcas ou 
varas do ultramar é feito pelo governo d'entre bacharéis 
formados em direita, que tenham sido approvados era con- 
curso para idênticos logares no continente do reino e ilhas 
adjacentes. 4 

§ único. Os logares de delegado do procurador da coroa 
e fazenda no ultramar teem a natureza de coramissões amo- 
víveis. 

Art. 30.° Os delegados do procurador da coroa e fa- 
zenda prestam juramento nas mãos do presidente do tri- 
bunal da relação do districto judicial, e usam de beca nos 
actos públicos e durante o exercício das suas funcçoes. 

§ único. Os que tiverem de os substituir, e ainda os de- 
legados do procurador da coroa e fazenda nas comarcas 
que não forem sede de relação, podem prestar juramento 
perante o juiz de direito da comarca, fazendo-o assim cons- 
tar por certidão authentica á presidência da relação do dis- 
tricto judicial, e ao governador da província, ou do districto, 
onde o houver. 

Art. 31.° Os delegados do procurador da coroa e fa- 
zenda nas suas faltas ou impedimentos são substituídos por 
pessoa idónea, nomeada pelo governador da província so- 
bre proposta do procurador da coroa e fazenda. 

| único. Em casos de momento, e emquanto o governa- 
dor não providenciar, a nomeação é feita ad hoc pelo res- 
pectivo juiz de direito e para cada caso que occorrer. 

Art. 32.° Em cada juizo de direito ha em regra um 
contador-distribuidor, dois escrivães e dois officiaes de di- 
ligencias. 

§ único. O numero destes officios, quando o serviço pu- 
blico o exigir, pôde ser alterado pelo governo com audiên- 
cia do presidente da relação do districto judicial. 

Art. 33.° Os escrivães dos juizos de direito são também 
tabelliães de notas em toda a comarca. 

§ único. O governo, sobre proposta do governador da 
província em conselho, pôde crear em cada comarca o nu- 



1 Este concurso é hoje regulado por decr. de 23 de dezembro de 
1897. 
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mero de officios de tabelliâes de notas que julgar necessá- 
rio, designando a sede e área das funcçftes de cada um, 
fora do julgado que for sede d'essa comarca. i 

Ár. 34.° Os escrivães dos juízos de direito e os tabel- 
liâes de notas são nomeados d'entre os habilitados em con- 
curso para esses togares na forma do regulamento respec- 
tivo 2 

Art. 35. c Nos juízos de direito em que for necessário, 
haverá um interprete nomeado pelo governador da pro- 
víncia, e com o vencimento que lhe for designado no or- 
çamento provincial. 

Art. 36.° Os officiaes de diligencias são nomeados pelo 
presidente da relação do districto judicial, sob proposta, 
em lista tríplice, do juiz de direito. 

SECÇÃO III 

» 

Juizôs commerciae8 

Art. 37.° Na sede de cada comarca, e exercendo juris- 
dicção em toda ella, funcciona um tribunal commercial de 
l. a instancia, composto de um presidente, que é o juiz de 
direito, de quatro jurados com dois substitutos, de um se- 
cretario, que é o respectivo delegado do procurador da co- 
roa e fazenda, e d'aquelle dos escrivães de direito a quem 
o processo for distribuído . 

§ i.° Nas comarcas onde houver mais de um juiz de 
direito, preside um dos juizes por turno ás audiências or- 
dinárias para o expediente dos processos commerciaes 
pendentes na comarca; e as audiências de assentada são 
feitas em semanas alternadas, por cada um dos mesmos 
juizes, para instrucção, discussão e julgamento das causas 
distribuídas á vara em que estiverem servindo. 

§ 2.° NWas comarcas é o juiz da l. a vara o compe- 
tente para os actos relativos á eleição, organisação e jura- 
mento do jury commercial, que fica sendo commum para 
ambas as varas, e o respectivo delegado do procurador da 
coroa e fazenda é o secretario do tribunal, sendo substi- 
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo da 2. a vara. 



1 deer. de 29 de dezembro de 1898 permittiu o exercício do 
tabellionato, dentro da área dos respectivos julgados, aos escri- 
vães dos juízos instructores e municipaes da província de Angola. 

2 V. nota ao § i.° do art. 21.° 
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§ 3.° Os offieiaes de diligencias são os da comarca. 

§ 4.° Todas as causas commerciaes são distribuídas na 
2. a das classes de distribuição do juízo de direito. 

Art. 38.° O recenseamento dos jurados commerciaes é 
feito pelo secretario do respectivo tribunal, com recurso 
para este, e d'este para a relação do districto judicial. 

§ I o Para compor o jury commercial serão recenseados 
os negociantes portuguezes matriculados da comarca; em 
segundo logar, se d'aquelles nâo houver numero suficien- 
te, os nâo matriculados; e em terceiro logar, se com 
aquelies e estes se nâo poder completar o recenseamento, 
os cidadãos portuguezes que tenham as habilitações li ite- 
rarias que dispensam a prova do censo, preferindo os ba- 
charéis formados em direito e os quarenta maiores contri- 
buintes de contribuição predial ou industrial. 

| 2.° Feito o recenseamento, o jury commercial é eleito 
pelos recenseados, e, onde os não houver em numero supe- 
rior a doze, é designado por sorteio. 

Art. 39.° Nas comarcas onde, por falta de pessoal idó- 
neo, não for possivel organisar o jury, e emquanto o não 
for, sâo as causas commerciaes decididas de direito e de 
facto pelo, juiz de direito, mas segundo o processo commer- 
cial, e com recurso 1 . 

SECÇÃO IV 

Conservatórias do registo predial 

Art. 40.° Na sede de cada comarca ha uma conserva- 
tória do registo predial de toda a área da mesma comarca. 
Art. 41.° O serviço do registo predial é privativamente 



1 Este artigo é dos que mais confundem a interpretação do legis- 
lado em matéria de processo commercial no presente regimento, 
porque não previu exactamente a hypothese mais frequente: a de ha- 
ver o jury organisado nos termos do art. 37.° e ser impossível o seu 
funecionamento por ausência ou recusação de jurados em numero 
superior a dois. Evidentemente, a intenção do legislador aqui não foi 
outra senão a de obstar á paralysação das causas commerciaes — o 
que é aliás o pensamento dominante de toda a legislação de pro- 
cesso mercantil. Obedecendo a este pensamento foi, certamente, que 
os juizes de Benguella e da i. a vara de S. Thomé contornaram a 
dificuldade, mas por caminhos diversos, ordenando o primeiro a 
substituição dos jurados excluídos, de conformidade com o art. 70.° 
do cod. proc. com., e assumindo o segundo toda a jurisdicção para 

2 
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incumbido em cada comarca a um magistrado denominado 
conservador. 

Art. 42.° O provimento definitivo dos logares de con- 
servador do registo predial é feito pelo governo de entre 
bacharei 8 formados em direito, que tenham sido approva- 
dos em concurso para idênticos logares na metrópole. 

Art. 43.° Os logares de conservador do registo predial 
têem a natureza de com missões amovíveis. 

§ único. Os juizes dos extinctos tribunaes administrati- 
vos distríctaes do reino podem, a seu pedido, ser nomea- 
dos para exercer em commissSo estes logares. 

Art. 44.° Os conservadores do registo predial prestam 
juramento na forma do artigo 30.° e seu paragrapho. 

Art. 45.° Nas suas faltas ou impedimentos os conserva- 
dores do registo predial são substituídos pelo respectivo 
delegado do procurador da coroa e fazenda 1 . 

Art. 46.° Os conservadores do registo predial estão, 
n'e8sa qualidade, directamente subordinados ao procurador 
da coroa e fazenda junta da relação do districto judicial, 
e por intermédio d 'este magistrado recebem as ordens e 
instrucçoes do governo relativas ao exercício das suas 
funcções. 

SECÇÍO V 

Curadorias geraes de serviçaes e colonos 

Art. 47.° Em cada uma das províncias de Angola e 
Moçambique os delegados do procurador da coroa e fa- 



decidir de direito e de facto. E a relação de Loanda contradicto- 
riamente julgou, embora por diversos juizes, que nenhum dos cami- 
nhos era o verdadeiro, sendo afinal pelo supremo tribunal de jus- 
tiça declarado, em accordão de 2 de março de 1900 (publ. na Gaz. 
Rei Lisboa, anno 13.°, pag. 564), que fora bem feita a substituição 
ordenada pelo juiz de Benguella, posto se empregasse, em vez -da 
eleição,' o sorteio auctorisado na hypothese do § 2.° do art. 38.°, 
que é de presumir se desse, «porque se presume que o juiz cum- 
priu a iéi, até prova em contrario». 

É no emtanto o único julgado que em tal assumpto existe, e ca- 
rece porisso de força para obrigar os tribunaes inferiores, a menos 
que, não cuidando o governo de resolver a questão por uma pro- 
videncia legislativa, a jurisprudência se não accentúe no sentido do 
accordam mencionado. 

1 V. nota ao § i.° do arl. 25.° 
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senda exercem também dentro da sua comarca, e sob a 
inspecção immediata do procurador da coroa e fazenda 
junto da relação do districto, as funcçoes de curadores ge- 
raes dos serviçaes e colonos. 

§ único. Nas comarcas de duas varas são estas funcçoes 
exercidas, nos mesmos termos, pelo delegado do procura- 
dor da coroa e fazenda que servir na l. a vara. 

Art. 48.° Na província de S. Thomé e Principe são es- 
tas funcçoes exercidas privativamente por um magistrado 
amovivel, de livre nomeação do governo, de entre os dele- 
gados do procurador da coroa e fazenda, ou de entre os 
habilitados ém concurso para estes logares, ficanJo consi- 
derado candidato á magistratura judicial ultramarina. 

Art. 49.° O expediente da curadoria geral corre pela 
secretaria administrativa da sede da comarca .* 

SECÇÃO VI 

Juízos municipaes 

Art. 50.° Em cada um dos julgados, que não for sede 
de comarca, funcciona um juiz municipal, nomeado por 
dois annos pelo governo 2 , sobre proposta em lista tríplice 
do presidente da relação do districto judicial, e informa- 
ção do governador da provincia, preferindo quem tenha 
curso de instrucção superior, secundaria ou especial. 

Art. 51.° Nos julgados, onde não haja pessoal habili- 
tado e idóneo para os cargos judiciaes, mas só emquanto 
o não houver, poderão as attribuições de juiz municipal, 
por incumbência especial do governador da provincia, 
auctoiisado pelo governo, e ouvido o presidente da rela- 
ção, ser exercidas pelo chefe da administração civil ou mi- 
litar da localidade. 



1 V. o cit. regulamento do trabalho dos indígenas, art. 59 e seus 

Jg e, no appenso, o § 1.° do art. 6.° do decr. com força de lei de 29 
ezembnr 1898, que coramette as funcçoes de curador, em Loanda, 
aos dois delegados por turno, de modo que na curadoria fique sem- 
pre o da vara que não estiver no serviço do expediente, regulado 
ainda hoje pelo decr. de 12 outubro 1870. Em S. Thomé, o curador 
privativo é substituído nos seus impedimentos e ausência fora da 
provincia pelo delegado da 2.* vara, conforme o decr. de 20 setem- 
bro 1899, que adeante vae transcripto. 

2 Em Angola é do governador da provincia a nomeação* pelo- § 
un. do art. 2.° da cit. port. de 12 dezembro 1896. : , ■* • • - 
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Art. 52.° Na falta ou impedimento do juiz municipal 
faz as suas vezes um substituto nomeado da mesma for- 
ma, e y na falta ou impedimento de ambos, são chamados 
a servir os dos biennios anteriores, preferindo aos substi- 
tutos os effectivos e os do biennio mais próximo aos do 
mais remoto. 

Art. 53.° O juiz municipal e seu substituto prestam ju- 
ramento, por si ou por procuração, nas mãos do presidente 
da relação do districto judicial 4 . 

Art. 54.° Junto do juizo municipal serve um agente do 
ministério publico, denominado subdelegado do procurador 
da coroa e fazenda, nomeado pelo governador da provin- 
vincia, em conselho, sobre proposta do chefe do ministério 
publico no respectivo districto judicial 2 . 

Art. 55.° Em cada julgado ha, em regra, um escrivão 
e um official de diligencias. 

§ 1.° Este numero pôde ser alterado, segundo as neces- 
sidades do serviço, pelo governador da província em con- 
selho, ouvido o presidente da relação. 

§ 2.° Os escrivães são nomeados pelo governador da 
província, sobre proposta do presidente da relação. 

§ 3.° Os officiaes de diligencias são nomeados pelo pre- 
sidente da relação sobre proposta do juiz de direito. 

Art. 56.° Os escrivães dos juízos municipaes podem 
exercer também as funcções de tabelliães, mas somente 
quanto a procurações, publicas formas e reconhecimentos 
necessários para os processos pendentes no respectivo juizo 
ou nos juízos populares do respectivo julgado 3 . 

SECÇÃO VII 

Juízos populares 

Art. 57.° Em cada íreguezia ha um juiz popular, com 
seu substituto, nomeados ambos para cada anno civil pelo 

1 Quanto aos do Príncipe foi resolvido em port. régia de 17 de fe- 
vereiro de 1900, sobre proposta do presidente da relação de Loan- 
da, que o prestassem nas mãos do governador do districto. 

* No caso d'este artigo, como nos dosart. ' 31.° e 2o.°, § !•, é permit- 
tido, pela port. régia de 30 maio 1894, aos presidentes das relações 
e aos procuradores da coroa auctorisarem respectivamente os jui- 
zes e os delegados das comarcas pertencentes a província di- 
versa da que é sede da relação a fazer directamente ao governador 
da província a proposta a que taes artigos alludem. 

3 V. nota ao § único do art. 33.°. 
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governador da província em conselho, sobre lista tríplice 
proposta pela corporação administrativa municipal, e in- 
formada pelo juiz de direito respectivo. 

§ único. Duas ou mais freguezias confinantes podem ter 
um só juiz popular, se assim parecer conveniente e for 
determinado pelo governador da província em conselho. 

Art. 58° O juiz popular e seu substituto prestam jura- 
mento perante a corporação administrativa municipal, de- 
vendo o termo ser remettido por copia ao juiz de direito 
da comarca. 

Art. 59.° A falta ou impedimento simultâneo do juiz 
popular e seu substituto suppre se chamando a servir os 
dos annos anteriores, preferindo os effectivos aos substitu- 
tos, e os do anno mais próximo aos do mais remoto. 

Art. 60.° Em cada juizo popular serve um escrivão, 
nomeado pelo governador da província. 

§ único. O escrivão do juizo popular presta juramento 
nas mãos do seu juiz. - 

SECÇÃO VIII 

Advogados e procuradores judiciaes 

Art. 61.° Só podem ser inscriptos para exercer a advo- 
cacia : 

1.° Os bacharéis formados em direito; 

2.° Os que tiverem provisão de licença para advogar. 

Art. 62.° Na presidência de cada uma das relações ha 
um livro especial para a inscripção de todos os indivíduos 
habilitados a exercer a advocacia perante os tribunaes do 
respectivo districto judicial. 

Art. 63.° As licenças para advogar são concedidas pelo 
presidente da respectiva relação. 

§ único. Da denegação de licença cabe recurso para o 
presidente do supremo tribunal de justiça. 

Art. 64.° Para a inscripção dos bacharéis formados em 
direito no livro dos advogados basta a apresentação das 
suas cartas de formatura, em original ou publica forra a. 

Art. 65. ° Os bacharéis formados era direito podem exer- 
cer a advocacia perante todos os tribunaes de qualquer 
instancia ou natureza do districto judicial em que estive- 
rem inscriptos. 

Art. 66.° Os advogados de provisão só podem advogar 
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perante os tribunaes que fu accionem na comarca ou comar- 
cas para que tiverem licença 4 . 

Árt. 67.° Á licença para advogar só pôde ser concedida, 
quando na respectiva comarca não estiver preenchido o 
numero máximo dos advogados de provisão. 

Art. 68.° Para advogados de provisão das comarcas do 
Estado da índia serão dispensados do exame de habilita- 
ção, e sempre preferidos, os que tiverem exercido a advo- 
cacia por dois annos nas comarcas do circulo judicial de 
Moçambique. 

Art. 69.° O numero máximo dos advogados provisiona- 
rios é de vinte e quatro na comarca das Ilhas de Goa, 
doze em cada uma das de Bardez e Salsete, dez em cada 
uma das de Loanda e de S. Thomé e Príncipe; oito em 
cada uma das de Bicholim, Quepém, Damão e Macau; 
seis em cada uma das de Moçambique, Benguella, Mossa- 
medes e Guiné; e quatro em cada uma das de Timor, 
Quelimane, Inhambane. Lourenço Marques, Cabo Delga- 
do, Beira, Atnbaca e Congo. 

§ único. Este numero pôde ser alterado pelo governo, 
ouvido o presidente da relação do districto judicial. 

Art. 70.° Os requerimentos de licença para advogar 
têem de ser instruídos com os seguintes documentos: 

1.° Certidão que prove maioridade ou emancipação ; 

2.° Certificado do registo criminal; 

3.° Attestados de probidade e de bom procedimento, 
passados pela corporação e auctoridades administrativas 
do concelho; 

4.° Certidão, passada pelo delegado da comarca, de não es- 
tar preenchido o numero legal dos advogados provisionarios; 

õ.° Certidão de approvação no exame de habilitação para 
advogado, excepto sendo bacharéis em direito. 

Art. 71.° Os exames de habilitação para advogado pro- 
visionario são feitos na sede da respectiva comarca, pe- 
rante um jury formado pelo juiz de direito, que é o presi- 
dente, pelo delegado do procurador da coroa e fazenda e 
pelo conservador do registo predial, e versa sobre noções 
geraes de direito, lermos e formalidades de processo 2 . 



1 V. no appenso a port. régia de 5 de junho de 1894. 

2 Nas comarcas de duas varas, desde que se não trata de pro- 
cesso sujeito á distribuição, o juiz e o delegado a que este artigo se 
refere sao, naturalmente, os da vara que, segundo o regulamento 
cit. de 1870, estiver no serviço do expediente. 
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Art 72.° Para a admissão aos exames de habilitação de 
advogado provisionario no Estado da índia é exigido o 
-curso completo do lyeeu nacional de Nova Goa. 

Art. 73° A provisão de licença para advogar é expe- 
dida em forma de alvará, com prévio pagamento do sêllo 4 
^ direitos devidos, e deve ser registada no cartório do pri- 
meiro officio da comarca. 

Art. 74.° O advogado provisionario é suspenso : 

1.° Quando pronunciado, emquanto durarem os effeitos 
-do despacho de pronuncia ou este não for revogado ; 

2.° Quando condemnado em processo de policia correc- 
cional, emquanto durarem os effeitos da condemnação ; 

3.° Emquanto estiver interdicto dos seus direitos políti- 
cos ou civis. 

§ 1.° Esta suspensão é ordenada e levantada por des- 
pacho do juiz de direito, confirmado pelo presidente da 
relação do districto judicial. 

§ 2.° Do despacho do juiz que não ordenar a suspen- 
são ou não a levantar, sendo caso disso, ha recurso para 
-o mesmo presidente. 

Art. 75.° A licença de advogar será cassada r 

1.° Sendo o provisionario condemnado em processo or- 
-dinario criminal; 

2.° Tornando-se, pelo seu procedimento ou pela sua 
ignorância ou imperícia, demonstrada por seus escriptos, 
indigno do exercício das suas funcções. 

Art. 76.° A cassação da licença é por despacho funda- 
mentado do presidente da relação, com prévia audiência 
do provisionario e do ministério publico, e poderá ser tam- 
bém pelo juiz de direito nos mesmos termos. 

§ 1.° Do despacho do juiz de direito cabe recurso com 
-effeito suspensivo para o presidente da relação. 

§ 2.° Da decisão d r este presidente, cassando a licença 
ou confirmando o despacho do juiz de direito, cabe recurso 
para o presidente do supremo tribunal de justiça, mas só 
no effeito devolutivo. 

§ 3.° Os recursos são interpostos dentro de dez dias a 
contar da intimação, dando-se em seguida vista do tras- 
lado dos autos, por oito dias, ao recorrente para minutar e 
instruir o recurso. 



1 que é de 300000 réis, pela verba 123.* da tabeliã n.° 1 annexa 
á lei de 21 de julho de 1893, vigente no ultramar. 
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Art. 77.° O exercício da procuradoria judicial regula-se- 
pela legislação vigente da metrópole 4 . 

CAPITULO III 

Competência e attribuições dos tribunaes e funccionarios 
de justiça 

Art, 78.° Compete ás relações: 

1.° Conhecer, por meio de recurso, das decisões profe- 
ridas em l. a instancia pelos juizes de direito do respectivo» 
districto judicial, ou por árbitros, em todos os processos» 
eiveis, crimes e commerciaes; 

2.° Conhecer dos recursos á coroa interpostos dos bis- 
pos, metropolitas, prelados, vigários geraes ou de quaes- 
quer auetoridades ecclesiasticas diocesanas, e das relações 
ecciesiasticas, sobre violência ou excesso de jurisdicçâo ou? 
exercício illegitimo de íuneções ; 

3.° Conhecer dos recursos sobre embargos e arrestos- 
decretados ou confirmados pelos juizes de direito do dis- 
tricto judicial ; 

4.° Rever as sentenças proferidas por tribunaes estran- 
geiros, e confirma-las quando estiverem nos termos d'isso ' r 



1 A legislação que na metrópole regulava, á data d'este regi- 
mento, o exercício da procuradoria judicial era o decr. de 12 de 
novembro de 1869. Posteriormente foi esse decreto revogado & 
substituído pelo de 23 de dezembro de 1897. Mas pela interpretação- 
dada, nos próprios tribunaes ultramarinos, aos artigos do regi- 
mento que por vario modo se i eferem á vigência das leis do reino 
no ultramar, parece fora de duvida que o decreto de 1897 não vi- 
gora ali. De facto, a redacção dos art. ' 77.°, 179.°, 183.° e 186.° 
não é a mesma dos art. 0i 5.°, § único, e 180.°, onde a expressão- 
«que for vigente», diversa da empregada nos primeiros, não é de- 
certo indifferente á reconstrucção do pensamento do legislador, que- 
evidentemente quiz que n'uns casos fosse extensiva ao ultramar 
toda a legislação da metrópole, presente e futura, sendo-o porém 
n*outros tão somente a que no reino vigorasse á data da publicação- 
do regimeuto. 

Em todo o caso, é ainda duvidoso se, para vigorar no ultramar, as 
leis do reino carecem de diploma especial que assim o determine 
quando pelo ministério do ultramar fossem communicadas aos go- 
vernadores das colónias e ali insertas nos boletins officiaes — 
como, entre outras, suecedeu ás leis de 4 de maio de 1896 (processo- 
criminal) e 13 de maio do mesmo anno (distribuição orphanologica). 
Pôde vôr-se a este respeito a consulta publicada na Rev. Leg.eJur. r 
a pag. 326 do 28.° vol. 
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5.° Conhecer em 2. a instancia das decisões dos juizes 
de direito nos recursos dos conservadores; 

6.° Conhecer dos recursos interpostos das decisões dos 
tribunaes consulares portuguezes ; 

7.° Conhecer dos recursos sobre recenseamento eleito- 
ral : 

8.° Julgar de novo as causas em revista concedida pelo 
supremo tribunal de justiça; 

9.° Julgar as habilitações deduzidas em causas penden- 
tes de recurso, quando forem confessadas, e quando não 
admittirem ou não tiverem opposição, bem como as desis- 
tências, transacções, confissões e outros quaesquer inciden- 
tes das mesmas causas ; 

10.° Julgar as causas de reforma de autos que n'elle Be 
perderem ; 

11.° Decidir os conflictos positivos e negativos de juris- 
dicção ou competência entre os juizes de direito ou entre 
as outras auctoridades judiciaes de diversas comarcas do 
mesmo districto judicial ; 

12.° Mandar suspender a execução de decisões contra- 
dictorias nos processos que perante elles penderem, até 
resolução final sobre ambas ; 

13.° Conhecer das nullidades suppriveis e insuppriveis 
nos processos n'elles pendentes, qualquer que seja a natu- 
reza e forma do recurso ; 

14.° Censurar por advertência nos accordãos, e condem- 
nar em custas e multas nos termos da lei, os juizes infe- 
riores e mais funccionarios judiciaes do respectivo districto ; 

15 ° Advertir, multar e suspender os advogados e pro- 
curadores judiciaes nos termos da lei ; 

16.° Condemnar em custas e em multa, sendo caso d'isso, 
a parte que não for isenta de as pagar ; 

17.° Julgar as causas dos erros dè officio.de todos os 
juizes de direito de l. a instancia, e membros do ministé- 
rio publico junto d'elles, e os crimes por uns e outros coni- 
mettidos dentro ou fora do exercicio das suas funcções nas 
comarcas do respectivo districto judicial ; 

18.° Julgar as acções de perdas e damnos propostas con- 
tra os juizes e membros do ministério publico referidos no 
numero antecedente ; 

19.° Exercer finalmente todas as mais attribuições de- 
signadas nas leis. 

§ 1.° Compete á relação de Lisboa o conhecimento de 
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quaesquer feitos pertencentes ás relações do ultramar 
quando por suspeição, ou por qualquer outro motivo, não 
houver nellas os juizes suficientes para o julgamento 1 . 

§ 2.° A alçada das relações é de 600#000 réis fortes, ou 
1:500 rupias, em causa eivei, qualquer que seja a natu 
reza dos bens sobre que versar, e de penas correccionaes 
ou especiaes em causa crime. 

Art. 79.° Aos presidentes das relações compete : 

1.° Julgar, como os outros juizes, entrando com elles em 
distribuição ; 

2.° Manter a decência, attenção e ordem nas sessões, 
procedendo contra os que as offenderem ou perturbarem ; 

3.° Distribuir e dirigir os trabalhos dentro do tribunal, 
de modo que cada um dos membros e empregados d'elle 
proceda com zelo no desempenho dos seus deveres ; 

4.° Manter a ordem e dirigir a discussão nas conferen- 
cias, apurando a final o vencido ; 

5.° Informar o governo de todos os funccionarios de jus- 
tiça do districto judicial que faltarem aos deveres dos seus 
cargos ; 

6.° Prover interinamente a serventia dos officios do tri- 
bunal, e todos os mais de justiça nas comarcas que forem 
sede d'elle, emquanto o governo ou o governador da pro- 
víncia não fizerem o provimento definitivo ; 

7.° Dar immediatamente conta ao governo de todo o 
movimento do pessoal judiciário, e informal-o semestral- 
mente 2 acerca do merecimento, caracter e serviço de todos 
os funccionarios de justiça do districto ; 

8.° Fazer as nomeações, demissões e propostas que por 
lei lhes são deferidas ; 

9.° Mandar tomar em livro próprio o signal publico dos 
tabelliães de notas ; 

10.° Conceder licenças, por motivo justificado, aos em- 
pregados subalternos do tribunal, até trinta dias interpo- 



1 E' a disposição do art 39.°, § 1.°, do cod. proe. civ. 

2 Pelo decr. de 27 de setembro de 1899 passou esta informação a 
ser annual. decreto falia do anno judicial, mas é sabido que no 
mesmo districto, como o da relação de Nova Goa por exemplo, ha 
dois aonos judiciaes: o da índia, que principia em 1 de junho, e> 
de Macau e Timor, que começa em 1 d agosto. E no da relação de 
Loanda também o anno judicial da Guiné é d i Aferente do das pro- 
víncias de Angola e S. Thomè — - V. art. 107.°. 
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lados em cada anno, comtanto que não sejam utilisados 
fóra da província, participando-o ao governo por intermé- 
dio do governador; 

11.° Assignar as cartas e ordens que se expedirem pelo ♦ 
tribunal, e que não forem por accordão ou não pertence- 
rem privativamente aos juizes relatores; 

12.° Dar posse e deferir juramento aos juizes, aos mem- 
bros do ministério publico e aos empregados subalternos 
do tribuna], e deferir juramento aos juizes e delegados do 
procurador da coroa e fazenda que houverem de servir no 
respectivo districto judicial ; 

13. ô Examinar os protocolos e livros de registo que o 
secretario do tribunal é obrigado a ter; 

14.° Conceder, nos termos da lei, provisões de licença 
para advogar, e mandar inscrever, em um livro para isso 
destinado, os habilitados que pretenderem exercer a advo- 
cacia perante es tribunaes do districto judicial; 

15.° Fazer executar as leis, decretos e regulamentos den- 
tro dos limites das suas attribuições, procedendo contra os 
infractores ; 

16.° Cumprir todas as mais obrigações que lhe são ou 
forem impostas por lei ou decreto do governo. 

Art. 80.° Aos procuradores da coroa e fazenda compete; 

1.° Representar o poder executivo, e especialmente a 
fazenda nacional, perante a relação; 

2.° Promover e responder o que for conforme á lei e aos 
interesses públicos em todos os termos e incidentes dos 
processos pendentes do tribunal, e em que o ministério pu- 
blico deva intervir como parte principal ou assistente; 

3.° Requerer a suspensão e a reforma de decisões con- 
tradictorias ; 

4.° Interpor os recursos competentes dos accordãos, sen- 
tenças ou despachos que não forem conformes á lei, nas 
causas em que inter vierem ; 

5.° Promover a cobrança das multas que forem impos- 
tas aos litigantes, e a de quaesquer outras comminadas, por 
lei ou preceito judicial, por omissão ou commissão em qual- 
quer processo ; 

6.° Recorrer do accordão ou sentença que não condem- 
nar em multa a parte vencida quando o deva ser; 

7.° Vigiar que os delegados do procurador da coroa e 
fazenda e os conservadores do registo predial nas comar- 
cas do districto judicial, que lhes estão im mediatamente su- 
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bordinados, e cora os quaes directamente se correspondera, 
cumpram todos os deveres dos seus cargos ; 

8.° Dar e transmittir aos mesmos funccionarios todas as 
ordens e instrucções convenientes para o desempenho das 
suas attribuições e regular andamento da administração ju- 
dicial ; 

9.° Dar ou mandar tomar as providencias que couberem 
nas suas attribuições, quando lhes constar que em qual- 
quer juizo do districto não prosegue com a devida regula- 
ridade alguma causa em que o ministério publico deva in- 
tervir; e, quando sejam necessárias outras que excedam 
as suas attribuições, solicitai as do governo; 

10.° Visitar as cadeias civis da sede do tribunal, e su- 
perintender em todas as cadeias civis do districto, repri- 
mir os abusos e excessos dos carcereiros, ouvir as recla- 
mações dos presos e attender as suas queixas quando po- 
der e forem justas, promover o andamento de todos os 
processos crimes, as remoções dos presos, e que os réus 
condemnados a trabalhos públicos ou degredo vão para os 
seus destinos; 

11.° Requisitar dos seus delegados e dos conservadores 
do regi 8 to predial directamente, e dos juizes de l. a instan- 
cia por intermédio do presidente da relação, todas as infor- 
mações, esclarecimentos, mappas, documentos e relatórios 
sobre ou para objecto de serviço judicial ; 

12. ° Fazer as propostas que por lei lhes são deferidas, 
e as que entenderem convenientes ao serviço, e emittir 
voto e parecer sobre todos os assumptos de administração 
publica em que forem ouvidos ou consultados pelo governo, 
pelo governador da província ou pelo presidente do tri- 
bunal ; 

13.° Ser chefes superiores do registo criminal do respe- 
ctivo districto judicial, devendo n'essa qualidade ter a seu 
cargo o registo criminal central de que tratam os artigos 
3.° e 4.° e capitulo iii do decreto de 24 de agosto de 1863, 
que n'esta parte fica assim alterado, e expedir aos seus 
delegados nas comarcas as necessárias instrucções e ordens 
para a boa execução d'esse decreto ; 

14.° Assistir a todas as sessões do tribunal, e n'ellas 
promover a exacta observância da lei; 

15.° Fiscalisar a execução de todas as leis, decretos, re- 
gulamentos e ordens legitimas da auetoridade publica, e 
como os funccionarios de justiça cumprem os seus deve- 
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res, dando parte ao governo dos abusos, faltas, erros ou 
inconvenientes que notarem ; 

16.° Exercer jurisdicção disciplinar sobre os seus dele- 
gados e sobre os conservadores do respectivo districto ju- 
dicial ; 

17.° Promover a formação e julgamento de todos os pro- 
cessos contra os delinquentes de que trata o n.° 17.° do 
artigo 78.°; 

18.° Informar semestralmente o governo acerca do 
merecimento e qualidade do serviço dos seus subordina- 
dos ; 

19.° Exercer todas as mais attribuições que por lei são 
dadas aos procuradores régios junto das relações da me- 
trópole, na parte appli cavei. 

Art. 81.° Aos revedores-contadores incumbe: 

1.° Rever todos os processos e papeis que dos juizos in- 
feriores subirem á relação, e examinar se houve excesso 
na conta dos emolumenUs, salários e custas; se n'elles se 
inseriram mais peças ou lavraram mais termos do que os 
necessários; se cada pagina tem o numero legal de linhas, 
e estas o de lettras; se ha repetições ociosas de palavras 
ou se faltam as necessárias de que resulte ambiguidade ou 
obscuridade; se a lettra é bem intelligivel; se ha alguma 
falta que se deva emendar ou reparar, ou a fazer restitui- 
ção de custas e salários, marcando á margem o que encon- 
trarem feito contra a lei, e fazendo no processo uma expo- 
sição de tudo ao tribunal; 

2.° Contar os emolumentos, assignaturas, chancellarias, 
salários, caminhos, custas do processo e o mais que se de- 
ver contar segundo a respectiva tabeliã; 

3.° Fazer liquidações e determinar o valor dos bens e 
direitos para que os contadores tiverem competência pelas 
leis de processo. 

Art. 82.° Aos secretários das relações e seus ajudantes 
compete : 

1.° Lavrar nos feitos todos os termos, autos, cotas, re- 
ferencias, actas e certidões, em conformidade das leis de 
processo e das ordens dos juizes respectivos; 

2.° Passar com diligencia as sentenças, cartas, provisões 
e ordens que saírem do tribunal; 

3.° Mandar á conta, dentro de cinco dias, os feitos fin- 
dos, que ainda não estiverem contados; 

4.° Registar em livro para isso destinado as multas ju- 
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diciae8, quando tiverem logar em virtude de decisões do 
tribunal ; 

5.° Promover a cobrança e receber todas as custas, emo- 
lumentos e salários em divida ao juizo, mas só depois de 
contados, nos feitos que tiverem processado; 

6.° Continuar vista dos autos somente nos termos das 
leis de processo; não acceitar articulados, cotas, ai legações 
ou minutas que não vão em forma legal; responder pela 
conservação e inalterabilidade dos processos confiados á 
8 aa guarda, e proceder á cobrança dos feitos eiveis e cri- 
mes na conformidade da lei; 

7.° Entregar ao ministério publico todas as certidões que 
por elle lhes forem exigidas para desempenho das sua» 
obrigações na fiscal isaçâo da fazenda publica e da admi- 
nistração de justiça; 

8.° Formar e entregar no fim de cada anno ao presi- 
dente do tribunal três mappas de todas as causas que se 
distribuíram e julgaram ou ficaram por julgar n'esse anno: 
um das causas crimes, outro das eiveis e outro das de fa- 
zenda; 

9.° Fazer os avisos ou notificações ordenadas por des- 
pacho ou nas leis de processo, aos juizes e ministério pu- 
blico, aos advogados, curadores e defensores, e passar nos 
respectivos autos certidão de os terem feito; 

10.° Lavrar em cada processo acta da sessão, lançando 
n'ella os requerimentos, despachos, e tudo o mais que hou- 
ver relativo a esse processo; 

11.° Averbar com rubrica sua, nos respectivos proces- 
sos, os preparos e assignaturas que receberem; 

12.° Fazer á sua custa as diligencias que se mandarem 
repetir por culpa ou erro seu ; 

13.° Passar com promptidão todas as certidões, tanto 
de feitos crimes como de eiveis, que lhes forem pedidas, 
independentemente de despacho, menos d'aquelles proces- 
sos ou actos em que a lei o exige, ou sobre que tenham 
duvidas, que o presidente resolverá; 

14.° Conservar-se nas sessões do tribunal emquanto ellas 
durarem, não podendo retirar-se sem permissão do presi- 
dente, nem levantar-se do sen logar, salvo por motivo im- 
perioso ; 

15.° Ter o seu cartório e archivo em boa ordem e aceio, 
e conservar e guardar, como fieis depositários, os feitos 
que lhes pertencerem; 
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16.° Ter sempre patente um livro de porta por ordem 
alphabetica, em que lancem pontualmente os termos dos 
processos ; 

17.° Entregar immediatamente aos funccionarios a quem 
forem devidos todos os emolumentos e salários que para 
Í380 receberem ; 

18.° Cumprir diligentemente tudo quanto pelos seus su- 
periores lhes for mandado ; 

19.° Tratar as partes com urbanidade e dar-lhes prom- 
pto expediente no que sollicitaram a bem de sua justiça. 

Art. 83.° Os officiaes de diligencias das relações cum- 
prem as ordens de serviço publico que lhe forem dadas 
pelos juizes, pelo ministério publico ou pelos secretários e 
seus ajudantes e desempenham as attribuições determina- 
das nas leis de processo. 

Art. 84.° Aos juizes de direito de primeira instancia 
compete : 

1.° Preparar e julgar de facto e de direito, nos termos 
das leis de processo, todas as acções civis e criminaes, e 
conhecer das execuções, para que tiverem competência 
territorial, e que não forem da competência dos juizes rau- 
nicipaes e populares, onde os houver, ou não pertencerem 
a juizo especial ; 

2.° Preparar e julgar, com ou sem intervenção de jura- 
dos, na forma das leis, todas as acções commerciaes * ; 

3.° Julgar da responsabilidade civil connexa com a res- 
ponsabilidade criminal, a requerimento do accusado ou da 
parte accusadora, e fixar a respectiva multa e indemnisa- 
ção de perdas e d amuos ; 

4.° Conhecer dos processos de inventario, e determinar 
e julgar as partilhas que não forem da competência dos 
juizes municipaes, onde os houver; 

5.° Conhecer das acções de perdas e damnos contra os 
juizes municipaes, representantes do ministério publico pe- 
rante elles, e juizes populares, e contra os escrivães e ou- 
tros empregados judiciaes da comarca ; 

6.° Cumprir as cartas de ordem e precatórias de outros 
juizos, e também as rogatórias de tribunaes estrangeiros 
quando forem para simples citação ou intimação, ou para 
alguma outra diligencia que não importe execução ; 



1 V. art. 86.° e seus §§. 
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7.° Conhecer, por meio de recurso, das sentenças e des- 
pachos dos juizes municipaes; 

8.° Conhecer do recurso dos conservadores ; 

9.° Julgar as causas de coimas e transgressões de postu- 
ras municipaes commettidas no j ulgado cabeça de comarca ; 

10.° Decidir os conflictos positivos e negativos de juris.- 
dicção ou competência entre os juizes municipaes ou po- 
pulares da comarca; 

11.° Conhecer dos recursos á coroa, interpostos de qual- 
quer auctoridade ecclesiastica não diocesana, por violência, 
excesso de jurisdição ou exercicio illegitimo de funcçÕes ; 

12.° Julgar as causas de erros de officicio de todos os 
juizes municipaes, membros do ministério publico junto 
d^lles e juizes populares, e os crimes por elíes commetti- 
dos, dentro ou fora do exercicio das suas funcçòes, nos 
julgados da respectiva comarca; 

13.° Censurar, por advertência nas sentenças ou despa- 
chos, e condemnar em custas ou multas, nus termos da 
lei, os juizes municipaes e populares, os officiaes e roais 
empregados de justiça da comarca ; 

14.° Advertir, multar e suspender os advogados e pro- 
curadores judiciaes, nos termos da lei ; 

15.° Condemnar em custas, e em multa, sendo caso 
d'Í8SO, a parte vencida que não for isenta de as pagar; 

16.° Exercer o cargo de chanceller da comarca; 

17.° Prover interinamente, menos na sede da relação, 
qualquer officio de justiça que vagar, emquanto superior- 
mente não for providenciado; 

18 4 ° Conceder aos empregados seus subordinados até 
trinta dias interpolados de licença em cada anno, menos 
para sair fora da provincia ; 

19.° Suspender os escrivães e mais officiaes de justiça, 
nos termos da lei, com recurso para a relação, dando parte 
ao governador para os effeitos do vencimento ; 

20.° Dar immediatamente conta ao presidente da rela- 
ção e ao governador da provincia ou do districto, onde o 
houver, de todo o movimento do pessoal judicial da co- 
marca ; 

21.° Proceder, nos termos do regimento approvado por 
lei de 22 de julho de 1885, á arrecadação, administração 
e liquidação das heranças dos indivíduos que fallecerem 
na respectiva comarca, sem testamento, e com hordeiros 
presumptivos ausentes das províncias ultramarinas ; 



33 



22.° Exercer todas as mais attribuiçoes que lhes forem 
■commettidàs por lei. 4 

§ 1.° Nas comarcas, capitães de província, que não fo- 
rem sede de relação, e onde houver duas varas, é ao juiz 
de direito da primeira que compete ser membro do con- 
celho do governo e fazer parte do conselho governativo. 

§ 2.° Exceptuam-se do n.° 21 .° os espólios de valor nâo 
excedente a 50#000 réis, das praças dos corpos das guar- 
nições das províncias ultramarinas, cuja arrecadação e li- 
quidação continuam competindo, segundo o decreto de 8 
de abril de 1891, aos conselhos administrativos dos mes- 
mos corpos. 

§ 3.° Â alçada dos juizes de direito de l. a instancia é 
de 60#000 réis fortes (ou 150 rupias) nas causas eiveis ou 
-commerciaes, qualquer que seja a natureza dos bens sobre 
•que versarem, e de igual quantia de multa e trinta dias 
-de prisão correccional, separada ou cumulativamente, nas 
causas crirainaes. 

Art. 85.° Compete privativamente aos tribunaes com- 
merciaes : 

1.° Conhecer das causas coramerciaas de toda a comarca ; 

2.° Conhecer das causas sobre prezas ou provenientes 
de prezas feitas por navios de guerra ou armadores portu- 
.guezes ; 

3.° Exercer as outras attribuiçoes que lhes forem com- 
xnettidas pelo código commercial e mais leis mercantis. 

§ único. Â alçada dos tribunaes com merciaes é de réis 
200#000 fortes, ou 500 rupias. 

Art. 86.° O jury commercial deixa de funecionar em to- 
dos os processos em que as partes por accordo o dispen- 
sarem. 4 



1 Pelo decr. de 28 de março de 1895, art. 8.°, § 2.°, compete ao 
Juiz de direito exercer o cargo de auditor nos conselhos de guerra 
de marinha convocados, segundo esse decreto e o de 30 de junho 
de 1898, para julgamento das praças da armada, na sede ou neu- 
tra localidade dentro da área da divisão naval. Em Loanda esse 
cargo é exercido, por turnos de um anno e precedendo nomeação 
•do governador da província, pelos dois juizes da comarca, que pelo 
mesmo modo desempenham as funeções de auditor do contencioso 
fiscal aduaneiro, atlribuidas aos juizes de Loanda, Benguella e Mos- 
samedes (e ao juiz municipal do Ambriz) no regulamento appro- 
vado por decr. de 4 d'agosto de 1898. 

Também lhe compete pelo art. 22.° da ler de 26 de julho de 1899 
a nomeação de um vogal para a commissão de revisão do recen- 
seamento eleitoral. 
d 
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. § 1.° Nos casos em que funccionarem os jurados com- 
merciaes, preside o juiz de direito ao tribunal, instrue e- 
ordena o processo, e resolve exclusivamente todas as ques- 
tões judiciaes, e conjunctamente com aquelles todas as 
questões de facto. 

§ 2.° Quando não houver intervenção de jury, o juiz- 
de direito exerce nos processos commerciaes, mas nos 
termos e applicando os preceitos da legislação commercial,. 
as mesmas attribuições que lhe cabem no processo civil 4 . 

Art. 87.° Aos conservadores do registo predial incum- 
bem todas as attri bui coes e deveres que lhes são commet- 
tidos pelos regulamentos respectivos, e exercer as fune- 
çoes de auditor nos conselhos de guerra convocados na 
áéde da comarca *. 



1 Eis outro assumpto em que a jurisprudência portugueza ultra- 
marina se mantém ainda vacillante e que por isso carecia de ser 
regulado ou por um decreto do governo, ou pelo tribunal supremo^ 
a que no nosso paiz cabe resolver definitivamente sobre os termos 
e formalidades do processo. 

A doutrina do artigo e seu § i.° é, quasi textualmente, a dos 
art. " 4.° e 5.° do decreto n.° 6 de 29 de março de 1890. No cod. do- 
proc. com. (vigente no ultramar desde a sua publicação, nos ter- 
mos da lei de 9 de outubro de 1841 e das port. régias de 5 de se- 
tembro de 1867, 31 de maio e 25 de julho de 1895) essa doutrina 
foi alterada em parte e em parte conservada e additada. Á extrema 
latitude do art. 86.° do presente regimento oppoz aquelle cod., no 
§ i.° do seu art. 46.°, a restricção (que já n'aquelle decreto existia) de 
ser indispensável o jury nas fallencias; e no § 3.° do art. 14.° com- 
metteu ao juiz exclusivamente a resolução das questões de facto 
sobre que houvesse confissão ou accordo das "partes, ou prova do- 
cumental authentica. 

Entretanto, com fundamento no texto da cit. port. de 34 de maio, 
tem-se entendido que o juiz no ultramar não pôde, em nenhuma 
nypothese, julgar sem a intervenção do jury — salvo apenas o caso 
da renuncia, que, pela disposição genérica do artigo, é permittida 
até nos processos de fallencia. 

Mas n'um ponto as opiniões divergem: é em quererem uns que o 
juiz formule quesitos ao jury de que faz parte, e outros que tal 
obrigação não existe para o juiz no ultramar, onde os jurados não 
teem competência exclusiva e onde por isso não são irrevogáveis as 
suas decisões em matéria de facto. 

Esta inconsistência de doutrina em assumpto tão grave, mostra o 
pouco apuro havido na feitura do regimento e o desinteresse d'aquei- 
les dos poderes públicos que tinham por dever supprir-lhe as lacu- 
nas — uma vez que a mfesão dos tribunaes não é corrigir a lei, mas 
cumpril-a e fazel-a respeitar. 

2 V. nota ao § 1.° do art. 25.°. 
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Art. 88.° Aos delegados do procurador da corôá e fay 
zenda compete : 

1.° Representar o poder executivo, e especialmente a 
fazenda nacional, perante x> respectivo juízo de direito; s 

§ 2.° Promover e responder o que for conforme á lei e 
aos interesses públicos em todos os termos e incidente* 
dos recursos, acções, execuções e quaesquer outros feitos 
pendentes d 'esse juizo, e era que o ministério publico deva 
intervir como parte principal ou assistente ; 

3*° Promover a formação e julgamento de todos os pro- 
cessos contra os delinquentes de que trata o n.° 12.° do 
artigo 84.° ; 

4.° Promover a imposição de penas disciplinares aos 
juizes municipaes e populares e aos empregados judiciaes 
da comarca, em conformidade da lei ; 

5.° Interpor os recursos competentes das sentenças ou 
despachos que não forem conformes á lei, nas causas em 
que intervierem ; 

6.° Promover a cobrança dás multas que forem impor- 
tas aos réus ou litigantes e a de qnaesquer outras commi- 
nadas, por lei ou preceito judicial, por omissão ou coramis- 
são em qualquer processo ; 

7.° Recorrer da sentença ou despacho que não condem- 
nar em multa a parte vencida quando o deva ser; 

8.° Vigiar que os sub-delegados do procurador da co- 
roa e fazenda, nos julgados da comarca, que lhes estão 
immediatamente subordinados, e com os quaes directa- 
mente se correspondem, cumpram todos os deveres dos 
seus cargos ; 

9.° Dar e transmittir a esses sub-delegados todas as or- 
dens e instrucções convenientes para o desempenho das 
suas attribuições e regular andamento da administração 
de justiça ; 

10.° Dar ou mandar tomar as providencia? qi^e coube- 
rem nas suas attribuições, quando lhes constar que em 
qualquer juizo municipal ou popular da comarca não pro- 
segue com a devida regularidade alguma causa em que o 
ministério publico deva intervir; e, quando sejam neces- 
sárias outras que excedam as suas attribuições, solicital-as 
do juiz de direito e do governador da província, por inter- 
médio do procurador da coroa e fazenda junto da relação; 

11.° Visitar as cadeias civis da sede da comarca, e su- 
perintender em todas as cadeias civis da mesma circum- 
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scripção judicial, reprimir os abusos e excessos dos carce- 
reiros, ouvir as reclamações dos presos, e attender ás suas 
queixas quando poder e forem justas, promover o anda- 
mento de todos os processos crimes, as remoções dos pre- 
sos, e que os réus condemnados a trabalhos públicos ou a 
degredo vão para os seus destinos; 

12.° Requisitar dos sub-delegados da comarca directa- 
mente, e dos juizes municipaes e populares por intermé- 
dio do juiz de direito, todas as informações, esclarecimen- 
tos, mappas, documentos e relatórios sobre ou para objecto 
de serviço judicial ; 

13.° Fazer as propostas que por lei lhes são deferidas, 
e as que entenderem convenientes ao serviço, e emittir 
voto e parecer sobre todos os assumptos de administração 
publica .em que forem ouvidos pelo juiz de direito ou pe- 
las auctoridades administrativas ou militares ; 

14.° Cumprir e fazer cumprir todas as ordens e instruc- 
çSes que receberem do procurador da coroa e fazenda, ou 
por seu intermédio, sobre objecto de serviço ; 

lõ.° Assistir a todas as audiências do tribunal, e del- 
ias promover a exacta observância da lei ; 

16.° Fiscalisar a execução de todas as leis, decretos, 
regulamentos, e ordens legitimas da auctoridade publica, 
e como os funccionarios de justiça da comarca cumprem 
os seus deveres, dando parte ao procurador da coroa e 
fazenda dos abusos, faltas, erros ou inconvenientes que 
notarem ; * 

17.° Exercer as funcções de secretario dos tribunaes 
commerciaes na conformidade das leis ; 

18.° Ter a seu cargo, sob a immediata direcção e ins- 
pecção do procurador da coroa e fazenda, o registo crimi- 
nal local, nos termos do decreto de 24 de agosto de 1863, 
e do n.° 13° do artigo 80.° d'este regimento; 

19.° Exercer jurisdicção disciplinar sobre os sub-dele- 
gados ; 

20.° Desempenhar todas as mais attribuições que lhes 
forem incumbidas por lei. 2 



1 V. adeante o orneio -circular da direcção geral do ultramar, de 
16 de abril de 1894, e a port. régia de 15 de março de 1900. 

2 V. art.° 8 20.°, § único, e 45.°; e, no appenso, os deer. de 29 dezem- 
bro 1898 e 20 setembro 1899. 

delegado é também o promotor dos conselhos de guerra de ma- 
rinha, nos mesmos termos em que o juiz da comarca é o auditor 
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Art. 89.° Os curadores geraes dos serviçaes e colonos 
são protectores natos de todos os indivíduos, quer indíge- 
nas, quer introduzidos de outras províncias portuguezas, 
de terras avassaladas ou de paiz estrangeiro, que na res- 
pectiva comarca fizerem ou pretenderem fazer contractos 
e8criptos de prestação de serviços, de colonisaçâo, ou mix- 
tos de colonisaçâo e de prestação de serviços. 

| upico. Ao curador geral compete especialmente : 

1.° Interferir, pela forma indicada nos regulamentos *, 
na celebração de todos os contratos de serviçaes e colonos 
a quem devem protecção ; 

2.° Fazer, sob sua responsabilidade, com que D'e8sé» 
contratos sejam observadas todas as disposições que as 
leis e regulamentos estatuem para esse fim ; 

3.° Oppor-se á celebração d 'esses contratos quando en- 
contrar rasões pelas quaes entenda que não deve consen- 
tidos; 

4.° Vigiar, por si, e pelas auctoridades que lne forem su- 
jeitas, que os ajustes sejam fielmente cumprido» pelos pa- 
trões, podendo proceder, ou mandar proceder por delega- 
dos seus, ás inspecções que julgar necessárias; 

5.° Receber, directamente ou por meio das auctoridades 
a quem os regulamentos o incumbem, as representações e 
queixas que com relação á sua execução forem feitas ; 

6.° Praticar os actos necessários para fazer executar e 
cumprir todas as disposições protectoras dos contratados, 
e compellir os patrões e serviçaes ao cumprimento das 
obrigações que pelos regulamentos lhes forem impostas } 

7.° Retirar a approvaçâo dada aos contratos, e promo- 
ver a sua rescisão, quando, por ofFensa das disposições le- 
gaes e dos regulamentos, para isso haja bastante motivo ; 

8.° Finalmente, desempenhar todas as mais obrigações 
e attribuições que pelas leis e regulamentos sobre o as- 
sumpto lhe competirem. 

Art. 90.° Aos contadores-distribuidores compete distri- 



(v. nota ao n.° 22.° do art. 84.°). E é egualmente promotor junto dos 
tribunaes do contencioso fiscal de Angola ,sendo as respectivas func 
çôes em Loanda exercidas pela forma .prescripta na port. prov. n." 
440, de 22 novembro 1898, que lambem* vae transcripta no appenso. 
1 de 21 novembro 1878, 17 agosto 1880 e 26 dezembro 1889, em- 
quanto, por falta dos regulamentos locaes a que se mandou proce- 
der com urgência em port. régia de 18 nov. 1899, nào tiver plena 
execução o approvado pelo dec. cit. de 9 do mesmo mez e anno. 
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buir e contar todos os processos e papeis pertencentes ao 
juizo de direito, e exercer as funcções de revedor em tc- 
dos os que para este juizo vierem dos juízos inferiores. 

Art. 91,° Aos escrivães e officiaes de diligencias dos 
j uizes de direito incumbem respectivamente, na parte ap- 
plicavel, as attri bui coes que têem idênticos íunccionarios 
das relações. 

Art. 92.° Aos juizes municipaes compete : 

1.° Preparar e julgar as acções eivei» para que tenham 
jurisdicçâo territorial, e que não sejam da competência 
•los juizes populares, onde os houver, até ao valor de réis 
<30#00O fortes (ou 150 rupias), qualquer que seja a natu- 
reza dos bens sobre que versarem; 

2.° Instruir e julgar as acções criminaes para que te- 
nham jurisdicçâo territorial, e que não pertençam a juizo 
«special, e em que as penas applicaveis forem, separada 
<>u cumulativamente, prisão ou desterro até um mez, re- 
prehensâo, censura ou multa até um mez ou até 60#000 
réis fortes (ou 150 rupias), quando a lei fixa a quantia 4 ; 

3.° Preparar todas as outras acções eiveis ou criminaes 
para que tenham jurisdicçâo territorial, remettendo depois 
os respectivos processos á sede da comarca para serem jul- 
gados pelos juizes de direito 2 ; 

4.° Conhecer das execuções até ao valor de 60#000 réis 
fortes (ou 150 rupias), salvo quando a penhora houver de 
verificar-se em bens immobiliarios, porque nesse caso será 
o processo remettido para o juizo de direito, e ahi seguirá 
os mais termos; 

5.° Proceder a embargo de obra nova, ou á sua ratifica- 
ção quando feito extrajudicialmente; 

6.° Proceder a arrestos, qualquer que seja o seu valor, 
mas remettendo immediatamente os respectivos processos 
ao juiz de direito da comarca, quando forem de valor ex- 



1 Este é o limite da competência dos juizes muniripaes para jul- 
gar em matéria crime. Duvidou-se, no emtanto, se tal limite não 
teria sido alargado pelo art. 181.°; e d'essa duvida nasceu o recurso 
«jue a relação de Loanda decidiu estatuindo no respectivo accordam, 
de 23 abril 1898 (v. appenso ao Boi. Off. de Angola, de 4899, pag. 
29), que no art. 181.° se alludia á forma de processo, subordinada, 
naturalmente, ás regras de competência fixadas n'este art. 92° e no 
84.°. 

-; } V. para melhor entendimento d'este numero a port. régia de 16 
ágQSto 1894, no appenso. 
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«cedente á alçada d'este magistrado, para elle os confirmar 
ou annullar ; 

7.° Preparar e julgar os inventários de heranças aber- 
ras no seu julgado, até ao valor de 60#000 réis fortes (ou 
150 rupias) ; 

8.° Preparar esses inventários, quando forem de maior 
valor, até á determinação da partilha, a qual, e todos os 
demais termos posteriores, competem exclusivamente ao 
Juiz de direito da comarca, para quem o processo deve ser 
rena et ti d o, voltando, depois de findo, para o julgado; 

9.° Proceder á imposição de sellos; 

10.° Praticar todos os actos do processo civil, orpbano- 
tlogico ou criminal, que lhes forem delegados pelo juiz de 
direito da comarca, mas que não importem julgamento ou 
-que não respeitem á producção de prova em processo para 
que não teriam em qualquer caso competência legal ; 

11.° Tomar as providencias conservatórias indispensá- 
veis para evitar o extravio de bens que pertençam a he- 
ranças jacentes, a menores, ausentes ou interdictos, fa- 
zendo lavrar auto, que remetterão immediatamente ao juiz 
de direito da comarca, e dando logo parte ao juiz e cura- 
dor do menor ou interdicto, quando o houver; 

12.° Prender e fazer prender os delinquentes, nos ter- 
. mos das leis; 

13.° Julgar as causas de coimas e transgressões de pos- 
turas municipaes commettidas no respectivo julgado; 

14.° Exercer jurisdicção disciplinar sobre os emprega- 
dos de justiça seus subordinados;' 

15.° Conhecer dos recursos interpostos dos juizes popu- 
lares; 

16.° Condemnar em custas eem multa, sendo caso d'isso, 
~á parte vencida que não for isenta de as pagar; 

17.° Cumprir as cartas de ordem e precatórias de ou- 
tros juizos, quando ellas sejam para simples citação ou in- 
timação, ou ainda quando forem para outros actos ou di- 
ligencias, comtanto que respeitem a causas para que te- 
riam «orapetencia legal se corressem no seu julgado; 

18.° Proceder, nos termos do artigo 28.° do regimento 
approvado por lei de 22 de julho de 1885, á arrecadação 
-e a todos os actos conservatórios que forem necessários 
para evitar o extravio dos bens de herança de indivíduos 
iallecidos no respectivo julgado, sem testamento, e com her- 
deiros presumptivos ausentes das províncias ultramarinas; 
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19.° Exercer o cargo de chanceller do julgado, sellando» 
todas as sentenças, cartas e papeis expedidos ou emanado» 
do juizo municipal. 

§ único. Nas comarcas de duas varas os processos que- 
subirem dos juizes municipaes estão, como todos os outros r 
sujeitos a distribuição. 

Art. 93.° Os juizes municipaes não têem alçada, e de 
todos òs seus despachos e sentenças ha recurso para os 
juizes de direito nos termos das leis de processo. 

Art. 94.° Aos sub-delegados do procurador da coroa e- 
fazenda junto dos juizes municipaes competem, relativa- 
mente ao julgado, as mesmas attribuiçftes e deveres dos 
delegados do procurador da coroa e fazenda junto dos jui- 
zes de direito. 

Art. 95.° Aos escrivães e officiaes de diligencias do&- 
juizes municipaes incumbem respectivamente, em relação 
ao julgado e aos processos que forem da competência des- 
ses juizos, as mesmas attribuiçoes e deveres que a identi- 
ticos funccionarios dos juizos de direito. 

Art. 96.° Aos juizes populares compete: 

1.° Conciliar as partes em suas demandas; 

2.° Julgar ex cequo et hono, e pela forma summaria. 
prescripta nas leis de processo, as causas eiveis sobre bens- 
mobiliários ou sobre damno até ao valor de 3#000 réis ou 
7,5 rupias, para que tenham jurisdição territorial; 

3.° Mandar de iniciativa própria ou a requerimento de 
parte, levantar auto de noticia de qualquer crime commet- 
tido na fregueziâ, mencionando n'esse auto todos os indí- 
cios, circu instancias e testemunhas que possam esclarecer 
a justiça, remettendo-o ao juízo respectivo; 

4.° Proceder a todos os actos e diligencias do processo- 
preparatório criminal, que lhes forem requisitados pelos 
juizes de direito ou municipaes, ou pelos agentes do mi- 
nistério publico; 

ô.° Prender e fazer prender os delinquentes, noô termos 
das leis; 

6.° Coadjuvar a manutenção da ordem na freguezia r 
procurando para isso prevenir qualquer rixa ou motim. 

Art. 97.° Das decisões dos juizes populares só ha re- 
curso por incompetência, excesso de jurisdicçào, ou of- 
fensá de lei, nos termos das leis de processo. 

Art. 98.° O escrivão do juizo popular exerce perante- 
es te juizo, e quanto aos actos e processos da competência. 
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d'elle, as funcções dos escrivães dos juizos municipaes, e 
mais as de official de diligencias. 

CAPITULO IV 
Sessões e audiências 

Art. 99.° As relações têem duas sessões ordinárias por 
semana, nos dias que por eilas forem designados e devi- 
damente annunciados no principio de cada anno judicial, 
e as extraordinárias que o serviço judicial exigir, convo- 
cadas pelo presidente, e annunciadas também, pelo menos 
com vinte e quatro horas de antecipação, por editaes afi- 
xados á porta do edifício em que funccionarem. 

Art. 100.° Os juizes de direito, commerciaes e munici- 
paes têem duas audiências ordinárias por semana, nos dias 
do costume, ou, não o havendo, nos dias designados pelo 
juiz de direito cora approvação do presidente da relação, e 
devidamente annunciados, e as extraordinárias que o ser- 
viço judicial exigir. 

§ l.° As audiências ordinárias dos tribucaes commer- 
ciaes são communs com as dos juizos de direito. 

§ 2.° Nos juizos populares ha só uma audiência ordiná- 
ria por semana. 

Art. 101.° Quando for santificado ou feriado o dia des- 
tinado para sessão ou audiência, esta terá logar no dia se- 
guinte, excepto se for também santificado ou feriado, por- 
que n'esse caso não haverá audiência ou sessão 4 . 

Art. 102.° As sessões e audiências são publicas, ex- 
cepto quando n'ellas se praticam actos que pelas leis de 
processo são secretos, ou quando ha discussão que pôde 
offender a decência ou a moralidade publica. 

§ 1.° As sessões e audiências, tanto ordinárias como ex- 
traordinárias, só podem começar ás dez horas da manhã; 
as audiências ordinárias duram, pelo menos, uma hora e 
as extraordinárias não são os juizes obrigados a prolon- 
gal-as por mais de seis horas consecutivas. 

§ 2.° O começo e fim das audiências e sessões são an- 



1 Perante este artigo cessam as subtilezas de interpretação a que 
(ut Dias Ferreira? Cod. Proc. Civ. ann.) se prestava o § 2." do art. 
151.° do cod. proc. civ., redigido de modo diverso. 
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nunciados por um official de diligencias á porta da sala do 
tribunal. 

Art. 103.* Ao juiz que presidir á sessão ou audiência 
compete manter a policia dentro do tribunal e dirigir a 
ordem dos trabalhos. 

'§ único. Para a manutenção da ordem ou para segu- 
rança dos réus pôde o juiz presidente requisitar o auxilio 
da auctoridade administrativa, e da força armada por in- 
termédio d 'essa auctoridade, que é obrigada a satisfazer 
taes requisições sob sua responsabilidade. 

Art. 104.° As audiências ordinárias são destinadas ao 
expediente regular dos negócios forenses 1 ; as extraordiná- 
rias são para o julgamento e mais termos que nào forem 
de mero expediente das causas. 

§ 1.° As audiências extraordinárias podem ser nos mes- 
mos dias das ordinárias, em seguida a estas, ou mesmo 
simultaneamente, se o numero e a natureza dos serviços o 
permittir. 

§ 2.° A's audiências ordinárias assistem todos os em- 
pregados do juízo 2 , para o que devem comparecer á hora. 
designada para ellas começarem, sob pena disciplinar de 
500 réis a 10#000 réis de multa; ás extraordinárias só 
são obrigados a assistir, sob a mesma pena, os que têem 
de intervir nos respectivos processos. 

§ 3.° Os empregados a que se refere o paragrapho an- 
tecedente, quando se dirigirem ao juiz ou ao representante 
do ministério publico, devem fazel-o de pé. 

Art. 105.° No recinto ou logar reservado para o tribu- 
nal são admittidos a tomar assento, alem das pessoas que 
o constituem, os advogados, procuradores, testemunhas e 
quaesquer outras pessoas que forem judicialmente convo- 
cadas. 

Art. 106.° De tudo o que se passar nas sessões da re- 



1 Nas comarcas de duas varas esta? audiências são presididas, 
por turnos de dois mezes, pelos dois juizes, conforme o preceituado 
nodecr de 12 outubro 4870 para Loanda, e para S. Thomé no de 4 
outubro 1877— vigentes ambos por força do art 21.° do decr. de 4 
agosto 1881, resalvado no art. 179.° d'este regimento. 

2 Pela disposição contida no cit. art. 21.° do decr. de 4 de agosto 
de 1881, deve-se entender este § subordinado ao § 1.° do art. 289.° 
do cod. proc. civ., que manda que nas comarcas de mais de um 
juiz assistam ás audiências ordinárias um dos escrivães (o que es- 
tiver de semana) de cada vara e todos os officiaes da vara do juiz 
que presidir. 
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luçaq lavrará acta o secretario, e será assignada pelos 
juizes e ministério publico; do que se passar em relação 
a cada processo nas audiências ordinárias tomará nota o 
respectivo escrivão no seu protocollo, rubricado pelo juiz; 
do que se fizer nas audiências extraordinárias, se lavrará 
acta, auto ou termos nos processos respectivos. 

Art. 107.° O anno judicial começa em l de janeiro na 
Guiné ; em 1 de fevereiro, nas províncias de Angola, S. 
Thomé e Moçambique; em 1 de junho, na índia; e em 1 
de agosto, em Macau e Timor. 

| 1.° Sâo feriados os dias de entrudo e a quarta feira 
de cinza, os dias de grande gala e os que forem declara- 
dos feriados por decreto especial. 

§ 2.° Sâo de ferias os dias que decorrem desde domingo 
de Ramos até domingo da Paschoela, desde a véspera de 
Natal até dia de Reis, e os mezes de janeiro, em Angola, 
8. Thomé e Moçambique, de maio, na índia; de julho, 
em Macau e Timor; e de dezembro, na Guiné 1 . 

CAPITULO V 

Deveres geraes dos fuuccionarios de justiça 

Art. 103.° A magistratura judicial ultramarina, posto 
que administrativamente sujeita ao ministro e secretario 
d 'estado dos negócios da marinha e ultramar, e aos gover- 
nadores das províncias como delegados immediatos da ad- 
ministração central do estado, é um poder independente, 
inamovivel e responsável. 

§ 1.° A independência da magistratura judicial é exclusi- 
vamente restricta aos actos de julgar e próprios de juiz, e 



1 cod. proc. com. não reconhece o mez de ferias, que a Ref. 
Jud. dava, e dá, em setembro. Por isso, e por que a restricção posta 
pela mais de uma vez citada portaria de 31 de maio de 1895 a vi- 
gência d'esse cod. no ultramar é somente no que respeita «á orga- 
nisação, constituição, competência e alçada dos tribunaes» e «ao re- 
censeamento, pauta e sorteio dos jurados», assumptos que hão de 
continuar a reger-se pelas disposições especiaes d'este regimento — 
parece lógico que não regula para o foro mercantil a segunda parte 
d'este § 2.°. 

Verdade seja que em face d'aquella restricção não devia repu- 
tar-se em vigor no ultramar a parte correlativa do cod. proc. com.; 
mas, como vimos na nota ao art. 39.°, o contrario é o que se con- 
cluo do accordam do supr. trib. de just. ali citado. 
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consiste no libérrimo exercício das suas f micções, sem su- 
jeição a outros dictames que não sejam os que as leis im- 
põem e a consciência inspira. 

§ 2.° Â inamovibilidade da magistratura judicial consiste 
em nâo poderem os que d'ella fazem parte ser transferidos, 
promovidos, suspensos, syndicados, aposentados e demitti- 
dos, senão nos casos e pelo modo fixados nas leis. 

§ 3.° A responsabilidade dos magistrados judiciaes, pe- 
los actos praticados no exercício das suas funcçftes, é civil 
e criminal nos termos prescriptos nas leis, e exigível pela 
forma n'ellas declarada. 

Art. 109.° O ministério publico ultramarino constitoe 
magistratura hierarchica, amovível, responsável e depen- 
dente do ministro e secretario d 'estado dos negócios da 
marinha e ultramar. 

§ 1.° A hierarchia é a dos juízos perante que se exerce. 

§ 2.° A amovibilidade consiste em poderem os que o 
exercem ser livremente pelo governo 4 suspensos, transfe- 
ridos dentro da mesma classe, e demittidos. 

§ 3.° A responsabilidade, alem da civil e criminal por 
actos praticados pelos seus representantes no exercício da» 
sus funcções, é directa para com o governo pelo cumpri- 
mento dos seu 8 deveres, e pela observância das instrucçSe» 
e ordens que receberem. 

Art. 110.° Os juizes e os magistrados e agentes do mi- 
nistério publico só exercem a sua acção judicial dentro da 
área da circumscripção territorial que respectivamente lhes 
for demarcada, salvo quando a lei determinar o contrario, 
ou qualquer com missão especial do governo. 

Art. 111. Pertencem, para todos os effeitos, ao quadro 
da magistratura judicial ultramarina os juizes das relações 
e os juizes de direito, estejam ou nâo em effectivo serviço 
judicial. 

§ 1.° Os juizes municipaes e populares nâo pertencem a 
este quadro, são meros funccionarios de justiça, e só gosam 
das prerogativas dos magistrados judiciaes quando investi- 
dos d'essas funcções. 

§ 2.° Os procuradores da coroa e fazenda e seus delega- 
dos, e os conservadores do registo predial das províncias 
ultramarinas constituem a magistratura do ministério pu- 
blico ultramarino. 



1 V. nota ao § 4.° do art. 127.° 
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Art. 112.° Os juizes não podem commettcr a outrem, 
que não seja o seu substituto legal, e só quando legitima- 
mente impedidos, o exercicio da sua jurisdicção. 

l.° Os actos que houverem de praticar-se fora da juris- 
dicçào do respectivo juiz serão por este requisitados, na 
forma das leis, aos competentes juizes ou tribunaes. ' 

§ 2.° Os juizes podem incumbir aos magistrados, seus 
inferiores em hierarchia, dentro da área da sua jurisdicçào, 
a pratica de actos de processo, mas só dos que a lei au- 
ctorisar. 

§ 3.° Os juizes podem expedir rogatórias a quaesquer 
juizes e tribunaes estrangeiros pela via diplomática; mas 
só cumprirão as emanadas de auctoridades estrangeiras nos 
termos e com as formalidades prescriptas nas leis portugue- 
zas e nos tratados internacionaes. 

Art. 113.° Todos os cargos judiciaes do ultramar são 
incompativeis com a profissão de commerciante, e com 
quaesquer outros cargos ou comniissoes de eleição ou de 
nomeação, excepto os que por lei lhes forem annexos. 

§ 1.° Os juizes das relações e os de direito, que optarem 
pelo logar de par do reino ou de deputado da nação para 
que forem eleitos, passam ao quadro da magistratura ul- 
tramarina da instancia a que pertencerem, sem exercicio 
mas com vencimento, para, finda a legislatura, serem con- 
venientemente collocados, nos termos do art. 5.° da lei de 
23 de novembro de 1859. 

§ 2.° As tuncç5es de juiz popular são compatíveis com 
as de qualquer cargo administrativo de eleição, e com a 
pratica de commercio. 

Art. 114.° A todos os juizes effectivos do ultramar, seja 
qual for a sua categoria, e aos procuradores da coroa e 



1 Na província de Angola, pela forma como se acha concebido o 
n.° 10.° do art. 3.° da cit. port. de 12 dezembro 1896, o juiz de di- 
reito não depreca aos juizes instructores, que por sua parte não 
téem, claro está, outro meio de se dirigir áquelle para um acto tal 
como a inquirição em corpo de delicto de uma testemunha mora- 
dora na sede da comarca, uma vez que o mesmo art. 3.° lhes com- 
mette a formação de corpos de delicio, comprehendendo a pronun- 
cia independente de querella, e até lhes marca praso para remette- 
rem ao juiz da comarca o processo instruído. 

Já assim não acontece com os juizes municipaes (e em Angola só 
ha dois), a quem, segundo sempre entendi/ o juiz de direito não 
pôde expedir mandados, mas precatórias, nos termos dos art. 08 92.°, 
n.° 17.°, e 184.°, § único, do presente regimento. 
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fazenda é absolutamente prohibido o exercicio da advoca- 
cia* á 

§ 1.° Os delegados e sub-delegados do procurador da 
coroa e fazenda não podem advogar nas causas crimes e 
commerciaes, nem n'aquellas em que tenha ou deva ter 
logar a intervenção ou assistência do ministério publico ou 
do curador dos serviçaes e dos orphãos. 

§ 2.° Os conservadores do registo predial não podem 
advogar na respectiva comarca emquanto estiverem exer- 
cendo as funcções de juizes de direito, nem nas causas em 
que já tenham intervindo n'esta qualidade, nem n'aquellas 
em que tenha logar a intervenção do ministério publico ou 
do curador geral, ou em que se ventilem questões de re- 
gisto predial ou seu cancellamento, não podendo também, 
quanto a estas, se n'ellas intervierem, exercer funcções 
judiciaes. 

§ 3.° Aos escrivães de qualquer juizo é prohibido advo- 
gar nas causas cujos processos lhes pertencem. 

Art. llõ Aos juizes, aos magistrados e agentes do mi- 
nistério publico, e a todos os mais empregados judiciaes é 
expressamente prohibido : 

1.° Residir fora da sede da sua circumscripção judi- 
cial ; 

2.° Convocar, promover ou assistir a quaesquer reuniões 
ou manifestações politicas na circumscripção judicial onde 
desempenhem as suas attribuições ; 

3.° Exercer, com respeito a eleições politicas e adminis- 
trativas, nos limites da sua circumscripção, outros actos 
que não sejam o de votar, e os que forem inherentes ás 
suas próprias funcções judiciaes; 

4.° Dirigir, individual ou col lectivamente, ao poder exe- 
cutivo, a corporações officiaes e a funccionarios públicos, 
que não sejam seus subordinados, louvores ou censuras 2 ; 

5.° Ausentar-se dos seus logares ou deixar de exercer 
as suas funcções sem prévia licença, salvo caso de força 
maior devidamente comprovado ; 

6.° Deixar a comarca, sem que tenha chegado a ella o 
seu successor, salvo o caso de doença devidamente com- 



1 A licença registada não tira ao juiz a qualidade de e Afectivo 
embora se lhe não conte como de eíTectivo serviço o tempo que a 
licença durar. 

2 V. no appenso a port. régia de 21 dezembro 1898. 
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provada, ou em viitude de licença ou ordem expressa do 
governo por conveniência do serviço publico. 4 

Art. 116.° Os juizes, salva a independência de seus actos r 
são subordinados hierarchicamente uns aos outros, quanto 
aos deveres profissionaes que a lei lhes impõe. 

§ 1.° O juiz de direito exerce jurisdicçâo disciplinar so- 
bre os juizes municipaes e populares da sua comarca ; mas 
só pelo que respeita aos serviços que lhes sejam impos- 
tos por lei ou regulamento. 2 

§ 2.° As partes poderão, em matéria disciplinar, recor- 
rer ao superior do juiz que houver commettido a falta no 
exercício das suas funcções ; e aquelle, ouvido este, proce- 
derá como for de justiça, advertindo-o, intimandoo a cum- 
prir o seu dever, ou applicando-lhe a pena disciplinar para 
que tiver competência, conforme o caso. 

§ 3.° Fica livre a acção popular, que poderá ser inten- 
tada nos termos legaes contra os juizes por peita, suborno, 
peculato ou concussão. 

Art. 117.° Os magistrados e agentes do ministério pu- 
blico no ultramar são hierarchicamente subordinados uns 
aos outros, e todos ao ministro e secretario de estado do» 
negócios da marinha e ultramar, e ao governador da res- 
pectiva provincia. 3 m 

§ único. Os procuradores da coroa e fazenda exercem 
jurisdicçâo disciplinar sobre os seus delegados e sobre os 
conservadores do registo predial do respectivo districto, e 
es delegados do procurador da coroa e fazenda sobre os 
sub-delegados na respectiva comarca. 

Art. 118.° Os juizes das relações e os juizes de direito 
do ultramar só podem ser demittidos por sentença judicial 
passada em julgado; e só podein ser transferidos, aposen- 
tados, ou collocados no quadro da magistratura judicial 
ultramarina sem vencimento, a requerimento seu, ou com 
annuencia sua, ou por conveniência do serviço publico. 

1 É difficil conciliar estes números com os dois §§ do art. i22.° r 
no caso de o successor não chegar á comarca dentro dos sessenta 
ou quarenta dias e quando, por transferencia reciproca, dois func- 
cionarios sejam reciprocamente successores um do outro. Parece, 
porém, que nenhuma pena pôde existir para o que demorar a sua 
apresentação, ou a sua posse, além dos prasos marcados nos allu- 
didos §§, se o governo não mandou que o funccionario partisse in- 
dependentemente da chegada do successor. 

* V. art. 84.°, n.° 13.°. 

3 V. art. 109.o e 127.°, § 4.° 
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§ 1.° Sendo a transferencia a seu pedido pagam a pas- 
sagem á sua custa, sem direito a adiantamento de qualquer 
espécie ou ajuda de custo. 

§ 2.° Sendo por conveniência do serviço publico a sua 
collocação no quadro sem vencimento, ou a sua transfe- 
rencia, deve preceder audiência d'elles, do presidente da 
relação respectiva e da junta consultiva do ultramer 4 ero- 
quanto de outra forma não for legalmente decretado, exce- 
pto no caso dos paragraphos seguintes. 

§ 3.° Depois de quatro annos de exercício na mesma 
comarca podem os juizes de direito, independentemente das 
formalidades prescriptas no paragrapho antecedente, «er 
transferidos para outra, quando as conveniências do serviço 
o exigirem. 

§ 4.° Feita a classificação das comarcas ultramarinas, 
esta transferencia só poderá ser para comarca de igual 
classe, excepto se por escala ou promoção couber ao res- 
pectivo juiz comarca de classe superior. 

Art. 119.°. Os juizes municipaes podem ser pelo governo 
provincial transferidos a requerimento seu ou por conve- 
niência do serviço publico dentro da mesma comarca ; e 
tanto elles como os seus substitutos só podem ser demitti- 
dos pelo governador depois de ouvidos, e precedendo pa- 
recer do presidente da relação e voto afirmativo do conse- 
lho do governo. 

Art. 120.° Os juizes populares e seus substitutos só po- 
dem ser demittidos, depois de ouvidos, pelo governador da 
província com audiência do respectivo juiz de direito e da 
corporação administrativa local, e voto affirmativo do con- 
selho do governo. 

Art. 121.° Os empregados subalternos das relações, os 
contadores-distribuidores, os escrivães dos juizes de direito, 
municipaes e populares, os tabelliães de notas, os interpre- 
tes e os officiaes de diligencias dos juizos de direito e mu- 
nicipaes, podem, pela auctoridade que os nomeou, e den- 
tro da área da jurisdicção d'esta, ser transferidos a reque- 
rimento seu ou por conveniência do serviço publico ; mas 
só podem ser demittidos, depois de ouvidos, por abandono 



1 A junta consultiva do ultramar n'este caso é hoje substituída 
pelo conselho superior da magistratura ultramarina, creado por decr. 

Ha 40 Ha ianpirn Ha JtiQfv 
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-de logar, desleixo, abuso de funcções, erro de officio ou 
miau procedimento. 

Art. 122.° Todo o individuo, que estiver residindo no 
•continente do reino, quando for nomeado, transferido ou 
promovido para qualquer emprego judicial do ultramar, 
deve, dentro de sessenta dias, a contar da publicação do 
«eu despacho na folha official, apresentar-se pessoalmente 
na direcção geral do ultramar para seguir a viagem ao seu 
-destino no dia e pelo meio de transporte que lhe for orde- 
nado ; e não pôde addiar ou prolongar a sua viagem, nem 
-demorar a sua apresentação pessoal a tomar posse do seu 
Jogar, a não ser por caso de força maior que é obrigado 
a justificar logo que chegue ao ponto dó seu destino. 

§ 1.° Igual obrigação incumbe ao que estiver residindo 
*em qualquer das ilhas adjacentes, ou em província ultra- 
marina diversa d'aquella onde tiver de exercer as funcçoes 
do logar para que for despachado, devendo n'este caso a 
sua apresentação pessoal para seguir viagem ser feita á 
superior auctoridade administrativa do districto ou da pro- 
víncia. , 

§ 2.° Se estiver residindo na mesma província ultrama- 
rina, deve tomar pessoalmente posse do logar dentro de 
quarenta dias, a contar da publicação do seu despacho na 
folha ou boletim official. 

Art. 123.° O que deixar de cumprir os deveres ou de 
-observar os prasos prescriptos no artigo anterior sem ter 
provado impossibilidade por doença, entende-se que renun- 
cia ao seu despacho, que por isso é declarado sem effeito, 
ou ao seu novo logar, e é por isso exonerado '. 

§ 1.° Provando essa impossibilidade, aquelles prasos po- 
dem ser prorogados, mas só por um período de tempo 
igual ao dos mesmos prasos, e sem que, no fim da proro- 
gação, possa allegar qualquer desculpa da demora. 

§ 2.° Mas se ao tempo do despacho já for magistrado 
judicial do ultramar, passa n'este caso ao quadro da ma- 
gistratura judicial da sua instancia, sem exercício nem 
vencimento, e com prejuízo de antiguidade, ficando á dis- 
posição do governo; e se depois, sendo nomeado para lo- 
gar que por lei lhe compita, não partir para esse logar ou 
não tomar posse d'elle dentro dos prasos designados, en- 



1 V. nota ao art. 415.°, n.° 6.°. 
4 
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tende-se que renuncia á sua carreira, e será por isso exo- 
nerado. 

Art. 124.° Nenhum funccionario judicial do ultramar 
pôde estar ausente do seu logar sem licença. 

§ 1.° Se o fizer pôde ser, pela auctoridade que o no- 
meou, suspenso ou demittido, segundo o grau da culpa. 

§ 2.° Mas se for magistrado judicial, passa ao quadro 
da magistratura judicial da sua instancia, sem exercício 
nem vencimento, e com prejuízo de antiguidade, ficando á 
disposição do governo até obter nova collocação; e, quando 
reincida, será exonerado. 

Art; 125.° Nenhum funccionario judicial pôde ser de- 
morado na metrópole sob qualquer pretexto, nem estar 
fora do seu lo^ar exercendo funcçSes inherentes a outro* 
cargos ou com missões, quando não haja lei especial que o- 
permitta, nem accumular com os vencimentos dos seus 
cargos outros quaesquer que a lei lhe nâo consigne expres- 
samente. 

Art. 126.° Os officiaes e mais empregados de justiça r 
alem das penas estabelecidas nas leis de processo, podem, 
por qualquer falta que commettam, e que n'essas leis nâo 
esteja especialmente prevenida, ser disciplinarmente adver- 
tidos, censurados e suspensos pelos respectivos presidentes 
e juizes. 

§ 1,° A advertência consiste n'uma simples admoesta- 
ção nos autos, na acta da sessão, , ou no protocollo das 
audiências. 

§ 2.° A censura é registada em livro 'competente e en- 
viada a nota respectiva ao presidente do tribunal supe- 
rior 4 . 

§ 3.° A suspensão não pôde exceder trinta dias, nem 
ser imposta sem prévia audiência do interessado. 

§ 4.° Nos casos em que o presidente ou juiz entenda 
que o empregado merece maior pena, assim o communicará 
á auctoridade que for competente para a impor. 

Art. 127.° Os magistrados judiciaes, e os magistrados 
ou agentes do ministério publico, que, sem praticarem cri- 



1 Esta forma da pena de .censura não parece extensiva aos juizes 
municipaes e populares, pela distincção evidente que o n.° 13.* 
do art. 84.° estabelece entre elles e os officiaes e empregados de 
justiça. Entendo, por isso, que a censura áquelles funccionarios 
não pôde passar das sentenças ou despachos, e que o registo a que 
este § aliude é especial e exclusivo para os -empregados judiciaes. 
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me, ou fora dos casos em que podem ser advertidos, mui: 
tados e conderanados em custas pelos tribunaes superío T 
xes, commetterem faltas que mostrem esquecimento e des- 
prezo da dignidade e deveres do seu cargo, ficam sujeitos, 
segundo a gravidade da falta, á imposição de qualquer das 
seguintes penas disciplinares: 

l. a Censura; 

2. a Reprehensão; ,, 

3. a Suspensão temporária. 
■ § 1.° A pena de censura consiste na reprovação. do acto 
e na recommendaçâo para que se não repita. 

§ 2.* A pena de reprehensão consiste na exprobraçSo 
formal da falta commettida, e obriga o condemnado a com- 
parecer perante o tribunal immediatamente superior para 
ahi ser reprehendido. 

§ 3.° A pena de suspensão, que não pôde ser inferior a 
quinze dias nem superior a sessenta, priva o condemnado 
do exercicio das suas funcções e do vencimento total ou 
parcial, ou só do vencimento, conforme for imposta, e em 
todo o caso importa o desconto, para todos os effeitos, do 
tempo por que durar. 

§ 4.° Aos magistrados e agentes do ministério publico 
as penas disciplinares são impostas pelo governo, ou pelo 
immediato superior hierarchico do arguido, dando Jogo 
parte ao governo 4 . 

§ 5.° Aos magistrados judiciaes estas penas só poderão 
ser impostas pelo conselho superior da magistratura ultra- 
marina, que legalmente for creado no reino, e na fórmá 
do respectivo regulamento. 

CAPITULO VI , 

Syndicanciaj? 

Art. 128.° O governo, sempre que entendep conveniente, 
pôde mandar instaurar, ou processo criminal ou previa- 
mente processo de syndicancia contra qualquer magistrado 



* V. no appenso a interpretação (Jada a ; este artigo e paragraphp 
pela port. régia de 8 de agosto de 1899, na qual se declara nue 
cabe nas attribuiçoes dos governadores ultramarinos ihiporaos ma- 
gistrados e agentes do ministério publico as penas disciplinares re- 
feridas no artigo, com a limitação única de participarem superior- 
mente o que n'esse sentido fizerem, ...,,, .,_. , •■ 
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ou funccionario judicial que der causa a isso pelo seu pro- 
cedimento no exercicio das suas funcçôes, ou fora <i'elle. 

§ único. A mesma faculdade é concedida cumulativa- 
mente aos governadores das províncias ultramarinas com 
relação aos funccionarios de justiça que não forem magis- 
trados judiciaes ou do ministério publico. 

'Art. 129.° Os magistrados judiciaes do ultramar, a 
quem o governo mandar instaurar processo criminal ou de 
syndicancia, ou que forem pronunciados em processo cri- 
me, embora não mandado instaurar pelo governo, e me^mo 
antes de transitar em julgado o despacho de pronuncia, 
passam ao quadro da magistratura judicial da sua instan- 
cia sem exercicio e com vencimento de dois terços do seu 
respectivo ordenado. 

§ 1.° Se, depois de pronunciados, o julgamento se de- 
morar mais de seis mezes, os mesmos magistrados recebe- 
rão somente metade do seu respectivo ordenado. 

§ 2.° Terminados os processos de syndicancia ou cri- 
minaes, se n'aquelles se julgar que não ha motivo para 
accusação, e n 'estes forem despronunciados ou absolvidos 
os magistrados accusados, são collocados no logar da sua 
categoria que primeiro vagar, não sendo aquelle de que 
saíram, conta- se-lhes como de serviço effeetivo, para o ef- 
feito da antiguidade e da aposentação, o tempo que tiverem 
estado no quadro sem exercicio, recebem a parte do seu 
ordenado que durante esse tempo lhes foi descontada, e 
passam a receber o seu ordenado por inteiro. 

Art. 130.° A syndicancia aos magistrados judiciaes só 
pôde ser mandada instaurar precedendo consulta afirma- 
tiva da junta consultiva do ultramar. 

§ 1.° Os syndicantes serão sempre magistrados judiciaes 
de hierarchia igual ou superior á dos syndicados, podendo 
o governo delegar um representante do ministério publico 
para promover perante elle3 o que for de justiça. 

§. 2.° O magistrado syndicante procederá de iniciativa 
própria, ou a requerimento do ministério publico, de qual- 
quer particular, ou do syndicado, ás inquirições, diligen- 
cias e averiguações que entender convenientes para o des- 
cobrimento da verdade, ouvindo por escripto o syndicado 
sobre os factos de que é arguido e sobre os que resulta- 
ram da investigação, e procedendo em todos os actos e 
termos com as formalidades prescriptas nas leis geraes do 
processo para casos análogos. 



§ 3.° A syndicancia deve estar concluída no praeo de 
trinta dias ; e só extraordinamente pôde exceder esse praso 
por necessidade de mais demoradas averiguações, prece- 
dendo auctori sacão especial do governo sobre consulta af- 
firmativa da junta consultiva do ultramar. { 

Art. 131.° O processo de syndicancia fecha por um re- 
latório circumstanciado do magistrado syndicante, com 
conclusões concisas e articuladas, sobre parecer funda- 
mentada do respectivo agente do ministério publico, e, por 
intermédio do ministro e secretario d'estado dos negócios 
da marinha e ultramar, é im mediatamente remettido ao 
competente tribunal, com informação do* presidente da re- 
lação, para ahi seguir os termos prescriptos nas leis de 
processo. 

§ único. Uma copia d 'esse parecer e d^sse relatório é 
também immediatamente remettida ao ministério da ma- 
rinha e ultramar. 

CAPITULO VII 

Direitos dos magistrados e funccionarios de justiça 

SECÇÃO I 
Passagem á magistratura da metrópole 

Art. 132.° A passagem dos juizes de 1 . a e 2. a instan- 
cia do ultramar para a magistratura judicial da metrópole 
continua a ser regulada pela legislação vigente. 2 

Art. 133.° Para o effeito da passagem á magistratura 
judicial da metrópole conta-se o tempo de serviço desde a 
data da posse do primeiro cargo de magistratura judicial 
que o requerente tiver exercido em qualquer das provín- 
cias ultramarinas; mas, alem do tempo em que effectiva- 
mente exercer as suas funcções, somente se considera como 
de effectivo serviço o tempo era que estiver impedido por 
doença, legalmente comprovada, se residir na respectiva 



1 V. nota ao § 2.° do art. H8.° e, po appenso, o decreto, já refe- 
rido, de 10 de janeiro de 1895. 

2 que é o decr. de 7 de dezembro de 1836 (art.°" 25.° a 29.°), 
modificado e ampliado pelos de 12 de dezembro de 1856 e 1 de de- 
zembro de 1866. 
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provinda ultramarina, o tempo de licença a que se refere 
o artigo 163.°, e o que decorrer desde a sua saída do lo- 
gar, por nomeação, promoção ou transferencia para outro, 
até á posso d' esse novo logar, se esta for tomada dentro 
do praso legal. 4 

SECÇÃO II 
Aposentação 

Art. 134.° Os funccionarios de justiça das províncias 
ultramarinas, que tiverem provimento vitalício e contri- 
buírem para a caixa de aposentações 2 com a quota de 5 
por cento dos seus vencimentos, podem ser aposentados 
nos termos seguintes. 

§ único. Os funccionarios que já o forem á data da pu- 
blicação d'e8te regimento são dispensados de contribuir 
para a caixa de aposentações, mas, se não contribuírem, 
só poderão ser aposentados nos termos da legislação ante- 
rior. 

Art. 135.° A aposentação pôde ser ordinária ou extraor- 
dinária. 

Art. 136.° São condições indispensáveis para a aposen- 
tação ordinária: 

l. a Cincoenta e cinco annos de idade, e vinte de ser- 
viço efFectivo nas províncias de Africa e em Timor, ou 
vinte e cinco no Estado da índia e em Macau; ou doença 
grave e incurável que importe absoluta impossibilidade, 
physica ou moral, de continuar no desempenho do cargo, 
seja qual for a sua idade, e quinze annos de serviço efFe- 
ctivo nas províncias de Africa e em Timor, ou vinte no 
Estado da índia e em Macau; 

2. a Contribuição, durante cinco annos, ao menos, com 
a quota legal para a caixa das aposentações. 

Art. 137.° A aposentação extraordinária é concedida : 



1 V. nota ao art. 115*.°, n.° 6.° 

2 Por port. régia de 12 de março de 1896, publicada no BoL 
Off. de Angola, n.° 18 do mesmo anno, foi rommettido a um ba- 
charel o encargo de estudar e propor ao governo os meios práticos 
de estabelecer n'aquella província a caixa de aposentações. Não 
foi, porém, ainda ali, nem em qualquer das outras províncias, orga- 
nisada a referida caixa, continuando a<sim a aposentação dos func- 
cionarios judiciaes ultramarinos a .regular-se pela lei de 28 de ju- 
nho de 1864, conforme o disposto no art. 186.° d'este regimento. 
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1.° Ao funccionario, que, tendo quarenta annos dé idade, 
-e mais de dez annos de serviço effectivo nas províncias de 
Africa e em Timor, ou de quinze no Estado da índia e em 
Macau, se impossibilite de continuar na actividade em ra- 
são de moléstia ou doença não contrahida on accidente não 
occorrido no exercício das suas funcçòes; 

2.° Ao funccionario de qualquer idade, que, tendo mais 
de cinco annos de serviço effectivo nas províncias de Africa 
•e em Timor, ou de dez no Estudo da índia e em Macau, 
se impossibilite de continuar na actividade em rasão. de 
•moléstia ou doença contrahida no exercício das suas func- 
-ç5es ou por causa d^lle ; 

3.° Ao funccionario, que, independentemente de quai- 
squer outra condição, se torne inhabil para o serviço por 
desastre que resulte do exercício das suas funcçòes; por 
ferimento ou mutilação em combate ou lucta no desempe- 
nho do cargo; ou por moléstia adquirida na pratica de al- 
:gum acto humanitário ou dedicação á causa publica. 

Art. 138.° A impossibilidade physica ou moral é verifi- 
cada pela junta de saúde naval e do ultramar 4 , ou pela 
Junta de saúde da respectiva província, com parecer fun- 
damentado do chefe da repartição ou serviço a que per- 
tença o funccionario a aposentar. 

Art. 139.° Para o effeito da aposentação será levado em 
-conta todo o tempo de serviço publico, incluindo o serviço 
militar de l. a linha, que pelos funccionarios judiciaes haja 
«ido anteriormente prestado em quaesquer outros logares 
do ultramar ou do reino. 

Art. 140.° Aos que anteriormente tiverem exercido em- 
prego publico n$ metrópole e quizerem optar pela aposen- 
tação como funccionarios judiciaes ultramarinos, se contará 
<um anno por cada dois de serviço no reino, mas só para 
o caso da aposentação ordinária. 

Art. 141.° Nenhum funccionario, que tenha tido au- 
gmento ou melhoria de ordenado por promoção, transfe- 
rencia, reforma de organisação de serviços, ou outro qual- 
quer motivo, poderá ser aposentado com pensão corres- 
pondente ao seu ultimo ordenado, sem o ter recebido du- 
rante dois annos pelo menos, sendo na Africa e em Timor, 
-ou quatro annos sendo na índia e em Macau. 

§ único. A pensão da aposentação será em todo o caso 



Hoje do ultramar somente. 
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calculada na proporção do ordenado fixado para esse fim 
na tabeliã junta, quanto aos magistrados n'ella comprehen- 
didos. Para os demais funccionarios regulará o ordenado» 
da effectividade. 

Art. 142.° Aos funccionarios judiciaes que tiverem ser- 
vido em diversas províncias ultramarinas é computado o* 
tempo de serviço em cada uma d'ellas pelas equivalências- 
seguintes : 

Nos primeiros cinco annos de serviço, um dia na Africa 
e Timor equivale a dois na índia e Macau, ou nos pri- 
meiros dez annos de serviço, dois dias na índia e Macau,, 
equivalem a um na Africa e Timor; 

Nos períodos posteriores de aposentação, um dia em 
Africa e Timor equivale a dia e meio na índia e Macau r 
e vice-versa. 

- Art. 143.° No caso de aposentação ordinária, a pensão- 
do aposentado é igual ao vencimento de categoria da ef- 
fectividade, mas nunca superior á quantia de l:000j$00O 
réis. 

Art. 144 ° Nas aposentações extraordinárias as pensões- 
são : 

1.° No caso do n.° 1.° do artigo 137.°, de metade do 
vencimento, com o augmento de 10 por cento e por anno- 
de serviço a mais do minimo ali designado até aos quinze 
armo 8, sendo na Africa e Timor, ou até aos vinte sendo 
na índia e Macau; 

2° No caso do n.° 2.° do mesmo artigo, de metade do* 
vencimento, com o augmento de 5 por cento e por annò a 
mais do minimo ali designado até aos quinze annos, sendo 
na Africa e Timor, ou até aos vinte sendo na índia e Ma- 
cau; 

3.° No caeo do n.° 3.° do mesmo artigo, iguaes ao ven- 
cimento de categoria da effectividade. 

Art. 145.° Para os effeitos da aposentação só se consi- 
dera o ordenado, ou o vencimento principal, com exclusão 
de gratificações, supplementos de ordenado, emolumentos, 
ajudas de custo, augmento por diuturnidade de serviço ou 
outras retribuições accessorias. 

. Art. 146.° A pensão da aposentação não pôde ser ac- 
-cumulada coro qualquer outro vencimento ou gratificação* 
pagos pelos cofres do Estado, quando da accumulação re- ' 
suite quantia superior ou igual á que o funccionario per-^ 
ceberia se continuasse no serviço activo. 
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Art. 147.° O funccionario aposentado perde a respectiva 
pensão quando seja condemnado em alguma das penas 
maiores estabelecidas na lei penal, ou ainda em pena cor- 
reccional por crime de furto, abuso de confiança, burla, 
receptação de cousa furtada ou roubada, falsidade ou at- 
tentado ao pudor. 

Art. 148.° O pagamento das quotas para a caixa de 
aposentações será feito por desconto nas folhas ou recibos 
de vencimentos de qualquer natureza, e a sua importância 
será entregue n'essa caixa como for preceituado em regu- 
lamento. 

§ 1.° A quota será deduzida de todos os vencimentos 
fixos ou eventuaes, de qualquer natureza que sejam, ex- 
cepto ajudas de custo ou abonos para despeza de jornada, 
para renda das casas das repartições ou para despezas 
«Testas. 

2.° A importância das quotas pagas pelos funccionarios 
que se impossibilitem antes de ter adquirido direito á apo- 
sentação, será restituída aos interessados, sem vencimento 
de juros. 

Art. 149.° A aposentação pôde ter logar ou a requeri- 
mento do interessado, ou por iniciativa da auctoridade que 
o nomeou, precedendo n'este caso consulta da junta con- 
sultiva do ultramar. 

§ único. A aposentação de magistrado judicial ou do mi- 
nistério publico, sem requerimento seu, deve ser precedida 
de voto affirmativo da junta consultiva do ultramar, ou do 
conselho superior da magistatura judicial ultramarina, que 
for legalmente creado no reino 4 . 

Art. 150.° O magistrado judicial que, por debilidade, 
ou por entorpecimento das suas faculdades, ou por actos 
praticados no exemcio das funcções judiciaes, tenha ma- 
nifestado não poder, sem grave transtorno da administra- 
ção da justiça, continuar a exercer o offioio de julgar, mas 
que não estiver nas condições legaes de ser aposentado, 
pôde ser collocado no quadro da magistratura judicial da 
sua instancia, sem exercício, mas com vencimento total ou 
parcial segundo as circumstancias, e sem prejuízo de an- 
tiguidade e aposentação. 

§ único. A collocação no quadro e a diminuição do ven- 
cimento sô podem ser ordenadas n'este caso com voto af- 



1 V. nota aos art. 0> ii8.°, § 2.°, e 130.°, § 3.° 
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firmativo da janta consultiva do ultramar, emquanto por 
outra forma não for legalmente determinado 4 . 

Art. 151.° A antiguidade dos magistrados judiciaes edo 
niinieterio publico para os effeitos de precedência, honras, 
preferencia em igualdade de circumstancias, ou quaesquer 
outros previstos nas leis, conta-se desde a data do embar- 
que, se não demorarem por acto seu o acto da posse do 
seu logar, e comprehende, alem do tempo de serviço effe- 
ctivo, o de licença por enfermidade sendo gosada na pro- 
víncia. 

SECÇÃO III 
Licenças 

Art. 152.° Os funccionarios judiciaes, sempre que comple- 
tem cinco annos de residência continua em qualquer cargo 
publico no ultramar, têem direito a gosar no reino seis 
mezes de licença durante os quaes serão abonados do seu 
vencimento de categoria por inteiro '. 

§ 1.° Os que completarem, nos mesmos termos sete an- 
nos, têem direito a um anno de licença em iguaes condi- 
ções. 

§ 2.° Esta licença conta-se da data em que o funccio- 
nario chegar ao continente ou á ilha adjacente a que se 
destina, ou desde que deixou o exercício do seu cargo se 
se demorar por acto seu a viagem para o reino. 

§ 3.° Os funccionarios, a quem for concedida esta li- 
cença, têem direito a transporte de vinda e ida por conta 
do estado. 



1 V. no appenso o art. 3.°, n.° 9.°, do decr. cit. de 10 de janeiro 
de 1895. 

2 Este artigo que é, assim como o seu § 1.°, uma modificação ás 
disposições correlativas do decr. de 24 de dezembro de 1885, está 
decerto comprehendido no preceito revogatório do recente decreto 
de II de agosto findo, onde, no art. 6°, se reduz a quatro annos — 
para todos os funccionarios civis, ecclesiasticos e militares da Gui- 
né, S. Thomé, Angola e Moçambique — o período de permanência 
continua exigido no caso de que se trata. Evidentemente que esta 
alteração é sem prejuízo das disposições vigentes que nào forem 
contrarias ao agora legislado ; e se, por dizer respeito aos militares, 
se ha de considerar, o novo decreto, revogatório do de 19 de julho 
de 4894 (que é também, como este regimento, uma lei especial), na 
parte que o contrariar, é lógico que o decreto de agosto vigora tam- 
bém para os funccionarios judiciaes. 
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§ 4.° Esta licença não será levada em conta no tempo 
de serviço aos magistrados judiciaes. 

Art* 153.° Nenhum funccionario judicial do ultramar 
pôde obter na província a que pertence mais de cento e 
oitenta dias de licença para vir ao reino por motivo de en- 
fermidade 4 . 

Art. 154.° A nenhum funccionario judicial é permittido 
gosar seguidamente, fora da província onde tem de exer- 
cer as funcçoes do seu cargo, mais de trezentos e sessenta 
dias de licença por motivo de enfermidade. 

§ 1,° Os que ainda depois d'esse tempo não poderem 
por suas enfermidades regressar immediatamente á sua 
respectiva província, serão aposentados quando pela sua 
idade ou pelo seu tempo de serviço o poderem ser, ou, no 
caso contrario, serão exonerados por impossibilidade phy- 
sica, bastando para, qualquer d 'estes procedimentos o pa- 
recer da junta de saúde naval e do ultramar 2 . 

§ 2.° Os magistrados judiciaes, que, no caso do para- 
grapho anterior, não poderem legalmente ser aposentados, 
nem passados á magistratura judicial da metrópole, serão 
collocados no quadro da magistratura judicial da sua ins- 
tancia, sem exercicio nem vencimento, mas sem prejuízo 
da antiguidade e aposentação. 

Art. 155.° Os que vierem ao reino cora qualquer licença 
não motivada por enfermidade, não podem em caso algum, 
ainda que no reino obtenham licenças pelo parecer da junta 
de saúde, estar ausentes dos seus empregos por mais de 
cento e oitenta dias seguidos, ou por mais do que o tempo 
da licença a que têem direito pelo artigo 152.° 

§ único. Terminado este praso, são obrigados, sob pena 
de demissão, a partir para a respectiva província ultrama- 
rina no dia e pelo meio de transporte que lhes forem or- 
denados, salvo o caso em que a demora na metrópole seja 
motivada por doença comprovada pela junta de saúde ; se 
porém n'este caso a demora se prolongar mais de cento e 
oitenta dias, se procederá com elles como dispõem os §§ 
1.° e 2.° do artigo anterior. 



1 Pelo art. 54.° e seu § un. da lei de 28 de maio de 1896, a de- 
signação do tempo da licença para gosar no reino cabe, exclusiva- 
mente, á junta de saúde do ultramar funccionando na respectiva 
direcção geral do ministério respectivo. 

2 V. nota ao art. 138.° 
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Art. 156.° A concessão de licenças registadas aos func- 
cionarios judiciaes do ultramar, é regulada pelo decreto de 
9 de junho de 1892, sendo applicavel aos presidentes das 
relações, e aos procuradores da coroa e fazenda junto 
d'ella8, o disposto no artigo 5.° d'esse decreto. 

SECÇÃO IV 
Vencimentos 

Art. 157.° Os vencimentos dos juizes, representantes do 
ministério publico, conservadores do registo predial, e mais 
funccionarios de justiça das provincias ultramarinas, são 
os que constam da tabeliã annexa a este regimento *. 

§ único. O vencimento dos juizes municipaes constitue 
despeza obrigatória da respectiva camará ou junta muni- 
cipal 2 . 

Art. 158.° Alem dos seus vencimentos legaes, os func- 
cionarios de justiça só têem direito a receber, pelos actos 
que praticarem, os emolumentos e salários constantes das 
respectivas tabeliãs, vigentes na metrópole 3 . 

§ único. Os curadores geraes de serviços e colonos re- 
ceberão, pelos actos que praticarem n'essa qualidade, os 
emolumentos fixados por lei 4 , sem direito a mais nenhuma 
gratificação, ajuda de custo ou outro qualquer abono do 
Estado ou dos interessados. 

Art. 159.° Os funccionarios de justiça só têem direito a 



1 alterada na sua quasi totalidade, como adeante se verá, pelos 
decr. de 11 de outubro de 1895, 24 de dezembro de 1896, 23 de de- 
zembro de 1897, 19 de dezembro de 1898 e 11 de agosto de 1900 e 
pela tabeliã orçamental da província de Moçambique, approvada em 
portaria do commissario régio, para o anno económico de 1897-98 r 
e mantida no art. 7.° do decr. de 16 de junho de 1898. 

2 Em Mormugão e S. Vicente de Cabo Verde é encargo do the- 
souro publico, pelos decr. cit. de 11 de outubro de 1895 e 24 de 
de dezembro de 1896. 

3 A tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes, de 13 de maio 
de 1896, foi declarada em vigor no ultramar pelo decr. de 22 de 
junho de 1898. Na província de Angola, porém, já ella vigorava 
desde a ;>ort. cit. do commissario régio, de dezembro de 1896; as- 
sim como, na parte relativa ao processo commercial, vigorava em 
Moçambique desde a port. do commissario régio respectivo, de 8 
de novembro de 1897. 

4 V art. 29.° do por vezes citado regulamento de 9 de novembro 
de 1899 e a nota ao § único, n.° 1.°, do art. 89.° d'este regimento. 
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receber todos os seus vencimentos emquanto estiverem 
exercendo etfectivamente as funcçoes dos seus cargos. 

Art. 160.° Quando os funccionarios judiciaes não exer- 
cerem, por qualquer motivo, os seus logares, os respecti- 
vos vencimentos de exercício são abonados aos que os sub- 
stituírem. 

Art. 161.° Os emolumentos e salários judiciaes só podem 
ser recebidos pelos que praticarem os actos a que corres- 
pondem. 

Art. 162.° Os funccionarios de justiça têem direito a re- 
ceber o seu ordenado ou vencimento de categoria por in- 
teiro, ainda quando estejam impedidos de exercer as suas 
funcçoes por doença, comtanto que esta seja legalmente 
comprovada, e que residam na respectiva província ultra- 
marina. 

Art. 163.° Não sendo por motivo de enfermidade, a ne- 
nhum funccionario de justiça é permittido gosar em cada 
anno mais de trinta dias de licença com vencimento *. 

§ único. Esta licença só pôde ser concedida pelo gover- 
nador da respectiva província. 

Art. 164.° Os funccionarios de justiça que saírem da sua 
respectiva província, com licença motivada por enfermidade 
e confirmada pelo governo, têem direito a receber por in- 
teiro o seu vencimento de categoria, durante os primeiros 
sessenta dias de licença. 

§ 1.° Se esta licença exceder sessenta dias, passa o func- 
cionario a receber somente dois terços d'esse vencimento. 

§ 2.° O abono é de metade do vencimento de categoria, 
quando a mesma licença exceder cento o oitenta dias; e 
cessa completamente passados trezentos e sessenta dias de 
licença, emquanto o funccionario não embarcar para a pro- 
víncia a que pertencer. 

Art. 165. Os funccionarios de justiça, que saírem da sua 
provincia com licença não motivada por enfermidade, não 
têem direito a vencimento algum, ainda que depois obte- 
nham licenças por doença, emquanto novamente não esti- 
verem no exercício dos seus logares, salvo o disposto no 
artigo 155.° § único. 

Art. 166.° Os funccionarios públicos remunerados, que 
por nomeação ou disposição da lei forem chamados a exer- 



1 V. art. 133.« 



cer cumulativamente fuucçSes de justiça, e bem assim os 
fanccionarios de justiça que com as funcçSes dos seus caiv 
gós accumularem quaesquer outras, não terão por isso di- 
reito a nenhum augmento de vencimento de categoria, e 
aómente receberão a mais os emolumentos e salários cor- 
respondentes aos actos que praticarem, e a gratificação ou 
o vencimento de exercício correspondente ao cargo ou car- 
gos que accumularem com o seu, e ao tempo por que du- 
rar essa accumulação. 

Art. 167.° Os funccionario8 de justiça têem direito a 
adiantamentos e ajudas de custo nos termos do decreto de 
24 de dezembro de 1885*. 

Art. 168.° Aos juizes, que torem postos á disposição do 
-ministério da justiça por terem concluído o tempo de ser- 
viço exigido por lei para poderem ser admittidos na ma- 
gistratura judicial da metrópole, é abonado pelo ministério 
da marinha e ultramar o vencimento correspondente a réis 
800#0O0 annuaes, sendo de l. a instancia, e a l:20OfJ00O 
•réis sendo de 2.*, até serem col locados. 

§ único. Cessa este abono logo que, pelo ministério da 
justiça, sejam collocados, ainda que depois sejam exone- 
rados ou deraittidos, ou renunciem a essa collocação. 

CAPITULO VIII 
Disposições especiaes 

Art. 169.° A organisação da comarca da Beira continua 
a regular-se por disposições especiaes no que for contrario 
a este regimento 2 . 

Art. 170.° Na sede da comarca de S. Thomé ha um tri- 
bunal especial para julgamento dos vadios, nos termos do 
decreto de 21 de maio de 1892 3 . 



1 revogado e substituído n'essa parte pelo de 18 de abril de 1895, 
vigorando, comtudo, d'aquelle decreto o art. 48.°, e o art. 2. 6 dó de 
5 de setemhro de 1866, a respeito das correições auctorisadas, na 
província de Angola, pelo decr. de 29 de dezembro de 1898. — V. 
no Boi. Off. de Angola, n.° 7 de 1899, o officio n.° 16 da direcção 
geral do ultramar, de 12 de janeiro de 1899. 

2 V. no appenso o decreto de 1897 citado em nota ao art. 3.°. 

3 com recurso, facultado ao réu e ao ministério publico, para o 
governador da província. 
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§ 1.° Este tribunal é constituído pelo juiz de direito da 
l. a vara da comarca, presidente, e por três jurados. 

§ 2.° Os jurados serão agricultores d' entre os quarenta 
maiores contribuinte*, propostos annualmente, cada um, em 
lista tríplice pela camará municipal de S. Thomé, e esco- 
lhidos pelo governador da província. 

§ 3.° Para servir nos casos de ausência ou impedimento 
de algum dos jurados effectivos, ba três jurados substitu- 
tos, propostos e escolhidos pela mesma forma que aquelles. 

Art. 171.° Nas comarcas do Congo, Cabo Delgado e Ti- 
mor ha só um officio de escrivão de direito. 

§ l.° Em cada uma das comarcas de Moçambique e 
•Lourenço Marques ha três officios de escrivão de direito 1 . 

§ 2.° Nas comarcas do estado da índia é mantido o actual 
numero de escrivães de direito e de officiaes de diligen- 
cias 2 . 

Art. 172.° Continua a haver na ilha do Príncipe uma 
delegação da conservatória de S. Thomé, para n'ella se fa- 
zer o registo dos prédios situados n'essa ilha. 

§ 1.° O serviço d'esta delegação é feito por um delegado 
do conservador da comarca, debaixo da direcção, inspec- 
ção e responsabilidade d 1 es te. 

§ 2.° Este delegado é proposto pelo conservador, e ap- 
provado pelo governo, ouvido o presidente da relação de 
Loanda, e o respectivo procurador da coroa e fazenda, e 
é remunerado pelo conservador segundo o contracto que 
com elle fizer. 

Art. 173.° Para o expediente da curadoria geral de ser- 
viçaes e colonos, na província de S. Thomé e Príncipe, ha 
na secretaria do governo um empregado com a categoria 
de official e, um amanuense. 

Art. 174.° No estado da índia pôde o governo, quando 
o julgar conveniente, mandar prover qualquer logar de 
conservador do registo predial por meio do concurso esta- 
belecido no decreto de õ de agosto de 1881; mas se o 
assim nomeado não for bacharel formado em direito, não 
fica sendo candidato legal á magistratura judicial. 



1 Por decr. de 26 dezembro 1896 foi supprimido um em Moçam- 
bigue. 

* Na comarca de Damão foi reduzido a dois o numero de escri- 
vães, e supprimido um logar de official de diligencias, por decr. de 
28 abril Í898. 
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Art. 175.° Ficam subsistindo os logares de tabelliftes 
privativos creados pela lei de 30 de junho de 1853 nas 
comarcas das Ilhas de Goa, Bardez e Salsete *. 

Art. 176.° No districto da Guiné todas as attribuiçòes 
dadas por este regimento aos juizes de direito e aos dele- 
gados do procurador da coroa e fazenda continuarão a ser 
respectivamente exercidas pelo auditor e promotor dos con- 
selhos de guerra 2 . 

§ 1.° O logar de auditor, na conformidade do artigo 11.* 
do decreto de 21 de maio de 1892, será exercido em com- 
miss&o por um juiz de direito do quadro do ultramar que 
o requeira, ou pelo candidato legal á magistratura judicial 
ultramarina que for promovido a juiz de direito d'esse qua- 
dro por concurso na forma do regulamento. 

§ 2.° O tempo de serviço na auditoria conta-se para to- 
dos os effeitos como de serviço judicial, e será de três annos, 
findos os quaes poderá ser o auditor reconduzido. 

§ 3.° Quando o auditor, por haver completado o triennio, 
ou a seu pedido, for exonerado, será collocado na primeira 
comarca vaga, ou ficará no quadro com o vencimento de 
900#000 réis até lhe caber collocação. 

§ 4.° Na sua falta, ausência ou impedimento, será o au- 
ditor substituído successi vãmente por um dos officiaes da 
guarnição e por um dos homens bons do concelho, nomea- 
dos pelo governador para servirem annualmente, sobre 
proposta do auditor em lista tríplice, competindo a estes 
substitutos, o. nos mesmos termos, as attribuiçòes que ca- 
bem por este regimento e pelas leis do processo aos substi- 
tutos dos juizes de direito na parte applicavel. 

§ 5.° O cargo de promotor será exercido por um dele- 
gado do procurador da coroa e fazenda, ou por um dos 
habilitados em concurso para este logar. 

§ 6.° O promotor, depois de concluir quatro annos de 
bom e effectivo serviço na Guiné, será, na conformidade 
do decreto de 21 de maio de 1892, promovido a juiz de 



1 assim como por decr. de 25 maio 1894 foram mantidos os de 
Damão, Bicholim e Quepém, creando-se ao mesmo tempo um officio 
de tabellião em cada um dos julgados municipaes de Diu, Pondá e 
Perném e no julgado, posteriormente extincto, de Canácona. 

2 Por e3te artigo, combinado com o 88.°, n.° Í3.°, ficaram perten- 
cendo ao promotor as funcções consultivas que o art. 5.°, alinea c), 
do decr. de 21 maio 1892 commettia ao auditor. 
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direito do quadro do ultramar/ independentemente de con- 



curso 
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§ 7.° Na sua falta, ausência ou impedimento; será o pro- 
motor substituído por um official nomeado pelo governador. 

§ 8.° O quadro da auditoria continua a ser cotistitáido 
como prescreve o qrtigo 17.° do decreto de 21 de maio Aé 
1892, podendo o governo estabelecer ahi uma consertstto* 
ria privativa do registo predial, como nas demais comarcas 
do ultramar. M» 

§ 9.° Em substituição do disposto no artigo 27.° 4o de- 
creto de 21 de maio de 1892, poderão estabelecer-se jul- 
gados municipaes nos termos do artigo 8.° § único d 'este 
.regimento, e constituídos conforme os seus artigos 50° a 
56.°, competindo n r este caso aos respectivos juizes e mais 
funccionarios as attribuições mencionadas nos artigos 92.? 
a 95.° do mesmo regimento, e no artigo 28.° do citado de- 
creto, j 

§ 10.° Emquanto se não decretarem códigos especiaes 
•de processo e penal para os effeitos do artigo 24.° dò -de- 
creto de 21 de maio de 1892 observar- se -hão os preceitos 
<dos artigos 18.°, 19.°, 22.° e 23.° do mesmo decreto.. 

Art. 177.° Na piovincia de Moçambique é o governador 
geral auctorisado a cfrear, com approvação do governo, tri- 
bunaes com organisação especial para o julgamento das 
questões entre os gentios indígenas. < 

§ 1° Na organisação d'estes tribunaes, e no processo e 
Julgamento doestas causas, serão quanto possível respeita- 
dos os usos e costumes do paiz. 

§ 2.° Se os litigantes, de commum accordo, optarem 
pela applicação das leis nacionaes, a questão será levada 
aos tribunaes communs, e ahi processada e julgada segundo 
^ lei geral. 

Art. 178.° No districto do Congo, as attribuições, que 
por este regimento são dadas aos juizes municipaes, com- 
petem, nas respectivas circumscripções, aos residentes, 
que poderão incumbir aos seus delegados os actos e dili- 
gencias a que se refere o n.° 10.° do artigo 92.° 



1 Privilegio idêntico é concedido ao juiz municipal e ao subdele- 
gado do julgado de S. Vicente, mas depois de cinco annos de ser- 
viço effectivo e bom, pelo regimento approvado por decr. de 23 de- 
zembro 1897, art. OÍ 2i.°, § i.°, e 24. Q , § único. 
5 



CAPITULO IX 
Ordem de serviço e forma do processo 

Art 179.° A ordem de serviço e forma do processo em» 
todas as causas eiveis serio regaladas pelas leis sobre pro- 
cesso civil vigentes Da metrópole, com as modificaçoes- 
constantes d'este regimento e do decreto de 4 de agosto- 
de 1881. 

Art. 180.° As causas commerciaes serão processadas e- 
julgadas nos termos e pela forma prescripta n'este regi- 
mento e na legislação que for vigente na metrópole sobre 
processo commercial { . 

Art. 181.° Serão julgados em processo de policia cor- 
reccional, pelos juizes de direito ou pelos juizes munici- 
paes, segundo a sua jurisdicção territorial, os crimes, de- 
lictos ou contravenções a que corresponda, separada ou 
cumulativamente, alguma das penas seguintes 2 : 

1.* Prisão correccional até seis mezes; 

2.* Desterro até seis mezes; 

3. a Multa até seis mezes ou até 200000 réis (ou 50O 
rupias) quando a lei fixar a quantia ; 

4/ Suspensão do emprego até doid annos; 

5. a Suspensão dos direitos políticos Até dois annos; 

6. a Reprehensão; 

7. a Censura. 

§ único. Serão julgados em processo ordinário de que- 
relia pelo juiz de direito da comarca e sem intervenção de- 
jurado 8 todos os outros crimes a que correspondam penas- 
mais graves ou diversas das referidas ri 'este artigo. 

Art. 182.° Os meios de verificar a existência dos cri- 
mes, delictos ou contravenções, a culpabilidade dos delin- 
quentes e a responsabilidade dos contraventores, e de tor- 
nar e Afectiva a sua punição, serão regulados pelo codiga 
do processo criminal que for decretado para o ultramar. 

Art. 183.° Até se promulgar o código do processo cri- 
minal do ultramar, será o processo criminal regulado pela 
legislação vigente na metrópole, menos na parte relativa- 



1 V. nota aos art.°« 2.°, § 2.°, do decreto e 39.°, 86.°, § 2.°, 77.° e 
107.°, § 2.°, do regimento. 

2 V. nota ao n.° 2.° do art. 92.°, e no appenso os decr. de ii de 
outubro de 1895, 24 de dezembro de 1896 e 11 de agosto de 1898. 
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á intervenção de jurados nos processos de querella, pois 
que Vestes processos o respectivo juis julgará de facto e 
de direito, mas com recurso para a relação do districto, 
devendo ser escriptos os depoimentos se as partes não re- 
nunciarem ao recurso *. 

Art. 184.° Em todos os processos eiveis, crimraaes e 
commerciaes, somente serão inquiridas em audiência, pe- 
rante o juiz da causa, as testemunhas que residirem na 
sede da comarca ou dentro do respectivo julgado, e as que, 
residindo fora, forem apresentadas pela parte em causa ei- 
vei ou com me r ciai. 

§ único. As testemunhas moradoras fora do respectiva 
julgado ou fora do julgado sede da respectiva comarca se- 
rão inquiridas por meio de carta, á excepção d'aquellaa 
que em causa eivei ou commercial forem apresentadas pela 
parte na occasiâo da inquirição, perante o juiz da causa 2 . 

Art. 185.° A' ordem e forma de serviço nas conservató- 
rias do registo predial ultramarino é applicavel o disposto 
no regulamento approvado para a metrópole por decreto 
de 28 de abril de 1870. 

CAPITULO X 

Disposições transitórias 

Art. 186.° Emquanto não for estabelecida a caixa de 
aposentações dos funecionarios ultramarinos, a que se re- 
fere o artigo 134.°, continua a aposentação dos íuneciona- 
rios judiciaes a ser regulada pela legislação vigente ao 
tempo da publicação d'e8te regimento 3 . 

Art. 187.° Os actuaes conservadores privativos do re- 
gisto predial nas comarcas do Estado da índia, que tiverem 
provimento vitalício, são mantidos nos seus logares até ob- 
terem outra collocação. 

Art. 188.° São extinctos os logares de juizes substitutos 



1 final (Teste artigo tem de ser entendido na pratica pelo art* 
1197.° da Nov. Ref. Jud., qoe o decr. de 12 de agosto de 1880 am- 
pliara, nas comarcas de S. Thomé e Angola, ás sentenças absolutó- 
rias e que assim se encontra ainda reproduzido para esta ultima 
província no art. 12.° da cit. port. de 12 de dezembro de 1896. 

2 V. nota ao § 1.° do art. 112.°, e o art. 8.° do decr. de 29 de de- 
zembro de 1898, no appenso. 

3 V. nota ao art. 134.° 



no "Pitado d* Iádia, passando a stibtftítiuição dos j dizes de 
direito, a sec feita abi como fitys demais eotííirtcas do ultras 
Qittríi medida que forem Cagando ô* actualmente providos 
eom éocarte. •*- •, * - • •." .>••';• •'•••' • 

Art. 189.° Os actuaes curadores getfaes de serviçaes <é 
colonos, continuam no exercício doe seus cargos, nos ter- 
mos da legiilaçào anterior, até obterem qualquer das tíòl- 
facações a que pela mesma legislação têem direito. 
, á^rt. 190.° A' medida què for vagando qualquer dos lo* 
gare*; em que por estás disposições transitórias são manti- 
dos os actuaes serventuários, irá respectivamente tendo 
plena' execução este regimento. 

Art.i 191.° Todos os processos finclos e pendentes nas! 
jtiátas de justiça serão immediatamente remettidos, no es- 
tado; em que estiverem, ao juizo ou tribunal que, segundo 
este regimento, tiver competência pára delles conhecer. 

% único: Todos os processos pendentes nós juízos de di- 
reita ou nós juizos ordinários continuarão n'esses juízos 
todos os seus termos até final, independentemente das 1 re- 
gras de competência estabelecidas a' este regimento 4 . 

Art. 192.° Os empregados judiciaes da procur atura dos 
negócios si nicos de Macau, que tiverem provimento vitalí- 
cio, passam á exercer, com os seus actuaes vencimentos, 
as suas competentes funcç3es no juizo de direito da comar- 
ca, occupando n'elle os logares próprios que houver va- 
gos, ou ficando respectivamente addidos aos logares oc- 
cupados. 

. § 1.° Os actuaes escrivães e officiaes de diligencias da 
administração da procuratura, tendo provimentos vitalí- 
cios, e bem assim o agente do ministério publico, perante 
a mesma procuratura passam igualmente para a adminis- 
tração da communidade chineza, ficando addidos os que 
excederem o quadro d'esta repartição 2 . 

§ 2.° Todos estes empregados addidos terão preferencia 
no provimento dos respectivos logares, se antes d'isso o 
governo ou o governador da provincia lhes não derem ou- 
tra co 1 locação conveniente. 

Art. 193.° Ficam addidos com os seus actuaes venci- 



1 conforme foi explicado em port. régia de 3 de junho de 1894, 
que pelo seu caracter transitório não ó transcripla no appenso, mas 
que se pôde vér a pag. 187 da Coll. Leg. Nov., d'aquelle anno. 

2 V. art. 5.° do decreto. 



mentos á secretaria < geral da governo da respectiva, pro- 
vincia, até-, serem convenientemente collocados, todosiorç 
actuaes r serventuários vitalícios dos logares e offioios de 
justiça extinctos por este regimento, e qpe por elle não 
fiquem tendo outra co Ho cação. "-.A 

í Art. 194.° Os indivíduos actualmente habilitados em 
concurso para delegados do procurador da coroa e fasem 
da, e ainda não nomeados, continuarão a ser considerados 
candidatos, e com preferencia, para os mesmos logares, e 
para os de conservador do registo predial, independentér 
mente de quaesquer outras condições exigidas por este 
regimento. 

A.rfc 195.° Os açtuaes ajudantes privatiyos e amfcatrên- 
ses das coqservatorias ultramarinas, que tiverem nomeação 
definitiva, servirão esses logares até que lhes seja dada 
outra collocação equivalente dentro da mesma província 
ou de outra qualquer em que preferirem servir. 

Art. 196.° Os actuaes livros de registo das conservató- 
rias, que estiverem orgànisados segundo os modelos an ne- 
xos ao código do credito predial das províncias ultramari- 
nas approvado por decreto de 17 de outubro de 1865, con- 
tinuam a servir para registo de todos os actos e títulos 
apresentados até ao dia anterior áquelle em que principiar 
a ter execução este regimento. 

§ l. Q Os mesmos livros são também aproveitados para 
o registo de todos os actos e títulos apresentados depois 
d 'essa data, mas feitas n'elles as necessárias alterações e 
escriptúrados em conformidade das disposições regulamen- 
tares mandadas pôr em vigor por este regimento em todas 
as províncias ultramarinas, completando-se a escripturação 
còm os demais livros para isso necessários. 

§ 2.° Os primeiros livros do registo, indispensáveis para 
que este passe a ser feito segundo o regulamento vigente 
na metrópole, serão fornecidos aos conservadores pelo go- 
verno, para serem pagos depois em prestações mensaésdé 
25 por cento dos respectivos emolumentos. 

Art.- 197.° As provisões de licença para advogar, até 
hoje expedidas a quem não estiver ainda no exercício le- 
gal da advocacia, ficam sujeitas ás regras estabelecidas 
n'e8te regimento, a fim de nos termos d'elle serem reno- 
vadas ou deixarem de subsistir, levando- se em conta aos 
provisionarios, a quem forem renovadas, os direitos que 
por ellas houverem pago 9 ' 
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Art. 198.° Aos magistrados jadiciaes e do ministério 
publico encartados á data da publicação d'este regimento 
são respeitados todos os seas direitos adquiridos a venci- 
mentos e categoria. 

Art. 199.° A primeira nomeação para os cargos a que 
se refere este regimento será feita livremente pelo governo 
d'entre os indivíduos que estiverem nas condições prescri- 
tas n'este mesmo regimento para os exercer. 

Paço, em 20 de fevereiro de 1894. = João António de 
Briseac das Neves Ferreira. 



Tabeliã dos veicimentos dos magistrados e fiaccionarlos de justiça, 
a que se refere o artigo 157.° deste regimento 

(Oom »s alterações constantes doa diplomas citados na nota 
ao mesmo artigo) 

Juiz presidente da relação de Loanda: 

Vencimento de categoria 1:200*000 

Vencimento de exercício 1 :400 *000 2 -600*000 

Juiz presidente da relação de Moçambi- 
que: 

Vencimento de categoria 1:200*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Gratificação como presidente 400*000 

Subsidio de residência 1000*000 3*000*000 

Juiz presidente da relação de Nova Goa; 

Vencimento de categoria 4:200*000 

Vencimento de exercício * 800*000 2000*000 

Juiz da relação de Loanda : 

Vencimento de categoria 1:200*000 

Vencimento de exercício 1:000*000 2-200*000 

Juiz da relação de Moçambique : 

Vencimento de categoria . 1:200*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Subsidio de residência 800*000 9*400*000 

Juiz da relação de Nova Goa : 

Vencimento de categoria. ......... 1:200*000 

Vencimento de exercício. 400*000 i -600*000 

Juiz de direito da camará da Beira : 

Vencimento de categoria 1:000*000 

Vencimento de exercicio 2:500*000 3500*000 

1 A equivalência d'estes vencimentos em rupias, tal como para 
os magistrados é funccfonarios judiciaes da índia vem na tabeliã 
annexa ao regimento, é ao preço de 400 réis a rupia. 
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Juiz de direito de Lourenço Marques : 

Vencimento de categoria i :000*000 

Vencimento de exercício ■ . . 1 :300*00Ô 2 -300*000 * 

Juiz de direito de Macau : 

Vencimento de categoria 1:000*000 

Vencimento de exercício 1:000*000 2000*000 

Juiz de direito de Queliraane : 

Vencimento de categoria 1:000*000 * 

Vencimento de exereicio 800*000 ^ -800*000 

Juiz de direito nas comarcas do Gongo, 

Ambacâ, Moçambique, Timor, Loanda, 

Benguella e Mossamedes: 

Vencimento de categoria 1:000*000 

Vencimento de exercício 500*000 1-500*000 

Juiz de direito n'outra qualquer comarca: 

Vencimento de categoria 1 :000*000 

Vencimento de exercício. . . 300*000 i- 300*000 

Auditor na comarca da Guiné : 

Vencimento de categoria 1 :000*000 

Vencimento de exercício 500*000 1-500*000 

Procurador da coroa e fazenda junto da 
relação de Loanda : 

Vencimento de categoria 1:200*000 

Vencimento de exercício 1:000*000 2*200*000 

Procurador da coroa e fazenda junto da 
relação de Moçambique : 

Vencimento de categoria 1:200*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Subsidio de residência 800*000 2400*000 

Procurador da coroa e fazenda junto da 
relação de Nova Goa : 

Vencimento de categoria .' 1 : 200*000 

Vencimento de exercício 400*000 1 -600*000 

•Curador geral dos serviçares e colonos 
em S. Thomé : 

Vencimento de categoria 600*000 

Vencimento de exercício 600*000 1-200*000 



1 No orçamento provincial de 1898-99, este vencimento vem des- 
dobrado da seguinte forma: categ., 1:000*000; exerc, 800*000; 
subsidio de 30 % (>obre o total de 1:800*000), 540*000. que da um 
augmento de 40*000 réis sobre a verba primitiva. E esse orçamen- 
to, onde o mesmo subsidio é concedido do mesmo modo, sobre a 
somma dos respectivos vencimentos de categoria e exercício, aos 
•demais funccionarios judiciaes da comarca, e onde outras alterações 
«inda, de pouca monta, se notam feitas á tabeliã anterior, subsiste, 
4e certo, emquanto se não mostrar competentemente revogado. 
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Ajudante de procurador da coroa e fa- 
zenda: 

. Veucimento de categoria . 700*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Promotor na Guiné : 

Vencimento de categoria 600*000 

Vencimento de exercício 600*000 

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda nas comarcas do Ccugo, Araba- 
ca, Moçambique e Timor: 

Vencimento de categoria 700*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda na comarca da Beira : 

Vencimento de categoria 700*000 

Vencimento de exercício . 800*000 

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda na comorca de Lourenço Mar- 
ques : 

Vencimento de categoria 700*000 

Vencimento de exercício 600*000 

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda noutra qualquer comarca : 
Vencimento de categoria. ......... 700*000 

Vencimento de exercício 300*000 

Conservador do registo predial nas co- 
marcas de Ambaca, Congo, Cabo Del- 
gado e Timor : 

Vencimento de categoria 600*000 

Vencimento de exercício 800*000 

Conservador do registo predial nas co- 
marcas de Inhambane, Mossamedes, 
' Benguella, Bicholim, Damão e Ma- 
cau: 

Vencimento de categoria 600*000 

Vencimento de exercício 400*000 

Conservador de registo predial nas ou- 
tras comarcas, incluindo os da índia, 
quando nomeados nos termos do ar- 
tigo 42.° d'este regimento : 

Vencimento de categoria 600*000 

Vencimento de exercício . 200*000 

Conservador do registo predial na índia, 

quando nomeado nos termos do arti- 

ho 174.° d 'este regimento: 

Vencimento de categoria 200*000 

Vencimento de exercício 400*000 



1: 100*000 

1:200*000 

1:400*000 
1:500*000- 

1:300*000 
1:000*000 

1:100*000 



1:000*000 



800*000 



300*000 
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Sub-delegado do procurador da coroa e 
fazenda do julgado de S. Vicente : 
Vencimento de categoria 

Sub-delegado do procurador da coroa e 
fazenda do julgado de Mormugão: 
Vencimento de categoria 

Sub-delegado do procurador da coroa e 
fazenda nos julgados de Ambriz e Novo 
v Redondo : 

Vencimento de categoria 100*000 

Vencimento de exercício 

Sub-delegado do procurador da coroa e 
fazenda no julgado de Diu : 
Vencimento de categoria 

Sub-delegado do procurador da coroa e 
fazanda nos outros julgados : 

Vencimento de categoria 

Vencimento de exercício 

Juiz municipal de S. Vicente : 

Vencimento de categoria 3 . 

júíz municipal de Mormugão : 

Vencimento de categoria * 

Juiz municipal de: Diu : 

Vencimento de categoria 

Juiz municipal dos julgados de Cabo 
Verde : 
Vencimento de exercício. 

Juiz municipal dos outros julgados : 
Vencimento de exercício 

Secretario da relação de Loanda ou Mo- 
çambique : 

Vencimento de categoria 

Vencimento de exercício 

Secretario da relação de Nova Goa: 

Vencimento de categoria 

Vencimento de exercício 



800,3000* 
700*000 





32*000 2 


100*000 
80*000 


180*000 




900*000 




1:000*000 




40*000 




240*000 




200*000 


300*000 
300*000 


600*000 


120*000 
80*000 


200*000 



1 Regimento de 23 de dezembro de 1897, art. 24.°, § único. 

2 Parece engano, mas é o que está no decreto ao deante tran- 
scripto da collecção official de legislação portugueza. 

3 Não dizendo o regimento de 1897, art. 2i.°, § i.°, se a quantia 
de 900*000 réis é vencimento de categoria ou de exercício, enten- 
demos que é de categoria. 

* É inacreditável que o decreto de 24 de dezembro de 1896, ao 
mesmo tempo que alargou as attribuições do juiz municipal de Diu, 
lhe reduzisse a Vs o vencimento. Mas a anomalia passou em três 
edições officiaes, porque antes da sua inserção na Collecção, o de- 
creto foi duas vezes publicado no Diário. 
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Official da curadoria geral em S. Thomé: 

Vencimento de categoria 1804000 

Vencimento de exercício 60*000 2402000 

Amanuense da mesma curadoria geral : 

Vencimento de categoria 108*000 

Vencimento de exercício 72*000 4802000 

Amanuense da procuradoria da coroa e 
fazenda em li ova Goa. 
Vencimento de categoria 91*000 

Amanuense da procuradoria da coroa e' 
fazenda em Loaada ou Moçambique : 

Vencimento de categoria 200*000 

Vencimento de exercício 100*000 300*000 

Ajudante do secretario da relação de 
Nova Goa: 
Vencimento de categoria 91*000 

Ajudante do secretario da relação de 
Loanda : 

Vencimento de categoria 180*000 

Vencimento de exercício 120*000 300*000 

Ajudante do secretario da relação de Mo- 
çambique : 

Vencimento de categoria 180*000 

Vencimento de exercício 60*000 240*000 

Escrivão de direito na Guiné : 

Vencimento de categoria 500*000 

Vencimento de exercício 300*000 800*000 

Escrivão de direito na comarca de Lou- 
renço Marques : 

Vencimento de categoria 400*000 

Vencimento de exercício 700*000 4 -400*000 

Idem na comarca da Beira : 

Vencimento de categoria 300*000 

Vencimento de exercício 300*000 600*000 

Idem em Timor, Ambaca, Inhambane, 
Gongo e Cabo Delgado : 

Vencimento de categoria 200*000 

Vencimento de exercício 300*000 500*000 

Idem em Macau: 

Vencimento de categoria 300*000 

Vencimento de exercício 150*000 450*000 

Idem nas comarcas de S. Thomé, Loan- 
da, Benguella, Mossamedes, Moçambi- 
que e Quelimane : 

Vencimento de categoria 200*000 

Vencimento de exercício 200*000 400*000 
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Idem na comarca de Barlavento : 

Vencimento de categoria 200*000 

Vencimento de exercício 100*000 

Idem de Sotavento : 

Vencimento de categoria 100*000 

Vencimento de exercício 50*000 

Official de diligencias da relação de 
Loanda : 

Vencimento de categoria 120*000 

Vencimento de exercício 60*000 

Ciliciai de diligencias da relação de Mo- 
çambique: 
Vencimento de categoria 

Official de diligencias da relação de Nova 
Goa : ' 
Vencimento de categoria 

Official de diligencias nas comarcas de 
Lourenço Marques e Macau : 

Vencimento de categoria AOS^OOO 

Vencimento de exercício 72*000 

Idem nas comarcas de S. Thomè, Loan- 
da, Benguella, Mossamedes, Inhamba- 
ne, Qaelimrine, Cabo Delgado, Moçam- 
bique e Beira : 

Vencimento de categoria 120*000 

Vencimento de exercício 60*000 

idem na Guiné : 

Vencimento de categoria 

Idem na comarca do Congo : 

Vencimento de categoria. . 90*000 

Vencimento de exercício 60*000 

Idem nas comarcas da índia : 

Vencimento de categoria 

Idem na comarca de Timor : 

Vencimento de categoria 

Idem na comarca de Sotavento e Bar- 
lavento : 
Vencimento de categoria 

Servente de relação 



300*000 
150*000 

180*000 
180*000 

68*325 
180*000 



180*000 
90*000 

150*000 
63*325 

72*000 

43*000 
54*000 
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Decreto de 21 de Março de 1842 

(art.°" 82.°, 91.° e 95.° do regimento) 

Tomando em consideração a difficuldade que se offerece 
«m reformar os processos crimes no caso de perda ou des- 
caminho, por não serem hoje as querelas tomadas em li- 
vro, conforme a prohibtção do paragrapho único do Ar- 
tigo 880.° da Novíssima Reforma Judicial ; nem ficar tras- 
lado dos autos, que sem eile devem subir, em gráo de 
appellação, nas sedes das Relações, segundo o paragra- 
pho 17 do Artigo 681.° da mesma Reforma; e convindo, 
prover a tão importante objecto para melhor observância 
de quanto alli se dispõe sobre a reforma dos autos nos Ar- 
tigos 285.° a 288.°, e 755.° a 758.°, a fim de se evitarem 
os gravíssimos inconvenientes que podem resultar da falta 
de providencia em matéria de tanta gravidade: Hei por 
bem Decretar o seguinte : 

Artigo 1.° Em cada um dos Juízos Ordinários, excepto 
nas Cabeças de Comarcas, em cada Juizo de Direito das 
Comarcas do Reino, e em cada um dos Juízos Criminaes 
de Lisboa e Porto, haverá livros, apromptados á custa 
dos Escrivães, e numerados e rubricados pelos juizes, onde 
se registem os autos de corpo de delicto, e os de querela, 
e se escrevam os nomes, as moradas, e os mesteres das 
testemunhas do sunimario, e das da accusação, o despacho 
de pronuncia, e a conclusão final das sentenças. 

§ 1.° Os autos de corpo de delicto a que procederem os 
Juizes Eleitos, serão registados no Juizo a que elles os 
devem remetter na forma do seu Regimento. 

§ 2.° Nos Julgados que não forem Cabeça de Circulo 
de Jurados, a averbação dos despachos de pronuncia, dos 
nomes e demais circumstancias das testemunhas da accusa- 
ção, e da conclusão final das sentenças deve ter logar nos 
livros do Juizo da Cabeça do Circulo com referencia ao 
registo e ás averbações feitas nos d'aquelles Julgados. 
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Art. 2.° Nas Relações e no Tribunal de Justiça ficarão 
registados os accordãos em livros que já haja, ou para 
esse fim se apromptarem. 

Art. 3.° Nos casos em que na conformidade da Novís- 
sima Reforma Judicial tem de ficar traslado dos autos na 
primeira instancia, e na segunda do processado n'ella, não 
devem comprehender-se n'esse traslado as peças que por 
este Decreto são» mandadas registar nos livros estabeleci- 
dos. 

Art. 4.° Dos registos e das averbações feitas em vir- 
tude d' es te Decreto porão os Escrivães quota nos autos 
com referencia ás folhas do livro competente, levando pe- 
los mesmos registos, como certidões extrahidas do pro- 
cesso, os salários da Lei. 

Art. 5.° Os Agentes do Ministério Publico promoverão 
nos casos occorrentes a observância d' este Decreto, para 
que nos Juízos e nos Tribuhaes em que servirem, se lhe 
preste devida execução, requerendo logo na conformidade 
da Lei contra os Escrivães que forem omissos. 
. O Ministro e Secretario (TEstado dos Negócios Eccle- 
siásticos e de Justiça o tenha assim entendido, e faça exe- 
cutar. Paço das Necessidades, em vinte e ura de Março 
de mil oitocentos quarenta e dous.= RAINHA = António 
de Azevedo Mello e Carvalho. 

(D. do G. n.° 78, de 4 de abril.) 



Decreto de 24 de agosto de 1863 

(Registro criminal) 

Considerando como principalmente se legitima a justiça 
humana com reflectir a justiça divina no essencial predi- 
cado de dar a cada um segundo as suas obras ; 

Considerando quanto importa discernir a moralidade 
para que a pena seja efficaz, e em tal caso, não só apre- 
ciar a gravidade intrínseca do malefício, mas proporcionar 
a mesma pena ao grau relativo de perversidade ou incor- 
rigibilidade do culpado; 

' Considerando como entre as circumstancias que podem 
engravescer a criminalidade, avultam o caracter do delin- 
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quente, os seus costumes de infracção, os seus maus ante- 
cedentes judiciários, em summa o seu estado de reincidência; 

Considerando que toda a aggravação de pena, para este 
-caso estatuída na lei, se tornará disposição completamente 
illusoria, quando aquelle estado de reincidência nào se 
possa conhecer e provar com justeza e segurança ; 

Considerando que, para satisfazer ás varias necessidades 
-de repressão era o methodo geralmente seguido na Europa 
fazer lançar nos livros ou registros alphabeticos, k em cada 
tribunal, as decisõos por elle proferidas, ao que em Portu- 
gal corresponde o chamado livro dos culpados; 

Considerando que se, por meio d'este registro e dos res- 
pectivos certificados, conhecidos entre nós pela designação 
de folha corrida, no Piemonte pela de certificato di crimi* 
nalità, na Lombardia pela de fedina criminale, e na 5 Tos^ 
cana pela de specchietto, pôde um certo e determinado tri- 
bunal effecti vãmente saber se já condemnou um individuo 
que tenha novamente de julgar, não serve todavia simi- 
Ihante modo para demonstrar todos os antecedentes judi- 
ciários do criminoso, nem para ajustadamente verificar a 
estatística da vida moral considerada nas suas relações 
penaes, poisque muitas vezes succede ter o mesmo indivi- 
duo incorrido n'outras condemnações em tribunaes diffe- 
f entes ; 

Considerando como, impressionado já em França o le- 
gislador pela insufficiencia de tal systema, procurou cor- 
rigi-lo desde o começo do século actual, não sendo todavia 
para isso bastantes nem as disposições do artigo 600.° e 
seguintes do código do processo criminal, que estabelece- 
ram nos ministérios do interior e da justiça depósitos du- 
plicados de todas as condemnações proferidas pelos tribu- 
naes do império, nem o systema das chamadas tables mo- 
biles perpétuelles, engenhosa combinação empregada na 
prefeitura de policia de Paris desde L 833 ; 

Considerando como o vicio radical do systema residia, 
não tanto na forma do registro, certamente muito aperfei- 
çoada pelo methodo ultimamente indicado, senão principal- 
mente na absoluta c&ntralisação das noticias concernentes 
a cada criminoso, segundo desde 1844 foi notado pelo emi- 
nente magistrado e criminalista Bonneville de Marsangy, o 
qual substituiu a essa centralisação a localisação dlaquellas 
noticias nas comarcas da naturalidade dos respectivos con- 
demnados; 

6 
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Considerando como este systema de registro criminal 
unanimemente approvado pelo conselho geral de Seine et 
Oise em setembro de 1849, e vulgarisado com a denomi- 
nação de casiers judiciai r es, foi definitivamente adoptado 
pela circular do ministro da justiça o sr. Rouher, de 6 de 
novembro de 1850, tendo até hoje funccionado com admi- 
ráveis resultados práticos, sobretudo depois dos aperfeiçoa- 
mentos parciaes que a experiência tem ultimamente intro- 
duzido, e constam das circulares de 30 de dezembro do 
mesmo anno, de 4 de junho e 1 de julho de 1851, de 23 
de maio de 1853, de 30 de agosto de Í855, de 1 de julho 
de 1856 e de 20 de maio de 1862; 

Considerando como este novo svstema, approvado pelos 
criminalistas mais distinctos de todos os paizes, tem sido 
adoptado já por outras nações, e ultimamente no reino de 
Itália com o nome de caselario giudiziale, sobre proposta 
do incansável procurador régio de Milão, Filippo Am- 
brosoli ; 

Considerando quanto são preciosas as consequências de 
tal systema relativamente á mais justa e efficaz repressão 
dos crimes e delictos, ministrando um modo certo de conhe- 
cer se um culpado já infringiu a lei e recebeu da justiça 
correcção anterior, e permittindo assim que possa a pena 
ser exactamente proporcionada ao grau relativo da depra- 
vação dos delinquentes, e aos inconvenientes e perigos 
d'ahi resultantes á sociedade; 

Considerando que não menos importam estas consequên- 
cias á. pureza dos recenseamentos, poisque, não podendo 
ter a qualidade de eleitor ou elegível, nem ser jurado, nem 
entrar no exercito ou na armada, nem participar no exer- 
cício da auctoridade aquelle que, em consequência de con- 
demnaçâo, tiver incorrido em indignidade civica, dá tam- 
bém o novo systema o modo certo de conhecer os que por 
tal motivo estiverem privados ou suspensos dos respectivos 
direitos políticos; 

Considerando como as ditas consequências igualmente 
concorrem á melhoria do todo social, apresentando ainda 
um modo certo de evitar que o malfeitor consiga com es- 
cândalo e damno usurpar os direitos do verdadeiro homem 
honrado; porquanto é absolutamente indispensável a bem 
do regimen liberal, cuja base mais solida é a virtude, cuja 
principal salvaguarda a respeitabilidade dos delegatarios 
do poder — e não menos a bem da segurança e da moral, 



mormente, e por bem obvias e urgentes razões, nas pro- 
víncias ultramarinas — que em nenhum caso possa qual- 
quer individuo, illudindo os cidadãos ou os poderes públi- 
cos, obter de uns ou outros os testemunhos de considera- 
ção e confiança, ou os cargos e recompensas que dcvertí 
tocar exclusivamente á probidade, ao bom proceder e ao 
bom serviço; 

Considerando similhantemente a utilidade de tal systeníâ 
devidamente concebido e organisado para o serviço de es- 
tatística criminal ; 

Considerando mais as vantagens internacionaes que irão 
resultando da generalisaçâo d 'es te 8 methodos tanto que ellès 
vão sendo successivamente adoptados pelos diversos estado*; 

Considerando, finalmente, como estas graves necessida- 
des sociaes provocam hoje toda a solicitude dos governos 
nos povos esclarecidos : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

CAPITULO I 
Do registro criminal e do seu fim 

Artigo 1.° O registro criminal tem por fim demonstrar 
os antecedentes judiciários de qualquer individuo, quer 
para lhe poder ser applicada a pena justamente correspon- 
dente, quer para evitar que possam exercer direitos políti- 
cos ou civis os que d'elles estiverem privados ou suspensos, 
em virtude de sentenças. 

Art. 2.° O registro criminal das províncias ultramarinas 
íunccionará desde 1 de janeiro de 1864. 

Art. 3.° O registro criminal é local e central. 

O local será estabelecido nas secretarias dos delegados 
do procurador da coroa 4 , e comprehenderá os indivíduos 
nascidos nas respectivas comarcas. 

O central será estabelecido no ministério dos negócios 
da marinha e ultramar, e comprehenderá os indivíduos não 
incluídos n'esta categoria, nos termos do capitulo 3.°. 

Art. 4.° O ajudante do procurador geral da coroa junto 
ao ministério da marinha e ultramar é o chefe superior do 
regibtro criminal ; e n'esta qualidade expedirá aos mera- 



1 V. regimento de justiça, art. 88.°, n.° 18/ 
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bros do ministério publico das províncias ultramarinas as 
necessárias instrucções e ordens para a boa execução d'este 
decreto 4 . 

CAPITULO II 

Do registro local e sua organisação 

Art. 5 o Haverá uas secretarias de todos os delegados 
do procurador da coroa, para o effeito do registo criminal, 
as necessárias estantes, divididas e subdivididas em ren- 
ques e compartimentos, dispostos por ordem alphabetica. 

§ 1.° A despeza respectiva sahirá do cofre das multas 
inferiores a réis 5#000 ; mas se para isso não estiver habi- 
litado será satisfeita pelo governo da provi ncia. 

| 2.° Estará o registro collocado em logar não accessi- 
vel ao publico, e debaixo da immediata responsabilidade 
do respectivo delegado. 

Art. 6.° Serão recolhidos no registro e classificados por 
ordem alphabetica, boletins contendo por extracto as se- 
guintes decisões passadas em julgado, e relativas a indivi 
duos nascidos na respectiva comarca: 

1.° Despachos de pronuncia; 

2.° Sentenças de condemnação em matéria criminal, cor- 
reccional ou de simples contravenção, proferidas por qual- 
quer jurisdicção repressiva; 

3.° Mandados de captura expedidos pela auctoridade ju- 
dicial contra indiciados, acousados ou condemnados em 
fuga, escondidos ou ausentes, e em geral contra qualquer 
individuo em fuga ou escondido, sobre o qual pese alguma 
responsabilidade legal; 

4.° Decisões, envolvendo penas disciplinares proferidas 
por auctoridade competente; 

5.° Sentenças declaratórias de quebra; 

6.° Decretos de indulto ou commutação de pena, em es- 
pecial relação a algum condemnado, e os geraes que lhe 
tiverem aproveitado; 

7.° Sentenças de interdicção, proferidas nos termos da 
lei civil. 

§ único. Os engeitados consideram-se, para os effeito s 
d 'este artigo, nascidos na comarca onde existir a roda em 



1 Alterado pelo art. 80.°, n.° 13.°, do cit. regimneto. 
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que foram expostos ou recolhidos, ou o logar em que foram 
abandonados. 

Art. 7.° Indicarão os boletins respectivamente a qual- 
quer individuo: 

1.° O seu nome, e alcunha, tendo-a; 

2.° Os nomes de seus pães, e se são vivos ou mortos; 

3.° O dia, mez e anno do nascimento; 

4.° O logar do nascimento, com a designação especifi- 
cada da freguezia, concelho, districto ou província, e o ul- 
timo domicilio; 

5.° O seu estado, se solteiro, casado ou viuvo, se com 
filhos ou sem elles; e sendo casado, o logar e data do ca- 
samento ; 

6.° A sua profissão, e impostos que paga; 

7.° A sua religião; 

8.° O seu grau de instrncção; 

9.° A sua condição, se é livre, liberto ou escravo; 

10.° Os seus signaes característicos; 

11.° O extracto da decisão, indicando a data e o tribu- 
nal ou auctoridade que a proferiu. 

§ único.. Os boletins relativos a condemnados a penas 
perpetuas, ou em geral a indivíduos reincidentes ou reco- 
nhecidos como perigosos, serão, sempre que entre no pos- 
sível, acompanhados de uma prova photographica, nunca 
inferior a quinze centímetros de alto sobre sete e meio de 
largo, nem superior ás dimensões dos boletins. 

Art. 8.° Os boletins terão sempre vinte e quatro centí- 
metros de altura sobre quinze de largura-; serão de forte 
e solido cartão branco e escriptos em caracteres facilmente 
legíveis. 

§ único. O nome do individuo a quem disserem respeito 
será sempre escripto na primeira linha em caracteres maio- 
res ou bastardos. 

Art. 9.° Os boletins serão conservados em ordem rigo 
rosam ente alphabetica, tanto em relação ás letras iniciaes 
do nome, como em relação ás ulteriores e successivas com- 
ponentes d'elle; e serão collocados em cada prateleira 
em posição vertical, dentro em caixas moveis, abertas su- 
periormente, de modo que, manuseandoas, possa facil- 
mente ler-se o nome escripto na primeira linha. 

Cada uma das caixas indicará exteriormente a letra do 
alphabeto a que corresponde ; e nenhuma d'ellas será nunca 
destinada a mais de uma d'essas letras. 



SECÇÃO I 
Da remessa dos boletins para o registro respectivo 

Art. 10 ° Logo que for definitiva qualquer decisão das 
mencionadas no artigo 6.°, o escrivão respectivo encherá 
im mediatamente um boletim com as declarações indicadas 
no artigo 7.°, nos termos do modelo A, e depois de o ter 
datado e assignado, lhe fará pôr o visto pela auctoridade 
que a tiver proferido e pelo ministério publico, o qual, an- 
tes de assim o fazer, verá se o boletim está redigido con- 
formemente ás prescripçdes deste decreto. 

§ único. Não sendo judiciaria a auctoridade, que tiver 
proferido a decisão, o era pre grado a quem competir, ou por 
ella designado para esse fim, fará as vezes de escrivão; 
n'este caso o boletim não precisa do visto do ministério 
publico* 

Art. 11° O delegado recebendo estes boletins collocará 
jmmediatamente na competente caixa do registro da co- 
marca os que forem relativos a individuo» n'ella nascidos, 
e remetterá logo aos respectivos delegados os que disserem 
respeito a indivíduos nascidos n'outras., se estas forem com- 
prehendidas nas províncias ultramarinas. Os boletins rela- 
tivos a indivíduos em circumstancias diversas das meneio- 
nadas, serão remettidos sem demora ao registro central, 
onde devem ser conservados nos termos do capitulo 3.° 4 . 

§ único. Esta remessa não necessita ser acompanhada 
de officio ; os boletins serão enviados dentro d'um sobres- 
cripto que terá impressas na parte superior as palavras = 
registro criminal da comarca de . . . = A recepção será 
Recusada por meio de um bilhete envolvido em sobrescri- 
pto similhante e cora a seguinte declaração = recebido 
ríeste registro de . . . o boletim relativo a . . . ==. 

Art. 12.° Se juntamente com o individuo a que se refe- 
rir o boletim tiverem sido comprehendidos outros na mesma 
decisão ou sentença, para cada um d'elles se formulará um 
boletim separado, declarando todavia aquella circumstan- 
cia, e indicando os registros criminaes a que tiverem sido 
remettidos os de cada um dos outros co-réus. 

Art. lâ.° Havendo no registro dois ou mais boletins re- 
lativos ao mesmo individuo, serão collocados por ordem 



1 V. n'este appenso a régia port. de 9 de novembro de 1889. 
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•chrooologica, e além cTisso envolvidos em uma capa, em 
cuja parte superior externa se escreverá o nome cTesse in- 
dividuo; e conservarão sempre o seu logar na serie alpha- 
betica como se constituíssem um só boletim. 

Art. 14.° Quando no logar designado pelo delinquente 
•como de seu nascimento nada constar nos registros paro- 
•chiaes, nem houver noticia alguma d'esse nascimento, o 
delegado a quem o boletim tiver sido enviado, e que de- 
verá proceder a esta verificação com todo o zelo, assim o 
•communicará immediatamente ao delegado que lh'o tiver 
remettido. Se este não poder obter mais esclarecimentos, 
.apesar de todas as diligencias, assim o communicará 
áquelle para no boletim lançar, a par da naturalidade, a 
nota de duvidosa, e enviará immediatamente ao registro 
•central um duplicado do boletim com a mesma nota. 

§ único. Verificando-se ulteriormente o verdadeiro logar 
<do nascimento, será o boletim enviado a quem competir, 
nos termos prescriptos n'este decreto, e nos boletins, con- 
servados com a nota da naturalidade duvidosa, f ar -se -ha a 
necessária declaração. 

Art. 15.° Verificando-se que um individuo incorreu nal- 
guma das decisões ou sentenças declaradas no artigo 6.°, 
mas debaixo de nome supposto, far-se-ha um novo bole- 
tim com o verdadeiro, conservando-se porém na caixa cor- 
respondente ao supposto um boletim remissivo á caixa 
iTaquelle. 

SECÇÀO II 

Do repertório alphabetico do registro 

Art. 16.° Em todas as secretarias do registro criminal 
haverá repertórios alphabeticos, nos termos do modelo B, 
indicando por ordem alphabetica os nomes dos indivíduos 
-comprehendidos nos boletins do registro, e os tribunaes ou 
auctoridades que proferiram as respectivas decisões. 

Art. 17.° Estes repertórios ou Índices servirão assim 
para facilitar o serviço do registro, como, e principalmente, 
para se verificar se houve ou não extravio de algum bole- 
tim, e para, no caso affirmativo, se proceder sem demora 
á sua reforma. 
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SECÇÃO III 
Da radiação dos boletins 

Art. 18.° Logo que no respectivo registro criminal cons- 
tar com certeza a morte de indivíduos a respeito dos quaes- 
ali haja boletins, serão estes eliminados do registro, fazen- 
do-se no repertório ou indice alphabetico, na casa das 
observações, a competente nota, a fim de que no registro 
não se accumulem boletins inúteis. 

Art. 19.° Para que esta operação possa facilitar-se, o» 
chefes dos estabelecimentos penaes serão obrigados a com- 
municar aos chefes dos registros locaes ou central o falle- 
cimento de todos os indivíduos condemnados pelos tribu- 
naes das possessões ultramarinas, e que ali estivessem» 
cumprindo pena. 

SECÇÃO IV 

Dos certificados do registro criminal 

Art. 20.* Tanto o ministério publico como quaesquer 
outras auctoridades poderão pedir ao registro criminal cer- 
tificados relativos a quaesquer indivíduos, todas as vezea 
que o bem do serviço publico o exigir. Os certificados se- 
rão passados sem demora e gratuitamente, nos termos da 
modelo C. 

§ único. Quando no registro não houver boletim algum» 
applicavel ao individuo designado, o certificado negativo- 
consistirá n'um boletim, no qual, depois de escripto o nome 
na parte superior, se escreverá = Nada consta neste re- 
gistro criminal =. 

Art. 21.° Os particulares poderão igualmente pedir es- 
ses certificados, ou sejam relativos aos próprios requeren- 
tes ou a terceiros; mas, n'este caso, só se lhes passarão 
quando o ministério publico encarregado do registro julgue 
que ha justo motivo, salvo recurso ao governo. 

| único. Estes certificados serão passados conforme- 
mente ao mesmo modelo C, sellado com o sêllo de 40 réis. 
Por elles pagará o requerente o emolumento marcado na 
respectiva tabeliã para as certidões '. 



1 Os certificados do registro criminal pagam, pela tabeliã vigente 
(de 4 de maio de 1896) o sello de 100 réis além do sello do papel, 
que, para as certidões e attestados em geral, é egualmente de 
100 réis. E o emolumento é o do n.° 11.° do art. 44.° da tabeliã ap- 
provada por lei de 13 de maio de 1896. 
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SECÇÃO V 

Da verificação mensal do registro criminal 

Art. 22.° Os delegados encarregados do registro crimi- 
nal procederão no fim de cada mez ao exame do estado 
do mesmo registro, e enviarão ao registro central no prin- 
cipio de cada mez, com referencia ao antecedente, o auto 
d'esse exame, nos termos do modelo D, declarando: 

1.° O numero de boletins classificados no registro; 

2.° O dos enviados a outros registros locaes ou ao re- 
gistro central; 

3.° O dos certificados passados a pedido do ministério 
publico, de administrações publicas ou de particulares; 

4.° Q dos boletins eliminados por morte dos indivíduos 
a quem diziam respeito; 

5.° O dos boletins existentes no registro n'e»sa data. 

CAPITULO III 
Do registro central 

Art. 23.° O registro criminal central será organisado 
no ministério dos negócios da marinha e ultramar, e ficará 
debaixo da immediata responsabilidade do ajudante do 
procurador geral da coroa junto ao mesmo ministério 2 . 

§ único. São applicaveis ao registro central as disposi- 
ções do capitulo 2.° em tudo aquillo que for compatível 
com a natureza do mesmo registro. 

Art. 24.° Serão enviados ao registro central pelos de- 
legados das províncias ultramarinas os boletins relativos : 

1.° A estrangeiros ou estrangeiros naturalisados; 

2.° A portuguezes nascidos era paiz estrangeiro; 

3.° A indivíduos cujo logar do nascimento for ignorado 
ou duvidoso. 

| único. Emquanto não for estabelecido no reino o re- 
gistro criminal 2 , os boletins relativos a indivíduos nascidos 
no continente do reino e ilhas adjacentes, e condemnados 
nas províncias ultramarinas, serão igualmente enviados ao 
registro central, e ahi conservados em estante separada. 



1 V. nota ao art. 4.° 

2 Foi estabelecido por decreto de 7 de novembro de 1872. 
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Art. 2õ.° Logoque no registro central se receberem 
boletins relativos a estrangeiros não naturalisados, serão 
immediatamente enviados por copia devidamente authen- 
ticada ao tribunal da sua naturalidade. 

Art. 26.° Respondendo a processo criminal algum es- 
trangeiro, cujos antecedentees judiciários, no seu paiz ou 
n'outro qualquer, em que anteriormente tenha estado do- 
miciliado, devam ser conhecidos, pedir-se-hâo os boletins 
ou notas respectivas á auctoridade competente, segui ndo-se 
n'e8te caso as praticas internacionaes, emquanto o modo 
de communicaçào desses esclarecimentos não for facilitado 
por meio de tratados. 

§ único. Logo que de qualquer p#iz estrangeiro for feito 
igual pedido pela auctoridade competente a respeito de um 1 
estrangeiro ou portuguez, que lá esteja sujeito a processo 
criminal, será immediatamente satisfeito. 

CAPITULO IV 

Disposições transitórias 

Art. 27.° Para tornar desde já proveitosa a instituição 
do registro criminal, passar-se-ha immediatamente em to- 
das as comarcas a transformar em boletins, nos termos 
d'este decreto, as indicações subministradas pelos livros 
dos culpados; a saber: 

1.° Desde 1 de janeiro de 1843 as relativas a condem - 
nações capitães não executadas nem commutadas, ou a 
penas perpetuas não commutadas. 

2.° Desde 1 de janeiro de 1853 as relativas a quaesquer 
outras condemnaçoes por crimes ou delictos. 

3° Desde 1 de janeiro de 1861 as relativas a condem- 
naçoes por contravenções. 

§ único. Os delegados encarregados do registro pro- 
curarão alcançar das jurisdicçoes repressivas especiaes os 
esclarecimentos que não lhes podem ser ministrados pelos 
livros dos culpados, e procederão igualmente á sua trans- 
formação em boletins. 

Art. 28.° Ao passo que estes boletins, correspondentes 
a cada um dos annos anteriores ao estabelecimento do re- 
gistro criminal, estiverem promptos, o delegado respectivo 
classificará logo alphabeticamente no registro a seu cargo 
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os relativos a indivíduos nascidos n'essa comarca, e dará 
aos outros o destino marcado no artigo 11.°. 

CAPITULO V 

Disposições finaes 

Art. 29.° A todo o processo criminal, seja qual fôr a 
sua natureza, será sempre junto o certificado do registro 
criminal da comarca da naturalidade do réu, a contar de 
1 de julho de 1864. 

§ único. Ignorando-se, ou sendo duvidosa a naturali- 
dade do réu, ou sendo este estrangeiro ou nascido em 
paiz estrangeiro, o pedido do certificado será feito ao re- 
gistro central. 

Art. 30.° A contar de 1 de julho de 1864 nenhum in- 
dividuo nascido nas províncias ultramarinas, ou ahi domi- 
ciliado, poderá ser nomeado para qualquer emprego pu- 
blico ou alcançar qualquer outra graça sem apresentar 
certificado do registro criminal respectivo. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço de Mafra, em 24 de agosto de 1863. = Rei. =Jo8è 
da Silva Mendes Leal. 
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Decreto de 12 de outubro de 1870 

(art.°- 37.°, §§ i.° e 2.° e 104.° do reg.) 

Tendo-me sido presentes os offieios do governador ge- 
ral da província de Angola de 31 de maio, de 1 e 23 de 
junho, últimos, acompanhando as representações dos ma- 
gistrados judiciaes e do ministério publico da l. a e 2. a ins- 
tancia de Loanda, nas quaes ponderam os graves estorvos 
que, para a administração da justiça na comarca d'aquella 
cidade, deverá trazer a execução do decreto de 15 de 
março d'este armo, que subordina os escrivães de ambas 
as varas aos dois juizes delias, sem que se designe quaes 
devem servir na l. a e quaes na 2. a ; e 

Sendo certo que distribuído o serviço judicial, em todos 
os seus ramos, entre os juizes e escrivães, cessa a des- 
igualdade de interesses que se dava entre os fuuccionarios 
da l. a e 2. a varas; 

Usando da auctorisaçâo concedida pelo § 1.° do artigo 
15.° do acto addicional á carta constitucional da monar- 
chia; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o con- 
selho de ministros: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° E supprimida a divisão do serviço judicial 
entre os juizes da l. a e 2. a varas da comarca de Loanda, 
estabelecida no artigo 3.° do decreto de 14 de abril de 
1858, e modificada pelo artigo 1.° do decreto de 9 de de- 
zembro de 1859. 

§ 1.° Haverá na mesma comarca uma distribuição ge- 
ral entre os escrivães das duas varas, com exclusão das 
causas pendentes que ficam ao escrivão e juiz a que per- 
tencerem. 



§ 3.° A distribuição feita pelos offieios de escrivão dá a 
certeza da vara. 



Art. 2.° As audiências ordinárias serão presididas em 
turnos bimestres pelos juizes das duas varas, que deferi- 
rão n'ellas a todos os termos, e conhecerão de tudo que 
ahi se deva expedir, sem distincçâo da vara a que perten- 
cer, servindo sempre um por ambos. 
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§ único. O juiz, a quem por turno pertencer o serviço 
«das audiências ordinárias, é também compete a te para a 
-distribuição orphanologica e criminal. 

Árt. 3.° As audiências de julgamento e as de assentada 
'tio tribunal de commercio serão feitas em semanas alter- 
nadas por cada um dos mesmos juizes, para conhecerem 
das causas distribuídas á vara em que estiverem servindo. 

Art. 4.° O juiz da l. a vara é competente para os actos 
^relativos á eleição, organisação e juramento do jury com- 
«mercial, que fica sendo conimum para ambas as varas. 

Art. 5.° E' revogado o decreto de 15 de março d'este 
anno e mais legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e se- 
cretario d'estado dos negócios da guerra e interinamente 
encarregado dos da marinha e ultramar, assim o tenha en- 
tendido e faca executar. Paço, em 12 de outubro de 1870. 
= REL- — Marquez de Sá da Bandeira. 

(D. do G. n.° 233. de 15 de outubro.) 



Decreto de 4 de outubro de 1877 

(art. og 7.°, 37°, §§ 1.° e 2.° e 104.° do reg.) 

Sendo necessário e urgente adoptar providencias que 
iponham cobro ao estado anormal em que se acha a admi- 
nistração da justiça na província de S. Thomé e Príncipe, 
como é reclamado pelas respectivas auctoridades adminis- 
trativa, judicial e do ministério publico ; 

Considerando que, entre as causas que concorrem para 
o atrazo estranho em que ali se acha o serviço judi- 
cial, é a insuficiência do respectivo pessoal que principal- 
mente coopera para esta perigosa situação, que cada dia 
mais se aggrava pela consequente impunidade dos crimi- 
nosos ; 

Considerando que ao parecer das auctoridades e corpo- 
rações administrativas da província é manifesto que os of- 
ficiaes públicos da actual organisação da comarca judicial 
de S. Thomé não bastam para despachar regularmente o 
crescido numero de processos pendentes, uns parados, ou- 
tros em moroso andamento, com grande vexação das par- 
tes e não pequeno dispêndio da fazenda na prolongada sus- 
tentação de numerosos presos pobres ; 

7 



Considerando o muito que importa á segurança das pes- 
soas e da propriedade, e ao socego da provinda, pôr o ser- 
viço da justiça em condições de satisfazer devidamente ao- 
que d'elle exigem os interesses públicos e privados ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros : 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo artigo 
lõ.° § 1.° do acto addicional á carta constitucional da mo* 
narchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° E* dividida a comarca de S. Thomé em duas- 
varas, ambas servidas por juizes de direito de primeira 
instancia, e creado ali para esse effeito outro logar d'esta 
magistratura com as mesmas condições e vantagens do» 
existente. 



Art. 4.° São creadob na mesma comarca para o serviço- 
da 2. a vara mais dois officios de escrivão de direito e ta- 
belliao de notas. 



Art. 6.° São também creados para o exercício da nova- 
vara mais dois logares de official de diligencias. 

Art. 8.° Haverá uma distribuição geral entre os escri- 
vães das duas varas. 

§ 1.° Os processos pendentes entrarão igualmente na- 
referida distribuição. 

§ 2.° A distribuição feita pelos officios de escrivão dá. 
a certeza da vara. 

Art. 9.° As audiências ordinárias serão presididas, em 
turnos bimestres, pelos juizes das duas varas, que deferi- 
rão n'ellas a todos os termos, e conhecerão de tudo o que- 
ali se deva expedir, sem distincção"da vara a que perten- 
cer, servindo sempre um por ambos. 

§ único. O juiz a quem por turno pertencer o serviço- 
das audiências ordinárias é também competente para a dis- 
tribuição orphanologica e criminal. 

Art. 10.° O primeiro provimento do logar de juiz de di- 
reito novamente creado será feito pelo governo, indepen- 
dentemente de concurso. 

Art. 11.° Fica revogada a legislação em contrario. 
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O ministro, e secretario d' estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 4 de outubro de 1877 = REI. = José de Mello 
Gouveia. 

(D. do G. n.° 226, de 5 de outubro). 



Decreto de 4 de agosto de 1881 

(art. 179 ° do reg.) 

Tomando em consideração o relatório do ministro e se- 
cretario doestado dos negócios da marinha e ultramar, e 
usando da auctorisação concedida pelo artigo 11.° da carta 
de lei de 8 de novembro de 1876; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° O código do processo civil portuguez, appro- 
vado pela carta de lei de 8 de novembro de 1876, é de- 
clarado em vigor nas províncias ultramarinas e n'ellas co- 
meçará a ter execução, com as modificações constantes do 
j, presente decreto, no dia 1 de janeiro de 1882, independen- 
temente de publicação nos respectivos boletins officiaes. 

§ 1.° O dia designado n'este artigo para a execução do 
referido código nas províncias ultramarinas é reputado tam- 
bém para todos os effeitos o da sua publicação. 

§ 2.° Pelo ministério dos negócios da marinha e ultramar 
serão remettidos aos governadores das províncias ultrama- 
rinas exemplares do mesmo código, a fim de serem distri- 
buídos por todos os funccionarios a quem é feita actual- 
mente a distribuição dos boletins officiaes. 

Art. 2.° Todas as publicações e annuncios que o código 
do processo civil manda inserir na folha official do governo 
serão feitos nos boletins officiaes das respectivas provín- 
cias. 

Art. 3.° A indemnisação de perdas e damnos proveniente 
da responsabilidade civil, connexa com a responsabilidade 
criminal, a que allude o artigo 2:390.° do código civil, tor- 
nar- se- ha effectiva pela forma designada nos artigos 1:164.° 
e seguintes da novíssima reforma judicial, competindo, po- 
rém, aos juizes de l. a instancia, com recurso para a insta n- 
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cia superior, a faculdade que pelos citados artigos é confe- 
rida ao jury. 

Art. 4.° Fica suspensa nas províncias ultramarinas a 
execução dos artigos 401.° a 405.° do código do processo 
civil. 

Art. 5.° Para as arrematações judiciaes nas províncias 
ultramarinas podem os juizes designar qualquer dia, ainda 
que seja feriado ou santificado, em que se presuma haver 
maior concorrência de licitantes. 

Art. 6.° Nenhumr agente do ministério publico junto de 
qualquer tribunal poderá durante o exercício do seu cargo 
exercer advocacia. 

§ único. Esta prohibição comprehende os curadores dos 
indivíduos sujeitos á tutela publica e o agente do minis- 
tério publico junto da procuratura do$ negócios sinicos de 
Macau 4 . 

Art. 8.° As habilitações e causas a que se refere o ar- 
tigo 38.° do código do processo, quando disserem respeito 
a heranças de naturaes da índia portugueza fallecidos na 
índia ingleza, são da competência do juízo de direito da 
comarca das ilhas de Goa. 

Art. 9.° Continuará a ser de ferias no estado da índia 
o mez de maio em vez do de setembro, designado no § 2.° 
do artigo 66.° do código do processo civil. 

Art. 10.° As causas da fazenda publica na comarca das 
ilhas de Goa pertencerão ao escrivão especial d'ellas, fa- 
zendo, porém, sempre o distribuidor o competente aver- 
bamento nos requerimentos e no livro da distribuição com- 
raum. 

Art. 11.° A citação pessoal ás camarás geraes e agrarias 
e ás communidades agrícolas de Goa será feita ha pessoa 
dos respectivos administradores. 

§ único. A citação pessoal a qualquer membro de familia 
gentia será feita na pessoa do maioral, ou do administrador 
cfella, ou de quem suas vezes fizer, conforme os usos e 
costumes mandados observar pela lei civiL 

Art. 12.° Os editaes para effeito de citação de pessoas 
incertas, como herdeiras ou representantes de outra pessoa, 



1 V. art. 114.°, § i.°, do reg. 
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serão, no estado da índia, affixados na porta da egreja da fre- 
guezia ou do pagode principal, segundo a religião do citando. 

Art. 13.° O reconhecimento da assignatura da auctori- 
dade consular portugueza na índia ingleza será feita pelo 
secretario gemi do governo do estado da índia. 

Art. 14.° Os gentios braha manes do estado da índia 
prestarão sempre em juízo o juramento da Pustoca de Xri 
Bhagavât- Guita. Os das outras castas o do Coco, Bétle 
Aréca e Arroz; os mahometanos o do Alcorão, e os sectá- 
rios de outras religiões pagãs o juramento estabelecido 
pelos seus usos e costumes, sendo em todos os mencionados 
casos deferido o juramento com assistência e intervenção 
de um ministro da religião respectiva. 

§ único. No caso de juramento decisório podem as partes 
exigir que elle seja prestado perante a divindade Malsá, 
sendo pagos pelo requerente as despezas de transporte, os 
emolumentos do juiz, os honorários dos advogados e os sa- 
lários dos empregados de justiça. 

Art. 15.° No estado da índia as camarás geraes agrarias 
e as communidades agrícolas de Goa podem usar contra os 
seus sacc adores e terlos, devedores e seus fiadores, ou con- 
tra aquelles que por qualquer modo se constituírem depo- 
sitários de seus dinheiros, das acções e privilégios que pelo 
código do processo civil competem á fazenda nacional, para 
a arrecadação dos seus créditos. 

Art. 16.° As famílias gentias do estado da índia que 
habitem a mesma casa e vivam sob a mesma economia 
domestica, são consideradas para os effeitos do código do 
processo como sociedades familiares, regidas e administra- 
das na conformidade dos respectivos usos e costumes pelo 
maioral ou administrador legitimamente constituído, o qual 
será o competente para as representar em juizo. 

Art. 17.° As camarás geraes agrarias e as communida- 
des agrícolas de Goa serão representadas em juizo por seus 
procuradores effectivos ou especiaes, nomeados em assentos 
ou actas lavradas nos livros respectivos, segundo a legisla- 
ção peculiar em vigor. 

Art. 18.° As penhoras por dividas das communidades 
agrícolas de Goa deverão recair nas suas sobras, créditos 
ou quaesquer outros lucros ou rendimentos, mas nunca so- 
bre bens immobiliarios. 

§ único. A penhora far-se-ha sempre nas mãos do sacca- 
dor e este sob sua responsabilidade dará d'ella conheci- 
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mento dentro de vinte e quatro horas á respectiva auctori- 
dade administrativa, para os fins convenientes. 

Art. 19.° Os jonos ou reditos pessoaes dos gancares ou 
outros componentes das eommunidades agrícolas de Goa, só 
podem ser penhorados por dividas dos mesmos á respectiva 
communidade. 

§ único. Fora d' es te caso, e só havendo privilegio ou 
hypotheca registada, poderá penhorar-se unicamente a im- 
portância dos mesmos jonos ou reditos anterior ao ultimo 
anno vencido. 

Art. 21.° No districto judicial da relação de Loanda as 
disposições contidas no artigo 289.° e seus §§ e nos arti- 
gos 290.° e 291.° do referido código, deverão observar-se 
na parte em que se não encontre provisão especial e ex- 
pressa nos decretos de 12 de outubro de 1870 e 4 de outu- 
bro de 1877 4 . 

Art. 24.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O mesmo ministro e secretario doestado dos negócios da 
marinha e ultramar assim o tenha entendido e faça execu- 
tar. Paço, em 4 de agosto de 1881.= REI.=«7ttZt'o Mar- 
quês de Vilhena. 

(D. do G. n.° 174, de 6 de agosto). 



Lei de 22 de julho de 1885 

(Defunctos e ausentes.) 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° E* approvado o seguinte regimento para a 
arrecadação e liquidação dos bens dos indivíduos fallecidos 
nas províncias ultramarinas, com herdeiros presumptivos 
ausentes d : ellas. 



1 V. nota ao art. 10i.° do reg. 
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§ 1.° Para a immediata execução (Testa lei, o governo 
<é auctorisado a crear uma comarca judicial no districto de 
Tete 1 , sem prejuízo da futura organisaçâo do serviço judi- 
cial no ultramar. 

§ 2.° As disposições d'este regimento começarão a ter 
vigor, em todo o ultramar, quatro mezes depois de publi- 
cada a presente lei no Diário do governo, independente- 
mente da publicação nos respectivos boletins officiaes. 

§ 3.° As causas a que se refere o artigo 38.° do código 
do processo civil, mandado pôr em vigor no ultramar, 
por decreto de 4 de agosto de 1881, e que ao tempo da 
publicação da presente lei estiverem pendentes no juizo da 
I. a vara de Lisboa, serão julgadas n'este juizo, nos ter- 
mos do referido código. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
•cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como n'ella se contém. 

O ministro e secretario doestado dos negócios do reino, 
interino dos negócios ecclesiasticos e de justiça, e o minis- 
tro e secretario d 'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço 
4a Ajuda, aos 22 de julho de 1885.=EL-RE1, com ru- 
brica e guarda. = Augusto César Barjona de Freitas = 
Manuel Pinheiro Chagas. 

Regimento para a arrecadação dos bens 

dos indivíduos fallecidos nas províncias ultramarinas 

com herdeiros persumptivos ausentes d'ellas 

Artigo 1.° A arrecadação, administração e liquidação 
•das heranças dos indivíduos que fallecerem nas províncias 
^ultramarinas, sem testamento, com herdeiros presumptivos 
-ausentes das mesmas províncias, competem ás justiças or- 
dinárias da comarca onde se der o óbito, segundo o dis- 
posto no código civil e no código do processo civil, com as 
especialidades determinadas no presente regimento. 



1 Greada em 13 (Ta gosto do mesmo anno, foi depois extincta por 
e cr. de 27 d'abril de 1893. 
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§ único. Será feita nos termos da lei commum a arreca- 
dação da herança, ainda que em parte pertença a herdei- 
ros ausentes, quando estiver presente o cônjuge do falle- 
cido, ou algum herdeiro, ou quando o fallecido tenha dei- 
xado testamento. 

Art. 2.° Fallecendo alguém, cujos bens devam ser ar- 
recadados, na forma d'este regimento, é obrigada qual- 
quer pessoa que morasse com o fallecido a dar parte do 
fallecimento, no praso de quarenta e oito horas, ao repre- 
sentante do ministério publico da comarca em que o falle- 
cido residia, sob pena de multa de õ#000 a 1 00#000 réis. 

Art. 3.° O ministério publico, logo que por qualquer 
forma tenha noticia do fallecimento, requererá ao respe- 
. ctivo juiz de direito, que proveja no que for de urgência 
quanto á segurança dos bens do fallecido; e bem assim que 
se "comece o inventario com a menor dilação possível, e 
em todo o caso dentro do praso de trinta dias contados da 
data da noticia do fallecimento. 

§ único. i4 participação mencionada no artigo antece- 
dente, quando a houver, irá sempre junta ao requerimento- 
do ministério publico. 

Art. 4-° Se o juiz não for requerido, e tiver noticia de 
que se dá o caso de proceder a inventario, nos termos do 
presente regimento, assim o mandará desde logo, com ci- 
tação do ministério publico, que promoverá o que for de 
justiça contra quem não tiver feito as devidas participa- 
ções, v 

§ único. Se o juiz achar que houve negligencia da parte 
do ministério publico, assim o communicará ao competente 
magistrado da segunda instancia. 

Art. 5.° O representante do ministério publico que não 
promover o inventario, e o juiz que não proceder nos ter- 
mos devidos, serão responsáveis por todos os prejuizos- 
que por sua culpa ou negligencia, os ausentes venham a 
padecer. 

Art. 6T ° O juiz, com assistência do ministério publico, 
fará que se proceda na sua presença á imposição de sel- 
los, e tomará todas as outras providencias que lhe parece- 
rem necessárias para segurança dos bens do fallecido. 

Art. 7.° O juiz mandará proceder em seguida ao arro- 
lamento, o qual será feito pelo escrivão de semana, presi- 
dindo o juiz, e assistindo o ministério publico, na presença» 
de duas testemunhas. 
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Art. 8.° O juiz, ouvido o ministério publico, ou a re- 
querimento cTelle, nomeará depositário idóneo que proveja 
á guarda e administração dos bens arrolados. 

Art. 9.° A herança do negociante fallecido, se elle ti- 
nha sociedade, será administrada, sob a inspecção do juizo, 
pelo sócio sobrevivente, sendo a sociedade de mais de dois, 
pelos sócios gerentes; e na falta doestes por aquelles em 
quem todos, ou a maior parte dos sócios concordarem. 

Art. 10.° A herança do negociante fallecido sem socie- 
dade, que ficar onerada com dividas da importância de 
1:000#000 réis, e d'ahi para cima, provenientes de tran- 
sacções commerciaes, será administrada por um ou mais 
dos principaes credores, ou seus bastantes procuradores, 
propostos pelos credores residentes na comarca, e appro- 
vados pelo juiz. 

§ único. Para este effeito, logo que em juizo constem em 
forma legal os nomes dos credores, o juiz os convocará a 
uma reunião, a fim de accordarem no administrador da 
herança, e quando estejam ausentes, ou não compareçam, 
o juiz, com audiência do ministério publico, encarregará a 
administração a um fiei depositário, procedendo entretanto 
á venda, em hasta publica, dos géneros que soffrerem com 
qualquer demora. 

Art. 11.° A caução dos administradores que ficaram su- 
jeitos ás obrigações de fieis depositários, será arbitrada por 
despacho do juiz, a requerimento de qualquer interessado, 
ou credor, do ministério publico, ou ex officio, pelo juiz, 
com audiência d'este. 

Art. 12.° A caução poderá ser prestada por meio de hy- 
potheca, deposito ou fiança, e da idoneidade d'ella conhe- 
cerá o juiz, ouvido o ministério publico, e procedendo ás 
diligencias que forem necessárias. 

Art. 13.° Os administradores da herança prestarão con- 
tas ao juiz, com audiência do ministério publico. 

O juiz, sendo necessário, nomeará peritos para as exa- 
minar. 

Art. 14.° Os administradores da herança terão direito a 
uma retribuição, que será arbitrada pelo juiz, na propor- 
ção do trabalho que hajam tido, depois de ouvido o minis- 
tério publico, não podendo exceder 5 por cento do rendi- 
mento da mesma herança. 

Art. 15.° A administração termina com a liquidação da 
herança. 
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Art. 16.° Feito o arrolamento, serão citados por éditos 
os herdeiros, credores e quaesquer interessados na heran- 
ça, para assistirem por si, ou por seus procuradores ao 
processo do inventario. 

§ 1.° Os éditos serão affixados, um na porta do tribu- 
nal, outro na porta da casa em que residia o fallecido, e 
publicados no jornal official do governo da província em 
que o fallecido residia, e d'aquella em que haja nascido, 
e no Diário do governo, de Lisboa. 

§ 2.° O praso dos éditos não excederá cento e vinte 
dias, contados da publicação do segundo annuncio no Diá- 
rio do governo de Lisboa. 

Árt. 17.° Os bens, depois de avaliados pelos louvados 
que o juiz nomear, com audiência do ministério publico, 
serão vendidos em hasta publica. 

§ único. Da venda poderão ser exceptuados, a requeri- 
mento áo ministério publico, ou de algum interessado na 
herança, os papeis de credito e os objectos preciosos que, 
segundo a lei, poderem ser arrecadados na caixa geral dos 
depósitos de Lisboa. 

Art. 18.° Os bens de raiz não poderão ser vendidos se- 
não passado um anno depois do falleci mento do auetor da 
herança. 

Durante este periodo serão arrendados em hasta pu- 
blica. 

§ único. Exceptnam-se d'esta disposição: 

1.° Os prédios urbanos em estado de ruina, cuja repa- 
ração seja muito despendiosa; 

2.° Os prédios urbanos ou rústicos, quando a importân- 
cia do seu valor se tornar necessária para pagamento dos 
credores. 

Art. 19.° As custas do inventario, segundo a tabeliã 
dos emolumentos e salários judiciaes em vigor, serão pa- 
gas pelos bens da herança arrecadada na provincia. 

Art. 20.° O delegado do procurador da coroa e fazen- 
da, alem dos emolumentos que lhe competirem na confor- 
midade da dita tabeliã, vencerá, nas execuções que pro- 
mover em favor da fazenda dos ausentes, mais 2'/^ por 
cento sobre a quantia exequenda á custa do executado. 

Art. 21.° O dinheiro, metaes e pedras preciosas e pa- 
peis de credito, que forem encontrados no espolio, bem 
como a importância do produeto da venda dos bens em 
hasta publica e os rendimentos da herança, serão proviso- 
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riamente arrecadados á ordem do juiz n'um cofre a cargo 
do thesoureiro da fazenda do districto, em que a comarca 
for situada, sob a inspecção da auctoridade superior da 
fazenda do mesmo districto. 

Art. 22.° Os objectos e valores mencionados no artigo 
antecedente, que tiverem de ser arrecadados nos cofres a 
cargo dos thesoureiro» da fazenda, não serão recebidos sem 
guia em duplicado, passada pelo escrivão competente, ru- 
bricada pelo juiz, e com o visto do representante do mi- 
nistério publico. 

§ 1.° As guias deverão declarar o nome do fallecido, a 
sua naturalidade, a residência ao tempo do fallecimento, o 
objecto remettido e o numero da verba ou verbas do ar- 
rolamento em que estiver escripto. 

§ 2.° Nas guias de remessa de dinheiro, ou objectos 
preciosos, deverá também de cl arar -se a espécie de moeda, 
o peso, valor e signaes de cada peça, e juntar-se a cada 
uma d'ellas um rotulo indicando a quem pertence. 

§ 3.° Os duplicados das guias serão visados pelo func- 
cionario superior de fazenda, depois de lançada a partida 
de receita era livro especial. 

Um dos duplicados, com o recibo do thesoureiro da fazen- 
da, será entregue ao portador para se juntar ao processo do 
inventario, e o outro ficará em poder do mesmo thesoureiro. 

§ 4.° Se as guias não forem suficientemente explicitas, 
por falta de alguma das indicações a que se referem os 
§§ 1.° e 2.° d'este artigo, ou por outro motivo, e se não 
forem &uífi cientemente authenticas na sua forma externa, 
poderá a auctoridade superior da fazenda do districto soli- 
citar do juizo competente a reforma das mesmas guias, ou 
os esclarecimentos que reputar necessários. 

Art. 23.° Os mandados de despeza serão passados pelo 
escrivão, assignados com o nome por inteiro do juiz, e sel- 
lados com o sêllo do juizo, depois de ouvido o ministério 
publico, e deverão declarar, alem do seu objecto, o nome 
da pessoa a favor de quem forem expedidos, a rasão da 
despeza, por conta de que espolio é feita, a data do des- 
pacho ou decisão que a auctorisar e as folhas do processo 
onde estiver lançada. 

§ 1.° Os mandados serão cumpridos pelos thesoureiros 
com o visto do funccionario superior da fazenda do dis- 
tricto em que a comarca estiver situada, depois de regis- 
tados e archivados devidamente. 
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§ 2.° A estes mandados é applicavel o disposto no § 4.° 
do artigo antecedente. 

Art. 24.° Para o cffeito dos artigos antecedentes, have- 
rá, nas repartições de fazenda publica, tantos livros de 
contas correntes quantas forem as comarcas, em que o dis- 
tricto estiver dividido. 

§ 1.° Abrir-se-ha para cada espolio uma conta distincta, 
e n'ella se lançarão, á proporção que se apresentarem, as 
partidas de receita e despeza, á vista das guias e manda- 
dos. 

§ 2.° Cada escrivão do juizo de direito terá, para o 
mesmo fim, um livro com igual disposição, devendo notar 
nas guias e mandados as folhas do livro em que ficarem 
registadas as correspondentes partidas de receita e des- 
peza. 

§ 3.° Os livros dos cartórios serão fornecidos pelos es- 
crivães, terão termos de abertura e encerramento, serão 
numerados e rubricados pelo respectivo juiz e isentos do 
imposto do sêllo. 

§ 4.° Os livros da fazenda serão por esta fornecidos, 
terão igualmente termos de abertura e encerramento, sendo 
as folhas numeradas e rubricadas pelo empregado superior 
da mesma fazenda. 

Art. 25.° O funccionario superior da fazenda publica e 
o thesoureiro, aos quaes se referem os artigos anteceden- 
tes, alem de solidariamente responsáveis nos termos da le- 
gislação civil, ficam, como fieis depositários, sujeitos á 
responsabilidade criminal, pela boa arrecadação dos valo- 
res e mais objectos pertencentes a estas heranças. 

§ 1.° Os governadores, nas províncias e districtos que 
administram, mandarão dar repetidas vezes balanço ao» 
cofres, em que se arrecadarem os bens dos defuntos e au- 
sentes, fazendo verificar os saldos em caixa, e conferil-os 
com os livros e documentos comprovativos, sempre com 
assistência do respectivo juiz ou de quem suas vezes fizer. 

| 2.° Para cada cofre haverá um livro caixa, em que se 
lançarão as partidas de debito e credito, á proporção que 
entrarem ou saírem por ordem do juizo. 

Art. 26.° Se durante a administração da herança, appa- 
recerem os herdeiros legalmente habilitados, ou seus pro- 
curadores com poderes especiaes, ser-lhes-hão entregues 
os bens no estado em que se acharem. 

Art. 27.° Liquidada a herança, o juiz, a requerimento 
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do ministério publico, fará remetter, á custa da mesma 
herança, pelo meio mais seguro e económico até ao minis- 
terio da marinha e ultramar, o producto liquido do espo- 
lio que será im mediatamente remettido para a caixa geral 
de depósitos. 

Art. 28.° Nas localidades em que não houver juiz de 
direito, as arrecadações serão feitas pelas auctoridadcs que 
exercerem as funcções de juiz ordinário, limitando-se a 
tomar todas as providencias conservatórias que forem ne- 
cessárias para evitar o extravio dos bens, e a enviar sem 
demora para a sede da comarca, á ordem do juiz de di- 
reito e com a segurança que deverá solicitar da auctori- 
dade administrativa da localidade, os objectos que for pos- 
sível remetter, não lhes sendo permittido fazer venda de 
cousa alguma sem ordem do juízo. 

| único. Por occasião do tallecimento do auctor da he- 
rança, as ditas auctoridades mandarão lavrar auto de ar- 
rolamento, que, depois de concluído, remetterão ao juiz da 
comarca no mais curto praso, dando na mesma occasiSo 
parte da remessa ao ministério publico. 

Art. 29.° Fallecendo alguma pessoa a bordo de um na- 
vio em viagem para alguma província ultramarina, o ca- 
pitão do navio fará arrecadar o espolio na presença de duas 
testemunhas, pelo menos, d'entrc as pessoas mais auctori- 
sadas, descrevendo-se os objectos encontrados num inven- 
tario por ellas assignado, e remetterá tudo para a alfan- 
dega do primeiro porto do ultramar em que fundear, á or- 
dem do juiz de direito, a quem dará conhecimento do oc- 
corrido. 

Art. 30.° Nas localidades em que houver agente consu- 
lar, os espólios dos estrangeiros serão arrecadados em con- 
formidade das estipulações internacionaes, e onde não o 
houver observar-se-ha a esse respeito o que vae disposto 
n'este regimento para os súbditos portuguezes. 

Art. 31.° O espolio dos militares fallecidos no quartel, 
ou no hospital, será arrolado no mesmo quartel sob a ins- 
pecção do commandante e remettido logo com o compe- 
tente auto ao juízo respectivo para os effeitos d'este regi- 
mento. 

§ único. O espolio da praça de pret, devedora á fazenda 
publica da província, será vendido em hasta publica pelo 
conselho administrativo do respectivo corpo, que enviará 
para juízo o que se liquidar, depois de deduzida a divida. 
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Art. 32.° Nos casos não previstos no presente regimento 
observar-se hão, na parte applicavel, as disposições do có- 
digo civil e do código do processo civil com as modifica- 
ções estabelecidas nos decretos de 18 de novembro de 
1869 e 4 de agosto de 1881. 

Art. 33.° Cessam de ora em diante as percentagens que 
eram deduzidas no ultramar do producto das heranças a 
titulo de pagamento de desp^zas com a arrecadação e de 
gratificações aos empregados das juntas, e delegados da 
fazenda publica. 

Art. 34.° São da competência do juizo de direito da 
naturalidade das pessoas que ftiílecerem nas províncias ul- 
tramarinas as habilitações acerca de heranças arrecadadas 
nas mesmas província*, quer consistam em bens existen- 
tes no ultramar, quer no producto d^lles remettido para 
a caixa geral de depósitos. 

§ 1.° São igualmente da competência do mesmo juizo 
quaesquer causas tendentes a obter pagamento pelo pro- 
ducto das referidas heranças, arrecadado na caixa geral de 
depósitos. 

§ 2.° Os productos que entrarem na caixa geral de de- 
pósitos, provenientes de heranças arrecadadas nas provín- 
cias ultramarinas, ficarão dopositados á ordem do juizo, 
onde tiver sido julgada a habilitação dos herdeiros. 

§ 3.° Fica assim alterado o disposto no artigo 694.° do 
código do processo civil. 

Art. 35. ° Para a entrega dos bens existentes no ultra- 
mar basta que haja sentença do juizo de primeira instan- 
cia, proferida no processo de habilitação, com transito em 
julgado, e cessa de ser necessário justificar a impossibili- 
dade do comparecimento dos herdeiros, e a idoneidade dos 
procuradores por elles constituídos. 

Paço, em 22 de julho de 188b. — Augitsto César Bar- 
jona de Freitas= Manuel Pinheiro Chagas. 



(D. do G. n.° 176, de 10 de agosto.) 
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Portaria de 9 de novembro de 1889 

(Registro criminal) 

Nâo estando ainda estabelecido na secretaria d'estado 
dos negócios da marinha e ultramar o registo criminal 
central, creado pelo decreto de 24 de Agosto de 1863, e 
suscitando-se duvidas no expediente do registo criminal 
das comarcas ultramarinas relativo a individuos, alli resi- 
dentes, naturaes do continente do reino e ilhas adjacentes 
e extrangeiros, quando solicitam certidões do mesmo re- 
gisto, de que carecem para obter passaportes ou despa- 
chos nas repartições publicas, por nâo ficarem nos respe- 
ctivos archivos documentos alguns em vista dos quaes lhes 
possam conscienciosamente ser passadas, pois que os bole- 
tins referentes aos primeiros devem ser remettidos para as 
comarcas de suas naturalidades e os concernentes aos se- 
gundos para a referida secretaria distado, em harmonia 
com as disposições do citado decreto e do de 7 de novem- 
bro de 1872 que instituiu o registo criminal no reino; e 
tornando-se, portanto, necessário adoptar providencias ten- 
dentes a evitar os prejuízos que aos individuos n'aquellas 
circumstancias podem advir das difficuldades que encon- 
trem em obter as alludidas certidões: Ha por bem Sua 
Magestade El-Rei determinar que os procuradores da co- 
roa e fazenda junto ás relações dos districtos judiciaes do 
ultramar dêem instrucções aos delegados das comarcas 
seus subordinados para que, emquanto se nâo estabelecer 
o registo criminal central, archivem os boletins que deve- 
riam remetter para a secretaria doestado dos negócios da 
marinha e ultramar, se alli funccionasse a respectiva re- 
partição, e pelo que toca aos boletins que remetterem para 
as comarcas da naturalidade dos individuos nascidos no 
reino ou nas ilhas adjacentes os façam registar por copia 
no competente livro, designando á margem a data da re- 
messa, a fim de que por esta forma possam dispor de do- 
cumentos authenticos para passarem as certidões do re- 
gisto criminal que lhes forem requeridas; o que se com- 
munica, por aquella secretaria doestado, ao procurador da 
coroa e fazenda junto á relação de Loanda, para os devi- 
dos effeitos. 
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Paço, em 9 de novembro de 1889. = Frederico Ressano 
Garcia. 

(Idêntica para o procurador da coroa e fazenda junto á 
relação de Nova Goa.) 



Officio de 16 de abril de 1894 

(art. 88.°, n.° 16.°, doreg.) 

Ill. mo e ex. mo sr. — Tendo, pelo regimento da adminis- 
tração de justiça nas províncias ultramarinas, de 20 de fe- 
vereiro ultimo, sido abolidas as correições aos julgados das 
comarcas, sem que, comtudo, deixe de impender aos res- 
pectivos juizes de direito a obrigação de corrigir os abu- 
sos e faltas dos empregados judiciaes, e podendo aconte- 
cer que exigências do serviço ou outras circumstancias im- 
previstas obstem a que aquelles magistrados conheçam em 
devido tempo desses abusos e faltas : encarrega-me o ex. mo 
ministro dos negócios da marinha e ultramar de recora- 
mendar a V. Ex. a que se sirva suscitar dos delegados das 
comarcas, seus subordinados, a rigorosa e indefectivel ob- 
servância do disposto no n.° 16.° do art. 88.° do citado re- 
gimento, a fim de ser por elles exercida a mais severa fis- 
calisação sobre o modo como os escrivães de direito e ta- 
belliães desempenham os seus deveres, determinando-lhes. 
simultaneamente que enviem a esta secretaria distado, 
por intermédio de V. Ex.% nos mezes de fevereiro e julho 
de cada anno, um relatório acerca do estado dos cartórios 
dos alludidos officiaes de justiça, sob pena de ser o seu 
desleixo ou incúria n'este serviço considerado como cir- 
cumstancia significativa de preterição nos concursos para 
os cargos da magistratura judicial na primeira instancia. 

Deus guarde a V. Ex. a — Secretaria d'estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar, em 16 de abril de 1894. 
— Ill. m0 e ex. mo sr. procurador da coroa e fazenda junto 
á relação de Nova Goa. — O director geral, Francisco 
Joaquim da Costa e Silva. 

(Idêntico para os procuradores da coroa e fazenda junto 
ás relações de Loanda e Moçambique). 
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Portaria de 5 de junho de 1894 

(art. os 66.° e 67.° do reg.) 

Dispondo o artigo 67.° do regimento da administração 
*de justiça nas províncias ultramarinas que a licença para 
-advogar só pôde ser concedida, quando na respectiva co- 
marca não estiver preenchido o numero máximo dos advo- 
gados de provisão, e tendo-se levantado duvidas sobre se 
esta disposição obsta a que qualquer advogado pro visioná- 
rio possa ir, mesmo accidental mente, exercer funcçftes de 
advocacia a comarca diversa d'aquella a cujo quadro per- 
tence, o que em grande numero de casos faria transtorno 
ás partes, obrigando-as a ter mais de um advogado para 
o mesmo pleito e a recorrer a advogados que não tenham 
a sua plena confiança, ou não conheçam bem todos os inci- 
dentes da causa: Sua Magestade El-Rei ha por bem decla- 
rar, pela secretaria d' estado dos negócios da marinha e 
ultramar, que, nos termos do artigo 66.° d'aquelle regi- 
mento, os advogados de provisão podem advogar perante 
os tribunaes que funccionem na comarca, ou comarcas, 
para que tiverem licença, e, portanto, é licito ao presidente 
da relação conceder licença especial para qualquer d'esses 
.advogados poder acciden tal mente exercer actos de advoca- 
cia em comarca differente d'aquella para que tiver provi- 
são, comtanto que pertença ao mesmo districto judicial, 
•embora n'essa outra comarca esteja preenchido o numero 
legal dos advogados pro visionários, visto que essa licença, 
devendo ser especial para cada uma das causas em que o 
advogado pretenda funecionar, não altera aquelle numero. 

Paço, em 5 de junho de 1894.= João António de Bris- 
sac das Neves Ferreira. 

(Boi. Off. da índia, n/> 70) 



Portaria de 16 de agosto de 1894 

(art. 92.°, n.° 3.°, do reg.) 

Solicitando o conselheiro presidente da relação de Loanda 
ser esclarecido sobre o verdadeiro sentido em que deve ser 
tomada a palavra preparar, empregada no n.° 3.° do artigo 
"52.° do regimento da administração de justiça nas provin- 

8 
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cias ultramarinas, approvado por decreto cem força de lei» 
de 20 de fevereiro do corrente anno; ha Sua Magestade- 
El- Rei por bem declarar, que se devem julgar preparadas 
para julgamento as causas crimes, quando, segundo as leis 
do respectivo processo, estiverem nos termos de se marcar 
dia para a audiência de sentença, na qual deverão depor 
oralmente as testemunhas que morarem no julgado sede da 
respectiva comarca e se lerão os depoimentos das que, por 
serem moradoras fora d'esse julgado, tiverem sido inqui- 
ridas por deprecada, conforme o § único do artigo 184. a 
d'aquelle regimento; e as causas eiveis, quando, em con- 
formidade do artigo 281.° de código do processo civil, pro- 
duzidas as provas e findas as ai legações, estiverem nos ter- 
mos de irem conclusas para a sentença final. 

O que, pela secretaria d'estado dos negócios da marinha 
e ultramar, se com m única ao governador geral da provín- 
cia de Angola, para assim o fazer constar ao mencionado 
conselheiro presidente da relação de Loanda. 

Paço, em 16 de agosto de 1894.= João António de Bris- 
sac das Neves Ferreira. 

(Boi. OÍT. de Angola, n.° 38) 



Decreto de 20 de setembro de 1894 

(Trabalho correccional) 

Sendo conveniente dar desde já execução ao disposto no* 
artigo 3.° do decreto com força de lei de 20 de fevereiro 
de 1894, que approvou o regimento da administração de 
justiça nas províncias ultramarinas; e 

Tendo ouvido ajunta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros; 

Usando da auctorisaçao conferida pelo § 1.° do artigo 
15.° do primeiro acto addicional á carta constitucional da 
monarchia ; 

Hei por bera decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Os indígenas de Timor, de S. Thomé e Prín- 
cipe e das costas oriental e occidental de Africa que, em 
qualquer comarca ultramarina, forem condemnados por sen- 
tença judicial na pena temporária de trabalhos públicos, 
serão postos á disposição da direcção das obras publicas- 
das províncias, para, sob a vigilância da policia, serem em- 
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pregados nas obras a cargo da mesma direcção, ou das ca- 
marás municipaes que os requisitarem, mediante o salário 
e nas condições de serviço dos demais operários do Estado, 
segundo a sua robustez e aptidões. 

Árt. 2.° Alem das penas com minadas no código penal e 
da pena temporária de trabalhos públicos estabelecida no 
artigo 3.° do decreto com força de lei de 20 de fevereiro 
de 1894, é estabelecida também para os mesmos indíge- 
nas a de trabalho correccional. 

§ 1.° A pena de trabalho correccional consiste na obri- 
gação do condemnado trabalhar, sob vigilância especial da 
policia, e mediante salário fixo, em serviço do Estado, ou 
qualquer outro. 

§ 2.° Esta pena nunca será inferior a quinze dias, nem 
excederá a um anno, aggravando-se ou attenuando'-se se- 
gundo as regras geraes. 

Art. 3.° Na pena de trabalho correccional de quinze a 
noventa dias será condemnado todo o indígena de Timor, 
de S. Thomé e Príncipe e das costas oriental e occidental 
da Africa, que commetter algum dos seguintes delictos ou 
transgressões : 

1.° Vadiagem (código penal, artigo 256. °,); 

2.° Embriaguez (código penal, artigo 185.° § 3.°); 

3.° Desobediência ás auctoridades (código penal, artigo 
188.°); 

4.° Offensa corporal voluntária de que não resulte im- 
possibilidade de trabalho e que não seja praticada contra 
agentes da auctoridade publica (código penal, artigo 359.°); 

5.° Ultraje publico ao pudor (código penal, artigo 390.°); 

6.° Ultraje á moral publica (código penal, artigo 420.°); 

7.° Transgressão de posturas municipaes, a que corres- 
ponda multa, quando o transgressor a não pagar; 

8.° Transgressão dos preceitos regulamentares do traba- 
lho indígena. 

Art. 4.° A pena de trabalho correccional por mais de 
noventa dias será applicada aos condemnados por crimes 
não comprehendidos no artigo antecedente, e a que corres- 
ponda a pena de prisão correccional. 

Art. 5.° Eraquanto não for decretado para o ultramar 
um código de processo criminal, os delictos e transgres- 
sões mencionados no artigo 3.° serão julgados summaria- 
mente e sem recurso, em discussão verbal, sem depoimento 
e8cripto > servindo de corpo de delicto indirecto a partici- 
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pação policial ou administrativa, e mediando apenas entre 
esta e o julgamento o intervallo indispensável para o exa- 
me directo, citação do réu e intimação das testemunhas de 
accusaç&o e de defeza, podendo o réu apresentar estas in- 
dependentemente de intimação, mas não se lhe admittindo 
que requeira inquirição por carta, nem que dê mais de três 
testemunhas. 

Art. 6.° Os réus condemnados a trabalho correccional 
poderão ser, fora das horas de trabalho, recolhidos á ca- 
deia ou a qualquer casa sob a guarda da policia, se esta o 
julgar assim necessário para evitar a sua fuga ou para cor- 
rigir o seu procedimento. 

Árt. 7.° Os salários devidos aos réus serão pagos dia a 
dia pela administração publica, segundo uma tabeliã an- 
nualmente estabelecida pelo governador da provincia, ou» 
vida a direcção das obras publicas. 

| único. Quando os réus se empregarem em trabalho» 

de particulares ou de corpos administrativos, entrarão estes 

previamente nos cofres da administração publica com a 

'importância semanal d'esses salários, na íórma estabelecida 

nos respectivos contractos. 

Art. 8.° Os indigenas mencionados no artigo 1.°, quando 
detidos nas cadeias publicas á ordem do juizo competente 
para serem julgados, são obrigados a trabalho devidamente 
remunerado. 

§ 1.° Nas cadeias em que poderem installar-se as neces- 
sárias officinas, os detidos trabalharão em commum, ou 
isolados, segundo o respectivo regulamento interno orga- 
nisado pelo delegado do procurador da coroa e fazenda, 
com approvação d' este, durante as horas e mediante a per- 
centagem estabelecida no mesmo regulamento. 

| 2.° Uma commÍ8são administrativa, presidida pelo juiz 
de direito da comarca, e composta do presidente da camará 
ou commissão municipal, do empregado de obras publicas 
mais graduado que tiver residência na sede da comarca, e 
do delegado do procurador da coroa e fazenda, que servirá 
de secretario, terá a seu cargo promover o fornecimento 
de trabalho aos presos, a venda dos seus productos, e exer- 
cerá as demais attribuiçoes que no regulamento lhe forem 
dadas. 

§ 3.° Quando não poder organisar-se em boas condições 
o trabalho interno dos presos, poderão estes, mediante con- 
tracto celebrado pelo delegado do procurador da coroa e 
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fazenda, empregar-se em qualquer fabrica, officina ou outtfò 
estabelecimento industrial ou commercial, ou do Estado, 
ficando, n'este caso, sob a especial vigilância da policia, e 
devendo recolher todos os dias á cadeia até serem julga- 
dos, ou affiançados quando o possam ser. 

Art. 9.° A pena temporária de trabalhos públicos não 
será inferior a três annos, nem superior a doze annos, e 
será applicada aos condemnados por crimes não comprehén- 
didos nos artigos 3.° e 4.°, e a que corresponda a pena de 
prisão maior temporária. 

Art. 10.° Para os effeitos d'este decreto somente são con- 
siderados indígenas os nascidos no ultramar, de pae emfe 
indigenas, e que se não distingam pela sua instrucção è 
costumes do commum da sua raça. 

Art. 11.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negocies da mari 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 20 de setembro de 1894.= REI.= João Antó- 
nio de Brt88<xc das Neves Ferreira. 

(D. do G. n.° 220) 



Decreto de 10 de dezembro de 1894 4 

(Reincidências) 

Attendendo ao que me representaram os ministros e se- 
cretários distado de todas as repartições: hei por bem 
decretar o seguinte: 

Artigo 1.° A pena de prisão correccional, quando tenha 
de ser applicada em caso de reincidência, poderá elevar-se 
até três annos, mantendo-se, todavia, a respectiva forma 
do processo. 

Art. 2.° No caso de primeira e de segunda reincidên- 
cia, será a referida pena applicada em conformidade com 
o disposto no n.° 5.° do artigo 100.° do código penal rela- 
tivamente á pena de prisão maior temporária. 

§ 1.° No caso de terceira ou mais reincidências, o má- 
ximo da pena applicavel ao crime será progressivamente 



1 Applicavel a todas as comarcas do districto judicial de Loanda, 
pelo decr. de 20 de setembro de 1899 — Boi. Off. de Angola, n.° 44. 
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a g gravado até ao limite de duração fixado do artigo anterior. 

§ 2.° Se for applicavel cumulativamente a pena de multa, 
deverá esta corresponder sempre ao tempo de duração da 
pena de prisão correccional, não podendo, todavia, sendo 
a multa fixa, exceder o máximo marcado na lei. 

Art. 3.° A primeira reincidência no crime de furto será 
punida com a pena de prisão correccional de seis mezes a 
um anno e dois mezes de multa, se a pena applicavel for 
a do n.° 1.° do artigo 421.° do código penal; com prisão 
de um a dois annos e quatro mezes de rnulta, se a pena 
applicavel for a do n.° 2.°; com prisão de dois a três an- 
nos e nove mezes de multa, se a pena applicavel for a do 
n.° 3.°; e com a de prisão cell tilar não inferior a quatro 
annos, ou na alternativa com a de degredo correspondente, 
e em multa por dois annos, em qualquer dos casos, se a 
pena applicavel for a do n.° 4.° 

§ único. A tentativa de furto será sempre punida, e 
quando ao furto, corresponder pena correccional, será ap- 
plicada á tentativa a pena que caberia ao crime consu- 
mado, se n^lle tivessem intervindo circunstancias atte- 
nuantes. 

Art. 4.° Aquelle que mandar ou consentir que uma 
pessoa menor de quatorze annos, que esteja sob a sua au- 
ctoridade paternal ou tutelar, ou confiada á sua educação, 
direcção, guarda ou vigilância, se dê á mendicidade, ou 
que outra pessoa a contrate ou tome a seu serviço para o 
effeito de mendigar, incorrerá na pena de prisão correc- 
cional até seis mezes e multa correspondente. 

§ 1.° Na mesma pena incorrerá, ainda que a mendici- 
dade seja exercida sob a simulação de venda de artigos 
de commercio, de bilhetes ou cautelas de loteria, ou da 
prestação de outros serviços similhantes 

§ 2.° A 7 disposição doeste artigo são applicaveis as ex- 
cepções consignadas na parte final do artigo 261.° do có- 
digo penal. 

Art. õ.° Aquelle que, sendo apto para ganhar a sua vida 
pelo trabalho, for convencido de viver a expensas de mu- 
lheres prostituídas, será considerado e punido como vadio, 
nos termos do artigo 256.° do código penal. 

Art. 6.° A fiança de que trata o artigo 257.° do mesmo 
código não será admissível no caso de reincidência em 
crime de vadiagem, ou de crimes a que corresponda a 
mesma pena. 
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.Art. 7.° Áquelle que, sendo maior de desoito annos e 
-válido para o trabalho, for condem nado pelo crime de va- 
diagem, de mendicidade, ou pelo facto incriminado pela 
-disposição do artigo 5.° d'este decreto, poderá, pela sen- 
tença, ser posto á disposição do governo, em seguida ao 
-cumprimento da pena, para os effeitos do artigo 10.° da 
lei de 21 de abril de 1892, ou para ser internado e com- 
pellido a trabalhar n'algum asylo ou deposito de mendici- 
dade pelo período de doía a cinco annos, quando haja es- 
tabelecimentos públicos adequados áquelle effeito. 

§ único. O governo poderá, todavia, determinar a sa- 
hida ' antes de terminar o praso marcado, se houver fun- 
damento justificativo de tal resolução. 

Ârt. 8.° Na punição dos crimes a que se referem os ar- 
tigos 3.°, 4.° e 5.° do presente decreto, a pena de pmâo 
correccional nunca poderá ser substituida pela de desterro. 

Art. 9.° A pena de prisão correccional obriga o con- 
fiem nado a trabalho conforme as suas disposições e apti- 
dão, ainda que não seja cumprida sob o regimen peniten- 
ciário. 

§ único. O producto do trabalho pertencerá integral- 
mente ao preso, quando este pagar a despeza feita na 
cadela com a sua sustentação, ou quando se sustentar á 
sua custa. Se o preso, porém, não estiver n'este caso, 
observar-se ha o disposto no artigo 36.° da lei de 1 de 
julho de 1867. 

Art. 10.° As associações protectoras dos condemnados, 
legalmente constituídas, poderão, sob sua responsabilidade 
e na forma dos respectivos estatutos, administrar o fundo 
de reserva dos condemnados, quando estes obtenham au- 
ctorisaçao do governo para lh'o confiarem, e se sujeitem 
ás clausulas e regras para esse effeito estabelecidas nos 
•estatutos. 

Art. 11.° E' o governo auctorisado a decretar as pro- 
videncias que sejam necessárias para regular o trabalho 
das prisões. 

Art. 12.° Fica revogada toda a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre- 
tario doestado dos negócios da fazenda, e os ministros e 
secretários d 'estado de todas as repartições, assim o te- 
nham entendido e façam executar. Paço, em 15 de de- 
zembro de 1894.= REI = Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
J)eiro=João Ferreira Franco Pinto Castello Branco = An- 
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tonto áV Azevedo Castdlo Branco = Luiz Augusto Pimentel 
Pinto = Carlos Lobo d'Avila = Arthur Alberto de Campos* 
Henriques. 

(D. do G. d.° 286 de 17 de dezembro). 



Decreto de 10 de janeiro de 1896 

(Conselho superior da magistratura ultramarina) 

Tomando em consideração o que me representaram o» 
ministros e secretários d' estado das d i Aferentes repartições r 
hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Junto ao ministério dos negócios da marinha- 
e ultramar funccionará uma corporação consultiva denomi- 
nada «conselho superior da magistratura judicial ultrama- 
rina». 

Art. 2.° O conselho superior da magistratura judicial 
ultramarina é composto: 

1.° De um presidente nato, que é o ministro e secreta- 
rio d 'estado dos negócios da marinha e ultramar; 

2.° De quatro vogaes nomeados biennalmente pelo mi* 
nistro d 'entre os conselheiros do supremo tribunal de jus- 
tiça, os juizes da relação de Lisboa e y os magistrados su- 
periores do ministério publico do reino; 

3.° Do director geral do ultramar, ou, na sua falta ou- 
impedimento, do chefe da repartição por onde correrem os 
assumptos judiciaes ultramarinos, que servirá de secretario. 

§ único. No impedimento do presidento assume a presi- 
denci* o conselheiro mais antigo do supremo tribunal de 
justiça. 

Art. 3.° Ao conselho superior da magistratura judicial- 
ultramarina compete: 

1.° Fazer a classificação graduada dos candidatos á ma- 
gistratura judicial do ultramar; 

2.° Fazer a proposta graduada para a promoção dos jui- 
zes de direito da i. a instancia á 2. a ; 

3.° Fixar a antiguidade dos magistrados judiciaes e da 
ministério publico e resolver as questões que a tal respeite* 
se levantem; 

4.° Consultar sobre a aposentação dos magistrados judi- 
ciaes e do ministério publico e mais empregados de justiça 
ultramarina; 
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5.° Consultar sobre a passagem dos magistrados judiciaes 
do ultramar á magistratura judicial da metrópole; 

6.° Consultar sobre as syndicancias aos magistrados ju- 
diciaes e do ministério publico do ultramar e procedimento 
d'ella8 resultante; 

7.° Impor, nos termos do regimento approvado por de- 
creto com força de lei de 20 de fevereiro ultimo, penas 
disciplinares aos magistrados judiciaes e do ministério pu- 
blico ; 

8.° Emittir parecer sobre todos os assumptos de admi- 
nistração da justiça ultramarina, em que for consultado 
pelo governo; 

9.° Exercer as demais attribuições que pelas leis e re- 
gulamentos lhe forem commettidas, e ao que pelo mencio- 
nado regimento pertenciam ajunta consultiva do ultramar. 

Art. 4.° O expediente do conselho superior da magis- 
tratura judicial ultramarina corre pela direcção geral do 
ultramar. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre- 
tario d'estado dos negócios da fazenda, e os ministros e 
secretários d'estado de todas as repartições, assim o tenham 
entendido e façam executar. 

Paço, em 10 de janeiro de 1895. = REI.= Ernesto 22o- 
dolpho Hintze Ribeiro = João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco— António de Azevedo Castello Branco =Luiz 
Augusto Pimentel Pinto=João António de Brissac das Ne- 
ves Ferreira = Carlos Lobo d' Ávila = Arthur A Iberto de 
Campos Henriques. 

(D. do G. n.° 10, de 12 de janeiro) 



Telegramma { 

(recebido em 11 de maio de 1895) 
Governador: 



Loanda. 



Regimento justiça faculta delegado exercer funcçoes ac- 
cumulativamente procurador coroa. Conservador accumula 



1 V. art. 25.°, § 1 °, do regimento. 
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funcçSes juiz, conservador e auditor; depois 30 dias accu- 
mula só funcçòes auditor, passando delegado funcções con- 
servador. 

Ministro. 

(Boi. Off. de Angola, n.° 20). 



Portaria de 31 de maio de 

(art.° 180.° do reg.) 

Tendo o decreto de 20 de fevereiro de 1894 declarado 
no seu artigo 2.° extensivo ás províncias ultramarinas o 
código commercial, approvado para o continente do reino 
e ilhas adjacentes pela lei de 28 de junho de 1888, deter- 
minando no § 2.° d'e*8e artigo que o governo, ouvidas as 
estações competentes, vá fazendo n'esse código as modifi- 
cações que as circumstancias espéciaes das mesmas provín- 
cias exijam, e tome todas as medidas necessárias para fa- 
cilitar a sua execução, ordenou-se por officio circular de 
28 de dezembro ultimo aos governadores das mesmas pro- 
víncias que nomeassem commissões de jurisconsultos para, 
durante os primeiros cinco annos de execução d 'aquelle có- 
digo, estudar e propor as providencias tendentes áquelle 
fim; 

E havendo o decreto de 24 de janeiro ultimo approvado, 
para ter força de lei no continente do reino e ilhas adja- 
centes do dia 1 de julho do corrente anno em diante, o có- 
digo do processo commercial que d^sse decreto faz parte, 
auctorisou também no artigo 6.° o governo a tornar, nos 
mesmos termos, extensivo esse código ás províncias ultra- 
marinas ; 

Como, porém, o artigo 180.° do regimento de adminis- 
tração de justiça, approvado por aquelle decreto de 20 de 
fevereiro de 1894, dispoz que as causas coramerciaes fos- 
sem processadas e julgadas nos termos e pela forma pres- 
cripta n'esse regimento e na legislação que vigorasse na 
metrópole sobre processo commercial ; e assim se deve en- 
tender applicavel ao ultramar, logo que vigore no reino 
aquelle novo código do processo, com as modificações cons- 
tantes do mesmo regimento, e em tudo que lhe não for 
contrario sem necessidade de outro qualquer diploma com 
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força legislativa, visto já terem sido ouvidas as estações 
competentes para a promulgação d'esse mesmo regimento: 

Ha Sua Magestade El -Rei por bem declarar, pela secre- 
taria distado dos negócios da marinha e ultramar, que 
desde o 1.° de julho d'este anno se deve considerar vigente 
nas províncias ultramarinas o mencionado código do pro- 
cesso commercial, e serem, na conformidade das suas dis- 
posições, piocessadas e julgadas todas as causas commer- 
ciaes, observando-se, porém, quanto á organisação, consti- 
tuirão, competência e alçada dos tribunaes do commercio 
de l. a instancia e ao recenseamento, pauta e sorteio dos 
respectivos jurados, o que especialmente prescreve ò regi- 
mento de administração de justiça nas províncias ultrama- 
rinas, approvado por decreto de 20 de fevereiro de 1894, 
<e ficando incumbidas as mesmas commissões, nomeadas em 
virtude d'aquelle officio circular de 28 de dezembro ultimo, 
de estudar e propor as modificações necessárias e as pro- 
videncias tendentes a melhorar e facilitar a execução d^sse 
código. 

Paço, em 31 de maio de 1890.= José Bento Ferreira 
de Almeida. 

(D do G. n.° 125, de 5 de junho) . 



Portaria de 25 de julho de 

Suscitando-se duvidas sobre se as leis e regulamentos 
vigentes no reino e mandados applicar ao ultramar pelo de- 
creto com força de lei de 20 de fevereiro de 1894, que ap- 
provou o regimento da administração de justiça nas pro- 
víncias ultramarinas, estão comprehendidos nas disposi- 
ções das régias portarias de 30 de outubro de 1863 e 24 
de setembro de 1868, pelas quaes se determinou que ne- 
nhuma lei, decreto ou regulamento se reputasse valido 
«em ter sido publicado no Boletim Official do governo da 
respectiva província: ha por bem Sua Magestade El-Rei 
declarar que, depois de publicados nos Boletins Officiaes 
das províncias ultramarinas os diplomas que mandam dar 
ali execução a quaesquer leis ou regulamentos em vigor 
no continente do reino, é sufficiente, para estes serem exe- 
cutados, a sua publicação no Diário do Governo ou na 
Collecção geral de legislação, sem que seja preciso repro- 
duzil-os nos alludidos Boletins Officiaes. 
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O que, pela secretaria (Testado dos negócios da mari- 
nha e ultramar, se communica ao governador geral da 
provincia de Angola, para seu conhecimento e de vícios ef- 
feitos. 

Paço, em 25 de julho de J 895. = José Bento Ferreira 
de Almeida. 

Decreto de 11 (Tontubro de 1895 

(Julgado municipal de S. Vicente de Cabo Verde) 

Attendendo ás circurastancias especiaes em que se en- 
contra a ilha de S. Vicente da provincia de Cabo Verde, 
a qual, tanto pelo movimento marítimo do seu porto, como 
pelo grande desenvolvimento do seu commercio, reclama 
urgentemente uma organisaçâo judiciaria que torne fácil e 
expedita a administração da justiça, principalmente no que 
respeita ao processo commercial ; e 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros, e usando da auctorisaçâo conferida pelo 
| i.° do artigo 15.° do primeiro acto addicional á carta 
constitucional da monarchia: 

Hei por bem, em nome de El-Rei, decretar o seguinte: 

Artigo 1.° £' creado no concelho de S. Vicente da pro- 
vincia de Cabo Verde, abrangendo a área de todo o con- 
celho, e com sede na cidade do Mindello, um julgado mu- 
nicipal nos termos e com a organisaçâo estabelecida no de- 
creto com força de lei de 29 de julho de 1886. 

Art. 2.° O juiz municipal tem competência para prepa- 
rar os processos crimes de querella, devendo lançar o des- 
pacho de pronuncia, logo que haja prova bastante para a 
indiciação, e ordenar que o processo seja officiosamente re- 
mettido ao juiz de direito da comarca, que confirmará ou 
reformará aquelle despacho, podendo reperguntar testemu- 
nhas, perguntar de novo até quatro e proceder ás demais 
diligencias que considerar necessárias para conhecimento 
da verdade. 

§ único. Do despacho do juiz municipal, quer pronuncie 
quer deixe de pronunciar, na o ha recurso ; mas ha-o do do 
juiz de direito para a relação de Lisboa. 

Art. 3.° E' creado no mesmo julgado um tribunal de 
commercio, de que será presidente o juiz municipal e se- 
cretario o subdelegado. 
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Art. 4.° O juiz municipal e o sub-delegado terão venci- 
mentos de categoria, pagos pelo estado, respectivamente 
iguaes aos do delegado e conservador dá comarca 1 . 

Art. 5.° O juiz municipal será candidato á magistratura 
judicial do ultramar, depois de dois annos de serviço effe- 
ctivo, nos termos do artigo 24.° do regimento da adminis- 
tração de justiça nas províncias ultramarinas, approvado 
por decreto com força de lei de 20 de fevereiro de 1894 2 . 

Art. 6.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios dà mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 1 1 de outubro de 1895.= RAINHA REGENTE. 
= José Bento Ferreira de Almeida. 

(D. do G. n.° 232, de 14 de outubro.) 



Decreto de 19 de dezembro de 1895 

(Depósitos públicos) 

Tendo a experiência demonstrado que os depósitos pú- 
blicos das comarcas do ultramar não satisfazem completa- 
mente ao fim para que foram instituídos, pois que, sem 
escripturação regular, nem fiscalisação rigorosa, e a cargo 
de um só individuo em cada comarca, fácil é o extravio 
dos valores n'elles arrecadados, a que n&o servem de suf- 
ficiente garantia a caução exigida acs depositários e a res- 
ponsabilidade subsidiaria das camarás municipaes que os 
nomeiam ; 

Considerando que por motivos análogos foram, pelo ar- 
tigo 8.° do decreto com força de lei de 20 de fevereiro de 
1894, extinctos os cargos de thesoureiro do cofre dos or- 
phãos e mandados arrecadar em cofre especial, a cargo dos 
recebedores das alludidas comarcas, os valores e rendi- 
mentos que eram confiados á guarda d'aquelles thesourei- 
ros; 

Considerando a urgente necessidade de garantir por 
forma idêntica os valores que por ordem dos respectivos 
juizes de direito são arrecadados nos mencionados depósi- 
tos públicos ; 



1 V. a pag. 73 as notas 1 e 3. 

1 V. nota ao § 6.° do art. 176.° do regimento. 
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Tendo ouvido sobre o assumpto a junta consultiva do 
ultramar e o conselho de ministros, e usando da faculdade 
concedida pelo § 1.° do. artigo lõ.° do primeiro acto addi- 
cional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° São extinctos os cargos de depositário pu- 
blico das comarcas do ultramar. 

§ 1.° O dinheiro ou valores que pelos juizes de direito 
eram confiados á guarda dos depositários públicos, serão 
depositados, á ordem dos mesmos juizes, n'uui cofre a cargo 
do recebedor da respectiva comarca ou do districto era 
que a comarca for situada, sob a inspecção da auctoridade 
superior de fazenda da província. 

§ 2.° Os depósitos de que trata o paragrapho antece- 
dente, seja qual for a sua proveniência, só poderão ser le- 
vantados por meio de um mandado do juiz á ordem de 
quem foram feitos. 

§ 3.° O dinheiro e valores existentes em poder dos 
actuaes depositários serão transferidos para o cofre a que 
se refere este artigo, depois de liquidadas as responsabi- 
lidades dos mesmos depositários e lavrados os competen- 
tes autos de balanço para os efFeitos legaes. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario d 'estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 19 de dezembro de 1895. = REI. = 
Jacinto Cândido da Silva. 

(D. do G. n.° 292, de 24 de dezembro). 



Decreto de 27 de dezembro de 1895 

(Liberdade de imprensa) 

Tomando em consideração o relatório do ministro e se- 
cretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros; e 

Usando da auctorisação conferida pelo § 1.° do arti- 
go 15.° do primeiro acto addicional á carta constitucional 
da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 
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Artigo 1.° São applicadas ás províncias ultramarinas as 
' disposições do decreto, com força de lei, n.° 1 de 29 de 
março de 1890, com as modificações da lei de 7 de agosto 
do mesmo anno, e ás prescriptas nos artigos seguintes. 

Art. 2.° Nenhum periódico poderá ser publicado nas 
províncias ultramarinas sem que previamente se habilite, 
como editor responsável, pessoa idónea. 

§ 1.° Para esta habilitação será apresentada ao respe- 
ctivo juiz de direito a declaração assignada pelo editor, 
devidamente reconhecida e instruída com documentos que 
provein que o mesmo editor : 

1.° E de maior idade, ou como tal havido em direito; 

2.° E cidadão portuguez no goso dos seus direitos ci- 
vis e políticos, e elegível para cargos municipaes; 

3.° E domiciliado na comarca onde a publicação hou- 
ver de ser feita; 

4.° Prestar caução no valor de 500#000 réis por meio 
de deposito em dinheiro ou fundos públicos nos cofres do 
estado e á ordem do juiz de direito da respectiva co- 
marca, ou por meio de fiança, devendo o fiador e as tes- 
temunhas abonatorias ter domicilio na mesma comarca e 
suficiente idoneidade, ou por meio de hypotheca regista- 
da sobre bens livres e desembaraçados situados na mesma 
comarca e de valor igual ou superior ao da caução, se- 
gundo o rendimento collectavel constante da matriz predial. 

§ 2.° Sobre a referida declaração e documentos será 
ouvido o ministério publico, e o juiz de direito proferirá 
despacho declarando provada ou não provada a idoneidade 
do editor. 

§ 3.° D'este despacho compete o recurso de aggravo 
de petição, sem effeito suspensivo, para a relação do dis- 
tricto. 

§ 4 ° Julgada a idoneidade do editor, será apresenta- 
da, pelo menos oito dias antes da publicação do periódico, 
na administração do respectivo concelho, uma certidão do 
despacho que a julgar. 

§ 5.° Logo que, por qualquer motivo, a caução se torne 
insufficiente, ou o editor deixe de ser susceptível de res- 
ponsabilidade criminal, será, a requerimento do ministé- 
rio publico, julgada extincta, para todos os effeitos, a ha- 
bilitação do mesmo editor. 

§ 6.° Também compete aggravo, nos termos do § 3.% 
do despacho que julgar a extincção da habilitação. 
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Art. 3.° Os editores dos periódicos que actualmente se 
publicam no ultramar são obrigados a requerer, no praso ' 
de trinta dias, contados da publicação d' este decreto no 
Boletim official, a sua habilitação, nos termos do artigo 2.° 
e § l. e .e seus números, sob acomminação da suspensão da 
publicação por falta d'ella. 

§ 1.° Esta suspensão será requerida pelo representante 
do ministério publico e decretada pelo juiz de direito da 
respectiva comarca. 

§ 2.° Do despacho que decretar a suspensão compete 
aggravo de petição nos termos do § 3.° do artigo 2.° 

Art. 4.° E' inapplicavel aos processos por abuso de li- 
berdade de imprensa a disposição do artigo 17.° do de- 
creto n.° 1 de 15 de setembro de 1892. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 27 de dezembro de 1895. = REI. == 
Jacinto Cândido da Silva. 



(D. do G. n.° 5, de 8 de janeiro de 1896). 



Lei de 21 maio de 1896 ' 

(Acção suromaria de despejo) 

Dom Carlos, por graça de Deus, Rei de Portugal e 
dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbdi- 
tos, que as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei 
seguinte : 

Artigo 1.° No processo de despejo de prédios urbanos 
arrendados por mez, ou por um período de mezes inferior 
a seis, observar-se-hão as disposições da presente lei, e, 
nos casos não prevenidos por ella, recorrer-se-ha ás dis- 
posições correlativas do código do processo civil. 

§ único. As mesmas disposições se observarão, quando 
o arrendamento for por um período de seis a doze mezes, 
mas~ o seu preço não exceder a quantia de 50#000 réis, 



1 Declarada em vigor nas províncias ultramarinas pelo decr. de 
27 de setembro de 1899. 
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ifliantendo-se, todavia, n'este caso, as disposições dos arti- 
gos 1:625.° e 1:626.° do código civil. 

Art. 2.° O senhorio que não queira a renovação do con- 
trato avisará, por si ou por seu procurador, na presença 
de testemunhas, o arrendatário para pôr escriptos seis dias 
antes de findar o praso do arrendamento. 

Art. 3 ° O arrendatário a quem não tiver sido feito o 
aviso a que se refere o artigo antecedente, e quizer a re- 
novação do arrendamento, será obrigado a pagar a renda 
correspondente ao contrato renovado, no mesmo praso de 
seis dias indicado n'aquelle artigo, salvo estipulação em 
contrario. 

Art. 4.° O arrendatário a quem tiver sido feito ó aviso 
a que se refere o artigo 2.°, será obrigado a pôr escriptos 
no praso indicado no mesmo artigo. 

Art. 5.° Se o arrendatário não pagar a renda, ou não 
pozer escriptos, nos termos dos artigos 3 ° e 4.°, o senho- 
rio, por meio de requerimento assignado por si ou por seu 
procurador, falo-ha citar, para que effectue o despejo até 
.ao ultimo dia do arrendamento. 

§ 1.° No requerimento indicará o requerente as teste- 
munhas para prova da sua allegação, não podendo exce- 
der o numero de três. 

§ 2.° O juiz de direito da comarca ou vara onde for si- 
tuado o prédio, que será o competente para conhecer da 
causa, mandará logo por seu despacho proceder á citação, 
designando no mesmo despacho o cartório por onde esta 
deve correr, sem dependência de previa distribuição. 

§ 3.° A citação será feita no praso de vinte e quatro 
horas, a contar do despacho que a tiver ordenado, e veri- 
ficar se-ha na pessoa do arrendatário, ou de qualquer fa- 
miliar, ou ainda na de algum vizinho, quando aquelles es- 
tejam ausentes ou não sejam encontrados, affixando-se 
n este caso uma nota da citação na porta do prédio ar- 
rendado. 

Art. 6.° A citação não será accusada em audiência, e, 
se o arrendatário não deduzir qualquer opposição ao des- 
pejo no praso de vinte e quatro horas, a contar da cita- 
ção, observar-se-ha o disposto no artigo 499.° § 3.° do 
código do processo civil. 

§ 1.° No caso contrario, será a opposição deduzida por 
meio de simples requerimento, que será apresentado pela 
$>arte, ou seu procurador, no cartório do escrivão, e junto 
9 
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aos autos, independentemente de despacho, com quaesquer 
documentos que se exbibam e com o rol das testemunha» 
em numero não excedente ao fixado no § 1.° do artigo* 
anterior. 

§ 2.° Quando a opposição se fundar no pagamento da- 
renda, só poderá prova r-se com o recibo do senhorio. 

Art. 7.° Pelas onze horas da manhã do dia seguinte, 
ou do im mediato, se aquelle for santificado, proceder-se-ha 
ao julgamento da causa, independentemente de quaesquer 
intimações, comprehendidas as das testemunhas, que as 
partes deverão apresentar n*aquel|e acto. 

Art. 8.° O juiz, depois de examinadas as provas, deci- 
dirá verbalmente, condemnando ou absolvendo, em con- 
formidade com ellas e com o direito applicavel. 

De tudo se formará um auto, em que resumidamente se- 
declare o objecto do pedido, os nomes das partes e a de- 
cisão do juiz, escrevendo-se n'elle, por extracto, os depoi- 
mentos das testemunhas, se as partes não prescindirem do 
recurso. 

§ único. Este auto servirá de sentença para todos oa 
effeitos. 

Art. 9.° O senhorio que requerer o despejo do prédio* 
com o fundamento na falta de pagamento da renda, e que 
for vencido na causa, será considerado litigante de má fé 
e condem nado em multa de quantia igual á renda do 
mesmo prédio, correspondente a um mez, e bem assim na 
inderanisação de que falia o artigo 126.° do código do pro- 
cesso civil. 

§ único. Na mesma pena será condemnado o arrenda- 
tário que se oppozer.ao despejo, quando seja considerado 
litigante de má fé. 

Art. 10.° Confessado ou julgado o despejo, deverá o 
arrendatário despejar o prédio no dia em que termine o 
arrendamento; e, se o não fizer, proceder-se-ha ao des- 
pejo por mandado do juiz, observando-se, na parte appli- 
cavel, as disposições dos artigos 504.° e 505.° do código* 
do processo civil. 

§ único. No caso de doença grave do arrendatário ou 
de alguma pessoa de familia, comprovada por attestado de 
medico, jurado e reconhecido, soWeestar-se-ha no despejo- 
pelo tempo que o medico indique ser indispensável para 
que não perigue com a mudança a vida da pessoa en- 
ferma. 
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Art. 11.° O arrendatário a quem não convenha a reno- 
vação do contrato, será obrigado a pôr escriptos no mesmo 
praso de seis dias, indicado no artigo 2.° d'esta lei. 

§ único. Se o arrendatário, tendo posto escriptos, no 
caso d'este artigo, nào despejar o prédio no dia em que 
findar o arrendamento, proceder-se*ha, nos termos do ar- 
tigo 502.° do código do processo civil, e tanto n'este caso, 
como no do artigo 10.°, a ordem de despejo será cumprida 
no improrogavel praso de vinte e quatro horas. 

Art. 12.° O processo a que se refere a presente lei pôde 
instaurar-se e proseguir em todos os seus termos du- 
rante as ferias e nos dias feriados, que não forem santifi- 
cados. 

Art. 13.° Pela presidência do auto a que se refere o 
artigo 8.°, inquérito de testemunhas e respectivo julga- 
mento, levarão os juizes de direito 800 réis, igual quan- 
tia o escrivão, e metade o official de diligencias. 

Aos restantes termos e actos do processo serão appli- 
caveis as respectivas disposições da tabeliã dos emolumen- 
tos e salários judiciaes. 

Art. 14.° Nas casas arrendadas a mezes deverá o pro- 
prietário, segundo a legislação em vigor, apresentar na 
respectiva repartição de fazenda a relação dos seus inqui- 
linos. 

| 1.° Quando a casa, ou apartamento, depois de come- 
çado o semestre, vier a vagar e estiver com escriptos, 
deverá o proprietário, ou seu procurador, prevenir por es- 
cripto, no praso de três dias, o respectivo escrivão de fa- 
zenda, a fim de lhe ser annullada a contribuição predial 
respectiva ao tempo que a casa estiver devoluta. 

§ 2 ° Todo o proprietário que sonegar o ter arrendado 
a casa, ou apartamento declarado, no correr do semestre, 
como devoluto, pagará uma multa dupla do valor da renda 
por que estiver arrendada a casa ou apartamento. 

Art. 15.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como n'ella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e se- 
cretario doestado dos negócios da fazenda, e o ministro e 
secretario d 'estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, 
a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço das 
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Necessidades, em 21 de maio de 1896. = EL REI, com 
rubrica e guarda. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — 
António <V Azevedo Castello Branco. 



Decreto de 26 de novembro de 1896 

(Liberdade de imprensa) 

Tendo a pratica demonstrado que a disposição do artigo 
3.° da carta de lei de 17 de maio de 1866 se presta a fa- 
cilitar a impunidade do crime de abuso de liberdade de 
imprensa nas províncias ultramarinas; 

Considerando que tal crime, pela sua natureza e pelas 
suas consequências, merece sempre uma severa punição, 
seja qual for a forma e o meio de o praticar, não sendo 
consentâneo com o prestigio dos poderes públicos permit- 
tir a adopção de expedientes para illudir as leis e fugir ao 
merecido rigcr das suas penas; 

Considerando que é sobretudo no ultramar que estes fa- 
ctos se tornam mais nocivos á administração e á disciplina 
dos costumes; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros, e 

Usando da auctorisação concedida ao governo pelo § 1 ° 
do artigo lõ.° do primeiro acto addicional á carta consti- 
tucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Serão punidos nas províncias ultramarinas 
como cri toes de abuso de liberdade de imprensa todos os 
que se commetterem cora publicidade por qualquer meio 
de impressão ou estampagem, periódica ou não periódica, 
e seja qual for o seu formato ou tamanho. 

Art. 2.° Ficam expressamente revogados o artigo 3.° da 
lei de 17 de maio de 1866 e toda a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 26 de novembro de 1896. = REI. = Jacinto 
Cândido da Silva. 

(D. do G. n.° 271, de 28 de novembro) 
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Portaria 1 de 12 de dezembro de 1896 

(Serviços judiciaes em Angola) 

Tendo a experiência de sobejo demonstrado os graves 
inconvenientes que para a boa administração da justiça 
trouxe a ultima organisação judicial, decretada em 20 de 
fevereiro de 1894, inconvenientes impossíveis de prever 
no momento de a decretar, mas que a pratica de quasi 
três annos se tem encarregado de bem fazer sentir, e im- 
pondo-se ao governo o dever de tomar medidas tendentes 
a conseguir que a administração da justiça, factor princi- 
pal de toda a administração publica, seja recta, insuspeita, 
fácil, expedita e económica; 

Considerando que uma das causas que mais directamente 
contribuo para que a actual organisaçãQ judiciaria 0ê na 
sua execução resultados bem pouco compatíveis com o es- 
pirito do legislador, e na maior parte dos. casos impossí- 
veis de remediar, é devida á vasta esphera de attribuições 
conferidas pelo alludido decreto aos juizes municipaes, 
sendo certo que estes cargos têem sido desempenhados por 
indivíduos sem habilitações necessárias para o exercício 
de tao importante logar, por nâo os haver em condições 
melhores, do que resulta não uma garantia para os povos, 
a cuja administração judicial presidem, mas prejuízos ir- 
remediáveis e de incalculável alcance; 

Considerando quanto é vantajoso que se fixem para al- 
guns actos judiciaes prasos rasoaveis, mas o mais curtos 
possível, para evitar delongas e por vezes o esquecimento 
dos processos, com grave offensa dos direitos da sociedade 
e dos particulares, o que desprestigia a auctoridade e torna 
improfícua a acção da lei ; 

Considerando que grande utilidade provém da simplifi- 
cação do processo dos recursos interpostos dos julgados 
para os juizos de direito, vista a falta de advogados ou 
procuradores habilitados, nos differentes juizos inferiores, e 



1 V. na Collecção Official, a pag. 581, a port. régia de 5 de agosto 
de 1898, que manda que sejam assim designados, nas referencias 
que se lhes fizerem em quaesquer actos «>u documentos officiaes, 
os diplomas expedidos com a designação de «decretos» pelos com- 
missarios régios. 
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attendendo a que essa simplificação representa mais uma 
garantia e um importante beneficio para os litigantes; 

Considerando que ao governo se impõe a urgente neces- 
sidade de delimitar de novo algumas das comarcas ora exis- 
tentes, por isso que territórios vastíssimos, já avassallados, 
e onde temos representantes da auctoridade, estuo fora da 
circumscripção das mesmas comarcas, do que resulta a in- 
competência, por falta de jurisdicçào, para o poder judi- 
cial ali exercer a sua auctoridade ; 

Considerando que de ha muito é reconhecida a modici- 
dade e até mesmo parcimonia dos proventos dos magistra- 
dos judiciaes do ultramar que ainda hoje, com pequenís- 
sima differença, percebem os vencimentos estabelecidos ha 
18 annos, quando é certo que a carestia da vida n'esta 
província tem augmentado muito sensivelmente nos últi- 
mos tempos, estando os magistrados do ultramar, e prin- 
cipalmente os de ^segunda instancia, com proventos infe- 
riores aos dos seus collegas da metrópole, onde a vida é in- 
comparavelmente mais económica, cumprindo por conse- 
guinte assegurar a independência d^ima instituição, que 
representa um poder do estado e que mal pôde subsistir 
com o necessário prestigio se não for condignamente re- 
munerada ; 

Considerando que se não é ainda esta a occasião propi- 
cia para se estabelecerem vencimentos convenientemente 
remuneradores dos serviços a cargo do poder judicial, é 
comtudo certo que com esta remodelação se podem me- 
lhorar as suas condições, fazendo-se ainda uma economia 
importante, o que presentemente se torna tanto mais justo 
quanto é certo que pelo contencioso aduaneiro, decretado 
era 10 de outubro do anno corrente 1 , ficaram os juizes da 
relação e os de direito nas comarcas do littoral sobrecar 
regados com o serviço dos respectivos tribunaes por aqnelle 
decreto creados, além do sensível augmento de trabalho 
que a presente organisação traz aos referidos juizes: 

Considerando que d 'esta reforma, que importa indiscu- 
tíveis vantagens na administração da justiça, melhorando 
e equiparando os vencimentos de alguns magistrados e 
funccionarios judiciaes, ainda resulta uma economia supe- 
rior a 5:000#000 réis, apesar de serem conservados os 

1 E' o approvado por decr. de 4 de agosto de 1898.— V. nota ao 
art. 84.°, n.° 22.°, do regimento. 
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Julgados municipaes do Ambriz e Novo Redondo, cuja 
subsistência é aconselhada não só pela sua situação, mas 
blinda porque a pratica tem demonstrado que relativamente 
a elles se não dão os inconvenientes indicados para com 
os julgados extinctos ; 

Era nome de Sua Magestade El-Rei e usando das fa- 
culdades que me confere o decreto de 23 de abril de 1896, 
tendo em attenção o que me foi ponderado pelo tribunal 
•da relação d'este districto, e ouvido o procurador da coroa 
^ fazenda, determino o seguinte : 

Artigo 1.° A província de Angola divide-se em cinco 
comarcas: 

A de Loanda, com duas varas, tendo a sede na cidade 
de S. Paulo de Loanda, e comprehendendo os concelhos 
do Ambriz, Alto Dande, Barra do Bengo, Barra do Dan- 
de, Cambambe, Calumbo, Encoge, Icolo e Bengo, Loan- 
da, Massafigano, Máxima-, Nave» Redo«do-e*Zetw«tK^Qo^ 
lungo; 

A de Benguella, com sede na cidade de S. Filippe de 
Benguella, comprehendendo todo o districto administra- 
tivo do mesmo nome; 

A de Mossamedes, com a sede na villa de Mossamedes, 
comprehendendo também todo o districto administrativo 
•do mesmo nome ; 

A de Ambaca, com a sede em Pamba, comprehendendo 
os concelhos de Ambaca, Cazengo, Dembos, Duque de 
Bragança, Golungo Alto, Malange, Pungo Andongo, Talla 
Mugongo e todo o districto da Lunda; 

A do Congo, com a sede em Cabinda, comprehendendo 
i;odo o districto administrativo do Congo. 

Art. 2.° São extinctos todos os julgados municipaes 
areados pela legislação vigente, salvo os do Ambriz e 
Novo Redondo, que ficam subsistindo com a organisação 
e attribuiçoes actualmente estabelecidas, mas com as mo- 
dificações constantes d'este decreto. 

§ único. Os juizes municipaes serão nomeados pelo go- 
vernador geral da província, sobre proposta em lista trí- 
plice do presidente da relação, sendo, de entre os habili- 
tados para esses cargos, preferidos os indivíduos não com- 
merciantes. 

Art. 3.° Aos chefes dos concelhos em que não ha jul- 
.gados municipaes, aos residentes do districto do Congo, 
aos capitães mores e aos commandantes militares, directa* 
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mente subordinados aos governadores dos districtos, são- 
conferidas attribuições judiciaes: 

1.° Para a formação de corpos de delicto; 

2.° Para pronunciar sem precedência de querella; 

3.° Para conceder fianças crimes ; 

4.° Para julgar as causas de coimas e transgressões de- 
postiiras municipaes; 

5.° Para preparar e julgar as acções eiveis para que te- 
nham jurisdicçào territorial, e que não sejam da compe- 
tência dos juizes populares, onde os houver, até ao valor 
de 60$000 réis qualquer que seja a natureza dos bens» so- 
bre que versarem, e para conhecerem das execuções até- 
ao mesmo valor, excepto se a penhora recahir em bens 
immobiliarios, porque n'esse caso o processo será remet- 
tido ao juiz de direito para ahi correr os mais termos; 

6.° Para proceder a embargo de obra nova e ratificação 
do mesmo embargo, feito extra-judieialniente, e a arrestos^ 
remettendo os processos no praso de vinte e quatro horas 
ao juiz de direito para os confirmar ou anui lar e seguirem^ 
perante elle os mais termos; 

7.° Para tomar as providencias conservatórias indispen- 
sáveis afim de evitar o extravio de bens que pertençam a 
heranças jacentes, a menores, ausentes ou interdictos, fa- 
zendo kvrar autos que remetterão no praso de quarenta e 
oito horas ao juiz de direito ; 

8.° Para proceder, nos termos do artigo 28.° do regi- 
mento approvado pela lei de 22 de julho de 1885, á arre- 
cadação e a todos 03 actos conservatórios que forem indis- 
pensáveis para evitar o extravio de bens de indivíduos fal- 
lecidos em território da sua jurisdicçào, sem testamento e 
com herdeiros presumptivos ausentes da província, en- 
viando no prasp de quarenta e oito horas o precesso aa 
juiz de direito; 

9.° Para conhecer dos recursos interpostos dos juizes- 
populares ; 

10.° Para praticar todos os actos do processo civil, crir » 
mina], orphanologico e cõraraercial que lhe forem delega- 
dos pelo juiz da respectiva comarca e que não importem 
julgamento, e bem assim para cumprir as precatórias que- 
lhe forem dirigidas pelos outros juizes de igual categoria 
ou pelos juizes municipaes. 

§ 1.° Nos corpos de delicto por crimes a que corres- 
ponda processo de policia correccional, que serão conclui- 
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dos no praso de quinze dias, e im mediatamente enviado» 
ao juiz de direito, nunca serào inquiridas menos de qua- 
tro nem mais de oito testemunhas. 

§ 2.° Nos corpos de delicto por crimes a que corres- 
ponda processo ordinário não serão inquiridas nem menos 
de oito nem mais de vinte testemunhas, afora as referi- 
das, devendo o despacho de pronuncia ou que mandar ar- 
chivar o processo ser lançado no praso de trinta dias a 
contar da data da participação, salvo caso de força maior. 

§ 3.° No caso de pronuncia deverá proueder-se á ca- 
ptura do réu, concedendo-se e arbitrando-se fiança, quando 
for admissível e seja requerida, devendo o processo ser 
enviado ao juiz de direito no praso de quarenta e oito ho- 
ras a contar da captura ou da concessão da fiança, e, no 
caso de se mandar archivar o processo, será este enviado 
no mesmo praso, mas a contar da data do despacho. 

§ 4.° Estando o réu preso, e requerendo-o, ser-lhe-ha 
permittido acompanhar o processo quando suba á sede da 
comarca. 

Art. 4.° O juiz de direito deverá, no praso de três dias 
a contar da data da recepção dos processos a que se re- 
fere o § 3.° do artigo antecedente, confirmar ou revogar 
os despachos de pronuncia ou não pronuncia, sem o que 
estes não transitarão em julgado. 

§ único. Na comarca de Loanda estes processos serão 
dirigidos ao juiz em expediente, que sem demora os dis- 
tribuirá, contando-se da distribuição o referido praso de 
três dias. 

Art. 5 o Os juizes de direito e municipaes são obrigado» 
a concluir os corpos de delicto nos prasos designados nos 
§§ 1.° e 2.° do artigo 3.°. 

Art. 6.° Nos concelhos, residências e capitanias, que 
estão subdivididos por causa da sua grande extensão, de- 
verão os chefes, residentes ou capitães mores delegar nos- 
seus subalternos a jurisdicção necessária para a formação 
dos corpos de delicto ou para quaesquer outros actos da 
sua competência, podendo esta delegação ser permanente. 

Art. 7.° De todas as decisões dos juizes municipaes e 
juizes instructores a que se refere o arfigo 3.°, salvo das 
proferidas em causas de coimas e transgressões de postu- 
ras quando a multa applicada não exceder a 5#000 réis, 
cabe recurso para o juiz de direito, que será interposto no 
praso de cinco dias por meio de simples requerimento, sem 
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dependência de termo ou qualquer outra formalidade, de- 
vendo os processos ser enviados oficiosamente pelo juiz 
recorrido ao juiz de direito, no praso de quarenta e oito 
horas a contar da juncçào do requerimento. 

Art. 8.° Na sede das comarcas compete aos juizes po- 
pulares julgar as coimas e transgressões de posturas mu- 
nicipaes, cabendo recurso para o juiz de direito, que será 
interposto no praso de 24 horas, quando a multa imposta 
não exceder a quantia de 5#000, seguindo-se quanto ao re- 
curso o estabelecido no artigo antecedente. 

Árt. 9.° Nos julgamentos das coimas e transgressões 
de posturas municipaes observar-se-ha, na parte applica- 
vel, o processo determinado no titulo X capitulo I da no- 
víssima reforma judiciaria, mas se os réus nào pagarem a 
multa imposta nem recorrerem no praso de vinte e quatro 
horas, serão obrigados a prisão com trabalho, em favor 
do município respectivo, pelo tempo correspondente, á ra- 
são de 500 réis por dia. 

Árt. 10 ° Os magistrados e funccionarios judicraes que, 
sem impedimento legitimo provado nos autos, deixarem de 
observar os prasos fixados n'este decreto poderão sercon- 
demnados no mesmo processo pelo tribunal superior, e sem 
dependência de qualquer formalidade, em multa de 1$000 
a 50$000 réis, além da responsabilidade por perdas e da- 
mnos e das penas que por outra lei lhes couberem. 

Art. 11.° Os escrivães ou secretários dos concelhos, re- 
sidências e capitanias servirão de escrivães e contadores 
dos processos, e terão mais as attribuições de tabelliâes 
para passarem procurações, fazerem reconhecimentos e tes- 
tamentos na 8 respectivas circumscripçoes. 

§ único. Nos julgados municipaes servirão de contado- 
res os sub-delegados do procurador da coroa e fazenda. 

Art. 12.° Serão sempre appelladas ex-officio pelo minis- 
tério publico as sentenças finaes absolutórias ou conde- 
mnatorias proferidas sobre crimes a que corresponda al- 
guma das penas a que se refere o artigo Õ7.° do código 
penal, não podendo passar em julgado «em serem confir- 
madas pela relação. 

Art. 13.° Quando o juiz de direito estiver ausente da 
sede da comarca, em serviço de correição, o seu substi- 
tuto assumirá toda a jurisdicção, salvo a do julgado em 
que o proprietário se encontrar. 

Art. 14.° Os vencimentos dos magistrados judiciaes e 
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do ministério publico, dos conservadores do registo pre- 
dial e mais funccionarios de justiça d'esta província são 
os que constam da tabeliã annexa a este decreto 1 . 

Art. 15.° Os juizes da relação de Loanda, que tiverem 
mais de dez annos de effectivo serviço judicial, teem di- 
reito á percentagem de 20 por cento sobre o seu venci- 
mento de exercício. 

§ único. Para este effejto conta-se o tempo de serviço 
desde a data da» posse do primeiro cargo da magistratura 
judicial que os juizes tiverem exercido em qualquer das 
províncias ultramarinas; mas alem do tempo em que effe- 
ctivamente tiverem exercido as suas funcçoes, somente se 
considera como de effectivo serviço o tempo em que esti- 
verem impedidos por doença legalmente comprovada se 
residirem na respectiva província, o tempo de licença a 
que se refere o artigo 163.° do regimento de justiça de 
20 de fevereiro de 1894 e o que decorrer desde a sua saida 
do logar por nomeação, promoção ou transferencia para 
outro até á posse d'esse novo logar se for tomada dentro 
do praso legal. 

Art. 16.° Alem dos vencimentos marcados n'este de- 
creto os magistrados e funccionarios de justiça só tem di- 
reito a receber pelos actos que praticarem os emolumentos 
e salários constantes das respectivas tabeliãs que vigoram 
na metrópole. 

§ único. Nos juízos de instrucção a que se refere o ar- 
tigo 3.° d r este decreto e nos juízos populares observar-se- 
ha o que respectivamente se acha determinado n 'essas ta- 
beliãs para os juízos municipaes e juizos de paz. 

Art. 17.° O vencimento dos juizes municipaes é de réis 
300#000 annuaes e constitue despeza obrigatória dos mu- 
nicípios. 

Art. 18.° Os processos pendentes nos julgados extinctos 
serão enviados, segundo o seu estado, aos juizes que nos 
termos d'este decreto tiverem competência para d'elles co- 
nhecer. 

Art. 19.° Os funccionarios que exercem os cargos que 
por este decreto ficam extinctos, se tiverem boas informa- 
ções, serão preferidos no rovimento dos logares judiciaes 
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1 Incluída na do regimento de justiça (pag. 70), sem a alteração 
art. 17.° d'esta portaria, que também aquella tabeliã ommíttiu. 
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ou administrativos que vagarem, e para que estejam habi- 
litados. 

Art. 20.° As disposições d'este decreto começarão a vi- 
gorar na capital da provi ncia no dia seguinte ao da sua 
publicação no Boletim Official, e nas outras localidades 
três dias depois da chegada do mesmo Boletim. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
(Veste decreto competir, assim o tenham entendido e cum- 
pram. 

Palácio do governo em Loanda, 12 de dezembro de 
1896. = O commissario régio, Guilherme Augusto de Brito 
Capello. 

Decreto de 24 de dezembro de 1896 

(Julgados municipaes de Diu e Mormugão) 

Tomando em consideração o que me foi exposto pela 
governo geral do Estado da índia e pela presidência da re- 
lação de Nova-Goa; 

. Attendendo a que os julgados municipaes de Diu e de 
Mormugão, pelas circumstáncias especiaes em que Re en- 
contram, carecem de ser remodelados na sua organisaçâo 
para que a administração de justiça Telles corresponda 
melhor ás necessidades derivadas da sua situação e impor- 
tância, sem que se altere a divisão territorial actualmente 
estabelecida para o districto judicial a que pertencem, 
augmentando-lhe o numero de comarcas; 

Considerando que a organisaçâo dada por decreto de 11 
de outubro de 1895 ao julgado municipal da ilha de S. Vi- 
cente de Cabo Verde, que se acha em condições muito si- 
milhantes ás d'aquelle julgado municipal de Mormugão, lhe 
pôde ser applicada com algumas modificações; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros; 

Usando da faculdade concedida pelo § 1.° do artigo 15.* 
do primeiro acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° O juiz municipal do julgado de Diu terá com- 
petência para julgar os crimes a que correspondam as pe- 
nas indicadas no artigo 181.° do regimento de justiça de 
20 de fevereiro de 1894, com recurso para o juiz de di- 
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reito da comarca,, quando a pena correspondente ao crime 
exceda a alçada d'aquelle juiz. 

§ 1.° Da decisão do juiz de direito caberá recurso para 
a relação do districto, quando a pena exceda a alçada d'este 
juiz, mas só com fundamento em nulidade do processo ou 
em nulidade da sentença por ser manifestamente proferida 
contra direito expresso, ou no caso de incompetência do 
juiz em raz|o das pessoas ou da matéria, julgando a rela- 
ção esse recurso como tribunal de revista. 

§ 2.° As nomeações do juiz municipal e subdelegado 
d^ste julgado de Diu recairão sempre em pessoas habili- 
tadas, pelo menos, com o exame exigido para a concessão 
de provisão para o exercicio de advocacia. 

§ 3.° O juiz municipal terá o vencimento annual de 100 
rupias, e o sub-delegado o de 80 rupias. 

§ 4.° Á alçada do juiz será a mesma que lhe dá o regi- 
mento de justiça de 20 de fevereiro de 1894. v 

Art. 2.° Ao julgado municipal de Mormugão é dada or- 
ganÍ8ação igual á que pelo decreto de 11 de outubro de 
1895 ficou tendo o julgado municipal de S. Vicente de 
Cabo Verde, concedendo-se ao respectivo juiz municipal 
as mesmas attribuições que o decreto de 29 de julho de 
1886 confere aos juizes municipaes do continente, e ainda 
das exceptuadas no artigo 5.° da mesma lei, as dos n. os 
7.°, 12.° (quando o valor da execução não exceda a sua 
alçada), 14.° (mas com recurso pela forma e nas condições 
indicadas para o julgado de Diu com referencia aos cri- 
mes a que pelo artigo 181.° do regimento de justiça de 20 
de fevereiro de 1894 compete o julgamento em processo 
de policia correccional) e 15.°, que exercerá como presi- 
dente do tribunal commercial que, conforme ao que se acha 
determinado no citado decreto de 11 de outubro de 1895, 
é creado no mesmo julgado. 

§ 1.° A nomeação do pessoal judicial d 'este julgado será 
feita pela mesma forma estabelecida para o provimento dos 
mesmos logares no julgado municipal de S. Vicente, sendo 
os vencimentos do juiz municipal e sub-delegado respecti- 
vamente iguaes aos vencimentos de categoria dos juizes de 
direito e delegados do procurador da coroa e fazenda das 
comarcas da índia, e tendo as mesmas vantagens que por 
aquelle decreto foram concedidas ao juiz e sub-delegado 
do alludido julgado municipal de S. Vicente. 

§ 2.° A alçada do juiz municipal d'este julgado será de 
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150 rupias, quer os bens sejam moveis, quer im moveis, 
nas causas eiveis; e no crime, quinze dias de prisão cor* 
reccional e multa até 60 rupias. 

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 24 de dezembro de 1896. = REI.= Jacinto 
Cândido da Silva. 



Decreto de 23 de dezembro de 1897 

(Comarca da Beira) 

Attendendo ás condições especiaes em que se encontram 
os territórios comprehendidos na área da comarca da Bei- 
ra, na província de Moçambique ; 

Vendo-se praticamente a necessidade instante de ada- 
ptar a essas circumstancias a organisação judicial e a or- 
dem do processo, para ser boa e efficaz a administração 
da justiça, e garantir os direitos e deveres dos habitantes 
d'essa região, cujo progredimento auspicioso está cha- 
mando a particular attençâo dos poderes públicos ; 

Considerando a conveniência de fazer coincidir quanto 
possível as circumscripções judiciaes com as administrati- 
vas, e de incumbir em cada uma as funeções de justiça a 
quem d'ellas possa desempenhar-se com proraptidão e re- 
lativa competência, simplificando as formulas quanto o 
permittam as garantias do direito e apropriando com pru- 
dente reserva os usos e costumes dos povos ; e 

Convindo prevenir a necessidade, porventura próxima, 
de corresponder opportunamente ao rápido desenvolvi- 
mento industrial e commercial de qualquer das povoações 
nascentes, que, podendo determinar a deslocação dos cen- 
tros de administração politica e civil, exija também a 
creação de outros juízos ou a ampliação da jurisdicção e 
competência dos actuaes ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros ; 

Usando da auetorisação concedida ao governo pelo § 1.° 
do artigo 15.° do primeiro acto addiccional á carta consti- 
tucional da monarchia; 

Hei por bem decretar o seguinte : 
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Artigo 1.° E' approvada a organisação judicial da co- 
marca da Beira, que faz parte d'esta lei e baixa assignada 
pelo ministro e secretario doestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar. 

- Art. 2.° Continua em vigor na mesma comarca o regi- 
mento de administração de justiça, approvado por decreto 
de 20 de fevereiro de 1894, em tudo o que por esta or- 
ganisaçâo não for expressamente previsto ou alterado. 

Art. 3.° Nos territórios da companhia de Moçambique 
o ministério publico, pelos seus delegados e sub-delegados, 
será competente para representar em juizo a mesma com- 
panhia em todas as questões que não sejam de natureza 
civil ou commercial, e em que o estado não seja parte. 

Art. 4.° E' o governo auctorisado a crear, era qualquer 
dos centros de população d 'esta comarca, que assim o exija 
pelo seu desenvolvimento e importância julgados munici- 
paes á simiihança do creado por decreto de 11 de outubro 
de 1895, ou ainda a crear ahi uma nova comarca com a 
circumscripçâo correspondente. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 23 de dezembro de 1897. = REI. = Francisco 
Felisberto Dias Costa. 



Organisação Judicial da comarca da Beira 

Artigo 1.° Em cada uma das circumscripções em que 
está dividido o território do governo de Manica e Sofala, a 
cargo da administração da companhia de Moçambique, ha- 
verá um juiz, que se denominará — juiz territorial da cir- 
cumscripçâo de . . . 

Art. 2.° O juiz territorial é nomeado pelo governador 
geral da província, sob proposta do juiz de direito, po* 
dendo este magistrado fazer a nomeação interina quando 
necessária. 

§ único. Poderá ser nomeado para este cargo o chefe 
da circumscripçâo, o representante do governo, ou qual- 
quer particular, devendo em todo o caso ser cidadão por- 
tuguez. 

Art. 3.° Junto de cada juiz territorial haverá: 
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1.° Um sab-delegado para exercer as funcções do mi- 
nistério publico, nomeado pelo governador geral da pro- 
víncia sob proposta do delegado do procurador da coroa e 
fazenda da comarca, e, na falta ou impedimento d 'esse, 
pelo juiz territorial, comtanto que seja portuguez; 

2.° Um escrivão nomeado pelo governador geral da pro- 
víncia, podendo-o ser um empregado subalterno da com- 
panhia ou outro qualquer cidadão, devendo ser sempre 
portuguez. 

§ único. Na falta de pessoa idónea para exercer o cargo 
de sub-delegado, o juizo territorial funccionará nos termos 
do artigo 48.° do regimento approvado por decreto de 30 de 
dezembro de 1852. 

Art. 4.° Os juises territoriaes prestam juramento, por 
si ou por procurador, perante o juiz de direito. O sub-de- 
legado e escrivão, perante o juiz territorial. 

Art. õ.° O governador geral da província, sob proposta 
do juiz de direito nomeará, quando for possível, um ou dois 
substitutos para o impedimento ou falta do juiz territorial 
respectivo. 

§ único. No r impedimento d'elles, o juiz territorial mais 
próximo accumulará as suas funcções. 

Art. 6.° Compete aos juizes territoriaes, dentro das suas 
circumscripções: 

1.° Conciliar as partes nas suas demandas; 

2.° Preparar e julgar as causas eiveis e as de damno até 
ao valor de 100#000 réis, qualquer que seja a natureza 
dos bens sobre que versarem; 

3.° Conhecer das execuções até ao valor de 100$000 
réis ; 

4.° Decretar e mandar proceder a arrestos até ao valor 
de 100#000 réis; 

5.° Proceder ou mandar proceder a embargos de obra 
nova e á ratificação dos feitos extra-judicial mente; 

6.° Julgar as transgressões dos regulamentos de caça e 
de porte de armas, em vigor no território, qualquer que 
seja a multa; 

7.° Proceder ás vistorias, exames, inquirições, arrema- 
tações e quaesquer outras diligencias de que o juiz de di- 
reito os encarregue em qualquer processo; 

8.° Fazer cumprir pelos seus escrivães os despachos 
ou mandados do juiz de direito para citações, intimações, 
prisões, arrestos, penhoras e quaesquer outras diligencias 
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próprias do officio de escrivão 911 de official de diligen- 
cias; 

9.° Cumprir as cartas precatórias; 

10.° Proceder á imposição de sellos e ao arrolamento e 

avaliação dos espólios, nos termos do decreto de 22 de 

Julho de 1885, remettendo em seguida o processo ao juiz 

de direito, de quem cumprirão depois as determinações 

com respeito aos bens; 

11.° Exercer, nos processos orphanologicos, as mesmas 
attribuições que o código de processo civil incumbe aos 
juizes municipaes 4 . 

Art. 7.° Nos juizos territoriaes poderão constituir-se juí- 
zos arbitraes, nos termos dos artigos 44.° a 55.° do código 
de processo civil, para a decisão de questões eiveis de qual- 
quer valor, cabendo n'este caso ao juiz territorial as mes- 
mas funcçÕes que os referidos artigos incumbem ao juiz 
de direito. 

Art. 8.° Também nos juizes territoriaes se resolverão, 
quando possível, as questões commerciaes por meio de ár- 
bitros, competindo, n'estes casos, ao juiz territorial as mes- 
mas attribuições que ao juiz de direito. 

Art. 9.° Nos casos de crimes, a que não seja applicavel 
pena maior do que as correccionaes mencionadas no arti- 
go 58.° do código penal, e sendo o réu indígena, o juiz ter- 
ritorial julgará em processo verbal e summario, depois de 
-ouvidas as partes e de attendidas as provas que se pode- 
rem colher, e applicará a pena temporária de trabalhos 
públicos ou de trabalho correcional não excedente a úm 
anno, nos termos do artigo 3.° do decreto de 20 de feve- 
reiro de 1894 e seu regulamento de 20 de setembro de 
1894. 

§ I o Quando o réo não seja indígena, mas sim o offen- 
dido, a pena applicavel será a de multa até 100$000 réis, 
conforme o caso e ascircumstancias. A multa será divi- 
dida em três partes iguaes^. das quaes duas pertencerão 
ao offendido como indemnisação, e a outra constituirá re- 
ceita da circumscripção. 

§ 2.° Se o crime for somente da damno, o réo não in- 
dígena pagará ao offendido o valor d'este, e mais uma 



1 A creação de juizes municipaes é posterior ao código do pro- 
cesso; e assim a referencia d'este numero a taes juizes parece-me 
dever entender- se como feita aos juizes ordinários. 

1Q 
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multa até 50#000 réis, metade para o offendido e a outra- 
metade para a receita da circumscripção ; e se o crime de 
damno se accamular com outro, pagará o réo ao offendido 
o valor do damno e pelo outro crime pagará a multa até 
100j$000 réis, sendo esta multa dividida em três partes, 
como íica acima dito. 

§ 3.° O chefe indígena da terra será avisado para, que- 
rendo, assistir pessoalmente, ou por algum representante, 
a estes julgamentos, e poderá ser ouvido antes da decisão 
final, da qual não haverá recurso algum. 

§ 4.° N'estes julgamentos se lavrará somente um auto,. 
do qual constem os nomes do offendido e do réu, o crime 
e a decisão do juiz. 

§ õ.° Se o réo não indigena não pagar a multa e indem- 
nisação (quando deva esta) dentro de vinte e quatro horas 
depois da sentença, será preso e remettido ao juiz de di- 
reito da comarca com o auto do julgamento. O juiz de di- 
reito mandará recolher o preso á cadeia, homologará a 
decisão do juizo territorial, convertendo a pena imposta 
nos dias de prisão correspondentes á importância devida,, 
na razão de Õ00 réis por dia, acrescida com as despezas 
feitas com a diligencia da conducção do réu preso desde 
o local onde foi condemnado. Este tempo de prisão, po- 
rém, não poderá ir além de dezoito mezes, a contar do 
julgamento. Se, quando o preso estiver para ser solto por 
ter cumprido a pena, ainda não tiver pago as custas, que 
dever, nem as quizer pagar, ser-lhe-ha, por despacho do 
juiz sobre informação do escrivão, prolongada a prisão por 
mais cinco a vinte dias. O preso será solto, em qualquer 
occasiâo, pagando por inteiro o que dever. 

§ 6.° Os casos de damno, em que o offendido e o réo 
sejam indígenas, serão considerados milandos cafreaes, e 
como taes julgados. 

Art. 10.° Os casos de crimes, em que nem o offendido- 
nem o réo sejam indígenas, serão julgados pelo juiz terri- 
torial em policia correccional, se não couber pena maior 
do que alguma das seguintes : 

Prisão até um anno, com ou sem multa ; 

Multa até 100$000 réis, quando fixada por lei ; 

Desterro até um anno; 

Eeprehensãó. 

§ único. N'estes processos intervirá o ministério publica 
e a parte acusadora, se a houver, ou só esta se não- 
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tor caso em que o ministério publico tenha de promo- 
ver. 

Art. ll.° Nos casos de crimes, em que o offendido ou 
o réo sejam indígenas, mas a que corresponda pena maior 
do que as correcionaes, e n^quellès em que nem o offen- 
dido nem o réu sejam indígenas, mas a que corresponda 
alguma pena maior do que as mencionadas no art. 10.°, 
o juiz territorial só tem competência para preparar o pro- 
cesso até ao corpo de delicto, o qual deve remetter ao 
juiz de direito juntamente com o arguido, se for caso em 
que este possa estar preso sem culpa formada, ou se não 
tiver prestado fiança, quando a lei a exija pura se poder 
livrar solto. 

Art. 12.° Perante os juizes territoriaes se poderá offe- 
ctuar o registo predial de todos os actos a elles sujeitos, 
devendo os juizes tomar notas authenticas para esse re- 
gisto em dois boletins apropriados, dos quaes archi varão 
um e remetterão o outro, com metade dos emolumentos 
respectivos, ao conservador da comarca, para á vista d^lle 
lançar em devidos termos e definitivamente o registo no 
livro respectivo. 

Art. 13.° Também compete aos juizes territoriaes, den- 
tro das suas circumscripçoes: 

1.° Abrir testamentos, remettendo-os em seguida ao re- 
gisto, do que notificará as partes interessadas, ou, na au- 
sência destas, ó testamenteiro se residir dentro da sua 
circumscripção, ou, não podendo ser este notificado, a pes- 
soa que lhe tiver apresentado o testamento. Quando seja 
caso de arrecadação de espolio, deve juntar o testamento 
ao respectivo processo, por appenso, competindo então ao 
ministério publico promover o registo. O registo será sem- 
pre feito na conservatória; 

2.° Reconhecer assignaturas. 

Art. 14.° Dos juízos territoriaes se rçmetterão para o de- 
legado da comarca os boletins do registo criminal, consti; 
tuindo este serviço uma das obrigações dos escrivães. 

Art. 15.° Todos os processos que correrem nos juízos 
territoriaes serão, depois de findos, remettidos á conser- 
vatória para ali ficarem archivados. 

Art. Í6.° Os escrivães dos juizos territoriaes,. dentro da 
sua respectiva área, poderão approvar testamentos e fazer 
procurações, protestos de letras, escripturas de divida com 
ou sem hypotheca, de compra e venda e mais contrato.*:» 
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e testamentos abertos; mas nenhum dos instrumentos ou 
documentos, -que lavrarem nas notas ou fora delias, em 
virtude da auctorisaçâo que aqui lhes é conferida, terá 
Validade, nem as respectivas certidões, se no fim e depois 
de todas as assignaturas, o juiz territorial nâo lançar a 
declaração de que o escrivão era competente para o acto. 
Nas approvações dos testamentos será esta declaração lan- 
çada na parte externa, depois do testamento ter sido fechado. 

§ único. Os livros de notas e todos os mais, que forem 
precisos nos juízos territoriaes, serão de formato legal, e 
não cadernos avulsos; serão abertos, rubricados e encer- 
rados pelo juiz territorial, excepto os do ministério pu- 
blico, e, quando estejam sujeitos a sêllo, poderão ir sendo 
sellados com estampilha, á maneira que forem sendo es- 
eriptos, mas, se porventura, numa mesma folha for la- 
vrado, no todo ou em parte, mais de um instrumento ou 
documento, cada um d'elles pagará por inteiro o sêllo d' essa 
folha. 

Art. 17.° Os juizes íerritoriaes nâo farão audiências 
ordinárias, devendo, portanto, os offerecimentos de arti- 
culados ser feitos por meio de requerimentos escriptos e 
apresentados em tempo competente, em harmonia com 
os prasos marcados na lei applicavel, conforme as hypo- 
theses, bem como por jneio de iguaes requerimentos se- 
rão promovidos, quando preciso, os mais termos dos pro- 
cessos. 

§ 1.° Quando na lei os prasos sejam marcados por au- 
diências, entender-se-ha sempre como sendo de três dias 
o espaço de audiência a audiência, assim como se enten- 
derá que a primeira audiência depois de qualquer intima- 
ção ou citação, é no terceiro dia depois dessa citação ou 
intimação. 

§ 2.° O juiz nos seus despachos designará ou indicará 
os dias e as horas em que as partes devem comparecer, 
tendo em attenção o que fica disposto. 

Art. 18.° Os milando8 cafreaes que nâo envolverem 
questões politicas, nas causas de damno, conforme o ar- 
tigo 9.°, § 6.°, e nas mais de qualquer natureza, comtanto 
que nâo excedam a alçada do juiz territorial, serão decidi- 
dos, quando todos os litigantes forem indígenas, conforme 
os usos e costumes d'elles, pelo juiz territorial, assistido 
pelo chefe indigena da terra e por dois dos seus grandes ou 
indunas. 
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§ 1.° Se o milando disser respeito a diversos chefados 
indigenas, cada um, d'elles nomeará para assistir ao julga: 
mento um dos seus indunas. 

§ 2.° Quando em idênticas questões forem partes indí- 
genas e europeus ou indivíduos de outras raças, o tribu- 
nal, constituído pela mesma forma, será ouvido pelo juiz 
territorial, que decidirá como justo for. 

§ 3.° Tanto umas como outras decisões serão executadas 
pelo juiz territorial, mantendo-se para os indigenas os usos 
e costumes cafreaes, não contrariando os sentimentos hui 
manitarios. 

§ 4.° Em conformidade com o estatuido no artigo 10.° dp 
decreto de 20 de setembro de 1894, são indigenas os nas- 
cidos no ultramar de pae e mãe indigenas e que se não distin- 
guem pela sua instrucçâo e costumes do commum da sua raça, 

Art. 19.° De todos os despachos e sentenças do juiz 
territorial se poderá interpor recurso, por meio de aggravo, 
para o juiz de direito da comarca, menos nos casos em que 
o juiz territorial decide definitivamente. Este recurso só a 
final subirá, e sempre nos próprios autos, sem ficar tras- 
lado, e, decidindo-o, conhecerá também o juiz de direito de 
quaesquer nullidades insuppriveis, embora não sejam ar- 
guidas. 

§ 1.° A estes aggravos são applicaveis as disposições 
respectivas do código de processo civil. 

§2.° Das decisões do juiz de direito sobre estes aggra- 
vos não ha recurso algum. 

Art. 20.° Nos processos, que correrem perante os juizes 
territoriaes, poderão as próprias partes requerer e assignar 
todos os papeis, por si ou por procurador, embora nenhum 
tenha auctorisação legal para advogar ou solicitar. 

Art. 21.° Na sede da comarca as audiências ordinárias 
abrir se- hão ás nove horas da manhã e durarão, pelo me r 
nos, uma hora. 

§ único. As outras audiências e os mais serviços reali,- 
sar-se-hâo ás horas que o juiz designar, podendo princi- 
piar ás sete horas da manhã, e mesmo durante as audiên- 
cias ordinárias, se o serviço o permittir. 

Art. 22.° Nas causas eiveis, commerciaes e orphanolo*- 
gicas, a alçada do juiz de direito será de 100#000 réis, 
seja qual for a natureza dos bens. 

Art. 23.° Nas causas criminaes a alçada do juiz de di- 
reito será de: 
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Prisão até um armo, com ou sem multa, ou, com ou 
sem trabalho, quando os réus sejam indígenas; 

Multa até 100#000 réis, quando a lei a fixar; 

Suspensão de direitos políticos ou de emprego até um 
anno; 

Desterro até um anno; 

Reprehensão ; 

Censura. 

Art. 24.° O juiz de direito, quando lhe competir, julgará 
em policia correccional os crimes e contravenções a que, 
separada ou cumulativamente, não corresponda pena su- 
perior ás seguintes: 

Prisão correccional, com multa ou sem ella, segundo as 
circu instancias, com trabalho ou sem elle, conforme o réu 
for indígena ou não; 

Suspensão de direitos políticos até dois annos; 

Multa até 1:000#000 réis, quando a lei fixar a quantia, 

Reprehensão ; 

Suspensão de empiego até dois annos; 

Censura. 

§ único. Os crimes a que corresponda pena superior a 
algumas das referidas ou a de demissão, serão processados 
e julgados em processo ordinário de querela, e só n' estes 
o ministério publico appellará oficiosamente. 

Art. 2õ.° A ratificação dos embargos de obra nova, 
quer seja feita nos juízos territoriaes, quer no de direito, 
terá logar dentro de três dias, quando o local do embar- 
go não diste mais de 6 kilometros da sede do tribunal, 
e este pfaso se irá alongando com mais um dia por cada 
10 kilometros ou fracção. 

§ único. Esta regra será applicavel a todos os casos 
idênticos, em que a lei marque prasos e em que seja de 
equidade applical-a, em vista das circumstancias locaes, 
ficando ao prudente arbitrio do juiz decidir quando deve 
conceder-se tal beneficio. 

Art. 26.° Nos casos de crimes importantes, poderá 
o juiz de direito, quando entender, transportar se ao 
próprio local ou a outro, para ahi proceder ás investi- 
gações e diligencias, que julgar necessárias, embora já 
os juizes territoriaes tenham eífectuado alguns actos de 
processo. 

Art. 27.° O juiz da comarca fará annualmente correi- 
ção nos juízos territoriaes. 
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Art. 28.° As despezas relativas ao serviço dos juízos 
4erritoriaes e as de transporte do pessoal judicial da co- 
marca, quando os caminhos não sejam devidos pelas par- 
tes, serão satisfeitas pela companhia de Moçambique. 

Art. 29.° O juiz de direito e o delegado do ministério 
publico, quando em serviço fora da sede da comarca, 
vencerão 4#500 réis de ajuda de custo por dia, os escri- 
vães 3#000 réis e os officiaes de diligencias 600 réis. 

§ único. Nas causas eiveis e commerciaes, também o 
juiz poderá ir a qualquer ponto da comarca proceder a 
quaesquer diligencias, que digam respeito á producção 
de prova, quando as partes assim o requeiram, não po- 
dendo n'este8 casos delegar taes funeções nos juizes ter- 
ri to ria es. 

* Art. 30.° Nos recursos para a relação ou para o supremo 
tribunal de justiça nunca subirão os próprios autos. 

§ 1.° Pelos traslados, nos quaes se copiarão as peças 
que as partes e o juiz designarem, se decidirão os recur- 
sos, sendo remettidas para os autos originaes certidões das 
decisões superiores, depois de passarem em julgado. 

§ 2.° Quando dos accordãos da relação se interponha 
recurso de revista ou outro, deve subir o mesmo traslado, 
abaixando sempre para o processo original certidões das 
decisões superiormente proferidas. 

Art. 31.° Na comarca da Beira não haverá ferias, e os 
dias feriados serão só os seguintes: 

Domingos; 

Dia do anno bom; 

Dia dos annos de Ei-Rei; 

Quinta feira, sexta e sabbado santos; 

Os dias 24, 25 e 26 de dezembro. 

Art. 32.° Os funecionarios judiciaes e os do ministério 
•publico da comarca da Beira poderão gosar, em cada anno, 
«em prejuízo de vencimento, nem de antiguidade, nem de 
effectividade de serviço, cincoenta dias de licença inter- 
polados, de forma que não sejam mais de dez juntos, e 
para isso não precisarão mais do que fazer uma partici- 
pação aos seus chefes. 

§ único. Os escrivães, porém, não poderão deixar o ser- 
viço todos ao mesmo tempo, podendo o juiz de direito in- 
tervir com a sua auetoridade para esse fim, e o mesmo 
«uccederá com respeito aos officiaes de diligencias. 

Art. 33.° No juizo de direito da comarca da Beira ha- 
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verá um interprete official, que falle bem as línguas fran- 
ceza e ingleza, para funccionar nos processos e fazer tra- 
ducçSes, sempre que seja possível, e para assistir ás partes» 
dos actos do tabellionato, quando ellas nSo fallem por- 
tuguez. 

§ único. Este interprete vencerá ordenado e emolumen- 
tos. 

Ârt. 34.° Na sede da comarca da Beira haverá um- 
juiz popular, com jurisdicçâo na respectiva circumscri- 
pção somente, o qual terá as seguintes attribuições : 

1.° Conciliar as partes nas suas demandas; 

2. 8 Julgar ex aequo et bono, e pela forma prescripta- 
para os juízos territoriaes, as causas eiveis sobre bens mo- 
biliários ou sobre dam no até ao valor de 15$000 réis; 

3.° Proceder a todos os actos e diligencias do processo 
preparatório criminal, que lhe forem requisitados pêlo juiz. 
de direito, ou pelo agente do ministério publico, ou por 
algum juiz territorial/ 

§ único. Das decisões do juiz popular ha recurso para 
o juiz de direito, em ultima instancia, mas só nos casos de 
incompetência, excesso de jurisdicçâo, ou offepsa da lei r 
por meio de aggravo nos termos das leis do processo. 

Art. 37.° O juiz popular servirá por um anno e terá 
um substituto, devendo ambos ser nomeados pelo gover- 
nador geral da província, sob proposta do juiz de direito. 

Art. 36.° Perante o juiz popular serve um escrivã' o no- 
meado pelo governador geral da província, sob proposta do 
juiz de direito, e que poderá ser um dos do juizo da co- 
marca. 

Art. 37.° As penas applicaveis serào, sempre que for 
possível, substituídas por multas, que reverterão em be- 
neficio da circumscripçSo. 

Art. 38.° Os emolumentos para os juizes territoriaes- 
serâo os que se acham estabelecidos para os juizes muni- 
cipaes na tabeliã em vigor no ultramar. 

Paço, em 23 de dezembro de 1897. — Francisco Felis- 
berto Dias Costa. 

(D. do G. n.° 292, de 27 de dezembro). 
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Decreto de 11 de agosto de 1898 

(Liberdade de imprensa) 

Attendendo ao que me representou o governador geral 
do estado da índia sobre a conveniência de obstar a que 
os processos por abuso de liberdade de imprensa se pro- 
longuem ao ponto de facilitar a impunidade dos crimino- 
sos; 

Considerando que o decreto de 27 de dezembro de 1895, 
pondo em vigor no ultramar, com as modificações que en- 
tão se julgaram convenientes, o decreto com força de lei 
n.° 1, de 29 de março de 1890, não teve em vista que a 
esses crimes fosse applicavel o processo ordinário, pois que 
no artigo 4.° declarou inapplicavel a elles a disposição do 
artigo 17.° do decreto n.° 1, de 15 de setembro de 1892, 
que permitte aggravar do despacho que ordena o julga- 
mento em policia correccional ; 

Considerando, porém, que, se pelo artigo 1.° do decreto 
n.° 2, de 29 de março de 1890, os crimes a que corres- 
ponde, separada ou cumulativamente, prisão correccional 
até seis mezes e multa até 500$000 réis, são julgados em 
policia correccional, o artigo 181.° do regimento da admi- 
nistração de justiça nas províncias ultramarinas do 20 de 
fevereiro de 1894 só permitte esse processo, quando a 
multa não excede a 2000000 réis; 

Considerando que, emquanto se não pôde definitivamente 
resolver, por falta das necessárias informações,' sobre a ap- 
plicaçâo ás províncias ultramarinas de algumas disposições 
da ultima lei de imprensa, promulgada para a metrópole, 
convém adoptar providencias que tornem efficaz a applica- 
ção d'aquelle decreto de 27 de dezembro de 1895; 

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do 
ultramar, e ouvido o conselho de ministros; e 

Usando da auctorisaçâo concedida £elo § 1.° do artigo 
15.° do primeiro acto addicional á carta constitucional da 
monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Todos os crimes por abuso de liberdade de 
imprensa, commettidos nas províncias ultramarinas, serão 
julgados em processo de policia correccional, seja qual for 
a pena applicavel. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 
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O ministro e secretario crestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 11 de agosto de 1898. =TZEL=FrancÍ8co Fe- 
lisberto Dias Costa. 

(D. do G. n.° 188, de 26 de agosto) 



Decreto de 18 de agosto de 1898 

(Vencimento na relação de Moçambique) 

Succedendo frequentes vezes que o tribunal da relação 
de Moçambique, pela ausência dos seus supplentes da co- 
marca sede da relação, não pôde completar o numero le- 
gal de juizes que devem intervir nos julgamentos dos re- 
cursos commerciaes e eleitoraes e nos embargos aos accor- " 
dàos, tendo esses recursos, portanto, de passar para a re- 
lação de Lisboa, com grave prejuizo do regular e rápido 
andamento da justiça ; 

Sendo urgente, em taes circumstancias, resolver de for- 
ma a que a referida relação não deixe de preencher por 
completo o fim para que foi creada; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros; e 

Usando da auctorisação concedida ao governo pelo § l.° 
do artigo 15.° do primeiro acto addicional á carta consti- 
tucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Para o julgamento de todos os feitos eiveis, 
commerciaes ou criminaes submettidos á relação de Mo- 
çambique, o vencimento das decisões será de dois votos 
conformes, e o vencimento dos embargos, de três. 

Árt. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 18 de agosto de 1898.= REI. = Francisco Fe- 
lisberto Dias Costa. 

(D. do G. n.° 188, de 26 de agosto) 
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Portaria de 22 de novembro de 

(Promotor fiscal em Loanda) 

Determinando o artigo 29.° § único do regulamento do 
contencioso fiscal, approvado por decreto de 4 de agosto 
ultimo, que perante os tribunaes de 1.* instancia promo- 
verá os termos do processo o agente do ministério publico 
na comarca; e havendo em Loanda duas varas e portanto 
dois agentes do ministério publico: hei por conveniente, 
tendo ouvido o dr. procurador da coroa e fazenda, deter- 
minar que seja chamado a representar o ministério publico 
perante o tribunal do contencioso fiscal de l. a instancia 
cm Loanda, o delegado d'aquelle magistrado que não esti- 
ver em expediente. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palácio do governo em Loanda, 22 de novembro de 1&98. 
= António Duarte Ramada Curto, governador geral. 

(Boi. Off. de Angola, n.° 48) 



Portaria de 21 de dezembro de 1898 

(art. 115.°, n.° 4.°, do reg.) 

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Magestade El- 
Rei, pela secretaria d' estado dos negócios da marinha e 
ultramar, alguns accordãos, sentenças, despachos e promo- 
ções proferidas em processos judiciaes por magistrados 
que, em vez de se limitarem á discussão e decisão do facto 
ou direito controvertido, se alargam em considerações de 
ordem politica, envolvendo cousas e pessoas inteiramente 
alheias á matéria dos autos, em uma linguagem nem sem- 
pre medida pelas conveniências da alta instituição que re- 
presentam; o mesmo augusto senhor, considerando que, 
ombora sejam muito excepcionaes esses casos, e em nada 
affectem o bom conceito, que, pela sua integridade e illus- 
tração, merece a magistratura judicial e do ministério pu- 
blico das provincias ultramarinas, convém que se não re- 
pitam para manter o prestigio dos tribunaes de justiça; e 

Attendendo a que a independência da magistratura ju- 
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dicial é exclusivamente restricta aos actos de julgar e pró- 
prios do juiz, não podendo, portanto, cobrir quaesquer abu- 
sos que se commettam no modo e tempo de exercer essa 
jurisdicção, já demorando ou precipitando as decisões com 
prejuizo das partes e preterição dos termos e prasos da lei, 
já empregando palavras e apreciando questões impertinen- 
tes á causa e destoantes da serenidade e gravidade que 
devem sempre revestir as funcções publicas: 

Ha por bem recommendar aos presidentes das relações 
judiciaes ultramarinas, e aos procuradores da coroa e fa- 
zenda junto das mesmas relações, que, pelos meios ao seu 
alcance, façam observar rigorosamente, pelos magistrados 
que lhes estão hierarchicamente subordinados, os preceitos 
expostos, no sentido de evitar nos processos divagações im- 
próprias do assumpto, inúteis para o seu andamento e de- 
cisão, e que podem originar polemicas politicas ou pes- 
soaes, em detrimento do decoro do juizo e da administra* 
ção da justiça, e façam subir a esta secretaria doestado no- 
ticia de todas as infracções commettidas, para serem toma- 
das em consideração na classificação que d'esses magistra- 
dos é feila pelo conselho superior de magistratura judicial 
ultramarina, quando não justifiquem qualquer procedimento 
criminal ou disciplinar. 

Paço, em 21 de dezembro de 1898.= António Eduardo 
Vittaça. 

(D. do G. n° 288, de 23 de dezembro) 



Portaria de 21 de dezembro de 1898 

(Vistorias a navios) 

Convindo que não sejam confundidas as attribuiyões da- 
das pelo código commercial e pelo código do processo com- 
mercial aos juizes presidentes dos tribunaes de commercio 
sobre vistorias a navios e sua carga com as conferidas pe- 
las legislações aduaneira e marítima ás alfandegas e capi- 
tanias dos portos; ha Sua Magestade El-Rei por bem de- 
clarar, que nem a lei de 28 de junho de 1888, nem o ar- 
tigo 3.° da lei de 13 de maio de 1896, mandada respecti- 
vamente applicar ás províncias ultramarinas pelo artigo 2. a 
do decreto de 20 de fevereiro de 1894, e pelo artigo 180.* 
do regimento de justiça approvado por este mesmo decreto, 



157 



revogaram ou alteraram por qualquer forma o que nas leis 
4 regulamentos do serviço das alfandegas e do serviço ma- 
rítimo dos portos se acha determinado sobre navigabilidade 
ou innavigabilidade de navios, porquanto as vistorias re- 
queridas ás auctoridades judiciaes e por estas feitas a na- 
vios ou sua carga, só produzem effeitos meramente com- 
merciaes, e não podem prejudicar, nem estorvar a policia 
fiscal e marítima dos portos. 

O que, pela secretaria d'estado dos negócios da marinha 
4 ultramar, se communica ao governador geral da provín- 
cia de Cabo Verde. 

Paço, em 21 de dezembro de 1898.== António Eduardo 
Villaça. 

(D. do G. n.° 3, de 4 de janeiro de 1899) 



Decreto de 29 de dezembro de 1898 

(Serviços judiciaes em Angola) 

Considerando que as modificações feitas no regimento 
da administração de justiça nas províncias ultramarinas 
pela reforma que para a província de Angola foi determi- 
nada pelo commissario régio da mesma* província em 12 
de dezembro de 1896, se justificam, segundo as informa- 
ções officiaes, pelas condições peculiares d' esta província; 

Considerando que, alem d'essas, outras modificações ao 
mesmo regimento estão sendo aconselhadas pela pratica, 
para se satisfazer ás exigências de um bom regimen judi- 
ciário ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros; 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.° 
4o artigo 15.° do primeiro acto addicional á carta consti- 
tucional da monarchia; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° E' approvada para todos os effeitos a reforma 
da administração de justiça na provincia de Angola, pu- 
blicada em 12 de dezembro de 1896, pelo commissario ré- 
gio da mesma provincia, com os additamentos constantes 
dos artigos seguintes: 

Art. 2.° O governador geral da provincia, ouvindo os 
respectivos juizes de direito e camarás municipaes, e o 
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conselho do governo, poderá ir substituindo successiva- 
mente os juizes instructores pelos juizes municipaes, nas 
localidades em que se vá reconhecendo a possibilidade 
d'e8tes juizes poderem íunccionar com as attribuições que 
lhes dá o regimento de justiça. 

Árt. 3.° Os escrivães dos julgados municipaes ou dos 
juizes instructores, poderão celebrar, na área do julgada 
respectivo, todos os actos de tabellionato. 

Art. 4.° E' dispensada a intervenção do conselho do go- 
verno na nomeação dos juizes populares. 

Árt. 5.° São restabelecidas as correições ordinárias ao» 
julgados municipaes e juizes instructores. 

Art. 6.° Na comarca de Loanda competem especialmente 
ao delegado do procurador da coroa e fazenda da l. a vara 
as funcçòes de secretario do tribunal de commercio e re- 
gisto publico do commercio, e ao da 2. a vara as de encar- 
regado do registo criminal, conforme o decreto de 24 de 
agosto de 1863, e de substituto do conservador. 

§ 1.° As funcçòes de curador geral dos serviçaes e colo- 
nos serão desempenhadas por turno pelos dois delegados, 
por forma que sirva na curadoria o delegado que não es- 
tiver em serviço de expediente. 

§ 2.° Os mesmos delegados substituir-se-hão reciproca- 
mente, nos casos de falta ou impedimento de qualquer 
d^lles, e na falta ou impedimento de ambos, observar-se- 
ha o determinado no artigo 31.° do regimento de justiça 
de 20 de fevereiro de 1894. 

Art. 7.° A curadoria geral dos serviçaes e colonos da 
comarca de Loanda funccionará em casa sua própria, cuja 
renda será paga pelos emolumentos cobrados pelos cura- 
dores, e terá os empregados que os curadores, de commum 
accordo, julgarem indispensáveis ao serviço, os quaes se- 
rão propostos e remunerados pelos emolumentos dos cura- 
dores, e nomeados pelo governador geral da provincia. 

§ 1.° Os emolumentos cobrados na curadoria serão di- 
vididos igualmente pelos curadores. 

§ 2.° O registo de todos os contractos e da sua numera- 
ção no concelho de Loanda, será feito somente na curado- 
ria geral, para onde serão transferidos todos os registos 
existentes na administração do concelho de Loanda, per- 
cebendo os curadores os emolumentos dos registos marca- 
dos na tabeliã da provincia de Angola. 

Art. 8.° E' extensiva ás causas crimes a excepção con- 
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signada para as causas eiveis ou eommerciaes pela ultima 
parte do § único do artigo 184.° do regimento de justiça 
de 20 de fevereiro de 1894. 

Ârt. 9.° Todas estas modificações feitas ao regimento da 
administração da justiça nas províncias ultramarinas de 20 
de fevereiro de 1894, quanto á província de Angola, e 
bem assim as que têem sido decretadas para as mais pro- 
víncias ultramarinas são consideradas como fazendo parte 
do mesmo regimento, e serão inseridas no logar próprio, 
quer seja por meio de substituição de artigos alterados, 
quer pela suppressão de artigos inúteis, ou pelo addiciona- 
mento dos que forem necessários. 

Art. 10.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario distado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 29 de dezembro de 1898. = REI. = António 
Eduardo Villaça. 

(D. do G. n.° 3, de 4 de janeiro de 1899) 



Portaria de 8 de agosto de 1899 

(art. 08 108.° e 127.° do reg.) 

Ponderando o governador geral da província de Angola 
a conveniência de definir claramente as attribuiçSes no que 
toca á disciplina dos magistrados e agentes do ministério 
publico, entre os quaes se comprehendem os conservado- 
res do registo predial, visto como, pela letra dos artigos 
109.° e 127.° do regimento da administração de justiça, 
approvado por decreto com força de lei de 20 de fevereiro 
do 1894, comparada com a redacção do artigo 108.° do 
mesmo regimento, pode inferir-se que aos governadores 
das províncias ultramarinas nenhuma acção repressiva ou 
disciplinar compete sobre aquelles funecionarios ; 

Sua Magestade El-Rei, considerando que não é, nem 
pode ser, esta a rasoavel interpretação dos citados artigos, 
porquanto os governadores, como expressamente declara o 
artigo 108.°, são, nas respectivas províncias, os delegados 
immediatos da administração central do estado e, n'essa 
qualidade, exercem superintendência e fiscalis<tção sobre 
todos os magistrados e funecionarios que por lei não es- 
tão exceptuados d'essa subordinação, ha por bem declarar, 
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pela secretaria (Testado dos negócios da marinha e ultra- 
mar, ao mencionado governador geral da província de An- 
gola, que cabe nas suas attribuições impor também as pe- 
nas disciplinares, de que trata o artigo 127.° do regimento 
de justiça de 20 de fevereiro de 1894, aos magistrados e 
agentes do ministério publico, por serem funccionarios amo- 
víveis, e que pelo governo podem livremente ser suspen- 
sos, transferidos e até demittidos, devendo, porém, dar 
conta, superiormente, do que n'este sentido se fizer. 

Paço em 8 de agosto de 1899. = António Eduardo Vil- 
laça. 

(Boi. off. de Angola, n.° 40). 



Decreto de 20 de setembro de 1899 

(Liberdade de imprensa) 

Áttendendo ao que me representou o governador geral 
do estado da índia sobre a conveniência de tornar exten- 
siva a esta província ultramarina o principio consignado 
no § 2.° do artigo 3.° da carta de lei <le 7 de julho de 
1 898, que no reino regula o direito de expressão do pen- 
samento pela imprensa ; 

Considerando que o principio consignado no alladido 
paragrapho, estabelecendo que a publicação pela imprensa 
de injurias contra as auctoridades publicas é considerada 
como feita na presença d'ellas, se foi reconhecido como 
necessário e de effeitos salutares no reino, de mais efficaz 
resultado deve ser em regiões, onde os desmandos e pai- 
xões não encontram os naturaes correctivos que podem 
dar-se em sociedades de mais adiantada civilisação ; 

Tendo em vista que é intuito já expresso no decreto 
com força de lei de 11 de agosto de 1898, logo que se 
hajam colligido todas as informações para esse fim neces- 
sárias, applicar ás províncias ultramarinas a mencionada 
lei de 7 de julho de 1898 ; 

Conformando-me com o parecer da. junta, consultiva- do 
ultramar e ouvido o conselho de ministros; e 

Usando da auctorisação concedida ao governo pelo § 
1.° do artigo lõ.° do primeiro acto addiccional á carta 
constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 
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Artigo 1.° E' applicavel aos processos crimes por abuso 
de liberdade de imprensa, nas províncias ultramarinas e 
districto autónomo de Timor, o disposto no § 2.° do ar- 
tigo 3.° da carta de lei de 7 de julho de 1898. 

Art. 2.° Fica revogada toda a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 20 de setembro de 1899.= REI. = António 
Eduardo Villaça. 

- (D. do G. n.° 215, de 23 de setembro). 

• 

Da carta de lei de 7 de julho de 1898, a que se refere o decreto 
supra : 

«Art. 3.° Serão considerados abusos, nos termos do ar- 
tigo antecedente e para os effeitos da lei, os crimes de of- 
fensa, diffamação, injuria, calumnia, ultrage e provocação, 
previstos nos artigos 130.°, 137.°, 159.°, 160.°, 169.°, 
181.°, 182.°, 407.° a 412.° inclusive, 414.° a 420 .• in- 
clusive, e 485.° do código penal, quando commettidos pela 
imprensa. 



§ 2.° A publicação pela imprensa de injuria contra as 
auctoridades publicas é considerada como feita na pre- 
sença d'ellas, para os effeitos d'esta lei» . 

(D. do G. n.° 155, de 18 de julho). . 



Decreto de 20 de setembro de 1899 

(Delegados de S. Thomé) 

Representando o governo da província de S. Thomé e 
Príncipe sobre a urgente necessidade de definir clara e 
precisamente as attribuiçoes que competem a cada um dos 
delegados do procurador da coroa e fazenda da comarca 
de S. Thomé; e 

Considerando que, depois da creação de duas varas, e 
consequentemente, de dois logares de delegados do pro- 
curador da coroa e fazenda para a mesma comarca, pelo 
decreto de 14 de novembro de 1878, nem o decreto de 12 
de agosto de 1880, que regulou aquellas attribuiçoes, nem 
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o regimento da administração de justiça nas províncias ul- 
tramarinas, approvado por decreto com força de lei de 20 
de fevereiro de 1894, fizeram uma completa distribuição 
de todos os. serviços a cargo dos alludidos agentes do mi- 
nistério publico ; 

Attendendo a que é de alta conveniência para a regula- 
ridade do serviço publico obviar aos inconvenientes resul- 
tantes de tal omissão; 

Tendo ouvido a unta consultiva do ultramar e o con- 
selho de ministros; e usando da faculdade conferida pelo 
§ 1.° do artigo 15.° do primeiro acto addicional á carta 
constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° A cada um dos delegados da comarca de 
S. Thomé, compete exercer as seguintes attribuiçSes : 
Ao da l. a vara: 

1.° Secretario do tribunal do commercio, nos termos do 
artigo 37.° § 2.° do regimento de justiça de 20 de feve- 
reiro de 1894, incumbindo-lhe n'esta qualidade o respe- 
ctivo registo; 

2.° Membro do conselho do governo; 
3. e Vogal do conselho do serviço technico de obras 
publicas, a que se refere o artigo 16.° do decreto de 20 
de agosto de 1892; 

4.° Substituto do conservador do registo predial. 
Ao da 2. a vara: 

•1.° Encarregado do registo criminal; 
2.° Representante do ministério publico no conselho de 
província ; 

3.° Vogal da commissâo de recursos aduaneiros de que 
trata o artigo 29.° do decreto de 20 dezembro de 1888; 
4.° Substituto do curador dos serviçaes e colonos nos 
seus impedimentos ou ausência fora da província. 

Art. 2.° E' commum a ambos os delegados a funcção 
de consultor do governo, nos termos do n.° 13.° do ar- 
tigo 88.° do regimento de justiça de 20 de fevereiro de 
1894. 

Art. 3.° Os delegados das duas varas da referida co- 
marca de S. Thomé substituir- se-hão reciprocamente, nos 
casos de falta ou impedimento de qualquer d'elles, e, na 
falta ou impedimento de ambos, a sua substituição será 
feita nos termos do artigo 31.° do citado regimento de 
justiça. 
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Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario (Testado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, ems 20 de setembro de 1899. — REI. = António 
Eduardo Villaça. 

(D. do G. n.° 217, de 26 de setembro). 



Decreto de 23 de dezembro de 1899 

(Sociedades commerciaes estrangeiras no ultramar) 

Tendo, por decreto com força de lei de 20 de fevereiro 
de 1894, sido declarado extensivo ás províncias ultrama- 
rinas o código commercial, approvado para o continente 
do reino e ilhas adjacentes pela lei de 28 de junho de 
1888; 

Considerando que, pelo § 2.° do artigo 2.° d'aquelle de- 
creto, está o governo auctorisado a fazer no referido có- 
digo as modificações que as circumstancias especiaes das 
províncias ultramarinas exigirem, e a tomar todas as pro- 
videncias necessárias para facilitar a sua execução; 

Considerando que as disposições dos artigos 109.° a 
112.° do código commercial, que se referem á representa- 
ção social ou ao funccionamento das sociedades constituí- 
das em paiz estrangeiro, para serem applicadas nas pro- 
víncias ultramarinas, carecem de ser devidamente regula- 
das, de modo. que tenham a mais conveniente execução; 

Considerando quanto importa que, mantendo ás alludi- 
das sociedades a protecção que as leis lhes concedem, se 
adoptem providencias que assegurem ao estado a ãscalisa- 
ção indispensável dos actos executados ou directamente 
por ellas, ou pelos seus representantes ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse- 
lho de ministros e usando da auctorisação concedida ao 
governo pelo artigo 15.° do primeiro acto addicional á 
carta constitucional: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° As sociedades constituídas em paiz estran- 
geiro, com sede no reino ou era alguma possessão ultra 
marina portugueza, que tenham por fim qualquer ramo 
de commercio ou industria ou qualquer exploração agrí- 
cola nas ditas possessões terão de organisar-se inteiramente 
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de accordo com as disposições do código commercial por- 
tugaez. 

§ 1.° Nos estatutos d'essas sociedades deverá inserir-se 
expressamente a clausula de que ellas se consideram su- 
jeitas para todos os effeitos ás leis e aos tribunaês portu- 
guezes. 

§1° Nenhuma sociedade nas condições indicadas n'este 
artigo pôde funccionar nas províncias ultramarinas, sem 
que os seus estatutos sejam registados no tribunal do com- 
mercio de Lisboa, e no tribunal commercial da respectiva 
comarca do ultramar. 

§ 3.° Quando as sociedades estrangeiras tiverem por 
fim exclusivo ou principal a exploração agrícola em al- 
guma possessão ultramarina portugueza, ainda mesmo que 
nos seus estatutos se limite a menos de dez annos essa 
exploração, e a posse de quaesquer bens immobiliarios, 
terão os mesmos estatutos de ser approvados pelo governo 
da metrópole. 

§ 4 ° Para as demais sociedades que não tenham por 
fim a exploração agrícola é mantida a disposição do § 2. 
do artigo 162.° do código commercial. 

Art. 2.° As sociedades legalmente constituídas em paiz 
estrangeiro, que estabelecerem nas províncias ultramarinas 
succursal, ou qualquer espécie de representação social ou 
particular, ficam sujeitas ás disposições do artigo 111. do 
código commercial e ás demais que lhes torem applicaveis. 

§ único. Os representantes d'essas sociedades não po- 
derão emprehender qualquer exploração agrícola, e adqui- 
rir a posse dé quaesquer bens immobiliarios, sem que as 
respectivas sociedades, na conformidade do § 3.° do artigo 
antecedente, sujeitem os seus estatutos á approvação do 
governo ou obtenham para esse effeito a necessária aueto- 
risação na conformidade do § 2.° do artigo 162.° do códi- 
go commercial. 

Art. 3° As sociedades constituídas em paiz estrangeiro, 
ou seus representantes, que não cumprirem as disposições 
dos artigos antecedentes, ficam sujeitas ás comminuções 
do artigo 112.° do código commercial, em que possam 
ter incorrido, sem prejuízo de nullidade dos actos pratica- 
dos em contrario das disposições contidas nos mesmos ar- 
tigos. 

Art. 4.° Os governadores das províncias ultramarinas 
enviarão regularmente á secretaria da marinha e ultramar 
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notas de todas as sociedades estrangeiras que directa- 
mente ou por meio de representantes funccionem nas mes- 
mas províncias, indicando o género de operações em que 
se empregam, e em que datas e termos cumpriram as dis- 
posições do código commercial e d'este decreto. 

§ único. As notas a que se refere este artigo serão pu- 
blicadas nos respectivos boletins das provincias ultramari- 
nas. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario (Testado dos negócios da mari- 
nha e ultramar assim o tenham entendido e faça executar. 
Paço, em 23 de dezembro de 1899. — REI = António 
Eduardo' Villaça. 

Portaria de 15 de março de 1900 

(art. 88.°, n.° 16.°, do reg.) 

Tendo pela procuradoria da coroa e fazenda junto á 
relação de Nova Goa, sido ponderada a conveniência de 
se definir e mandar observar a verdadeira doutrina sobre 
o direito que assiste aos delegados das comarcas de obte- 
rem as certidões de que careçam para o desempenho das 
funcções que a lei lhes impõe no tocante á fiscalisação dos 
actos dos funccionarios judiciaes, pois que, havendo o de- 
legado da comarca de Damão exigido aos respectivos es- 
crivães certidões do protocollo de entrada e saida dos fei- 
tos conclusos ao juiz de direito, este magistrado determi- 
nou-lhes que as não passassem sem prévio despacho, e pa- 
receu aos mesmos escrivães que tal determinação abrangia 
todas e quaesquer certidões requisitadas pelo ministério 
publico: ha Sua Magestade El- Rei por bem declarar que, 
com respeito a certidões em geral exigidas pelos delega- 
dos do procurador da coroa e fazenda, como fiscaes da lei 
e representantes do poder executivo, estão os princípios a 
seguir consignados nas portarias regias de 17 de abril de 
1855, 10 de maio e 5 de junho de 1860 e 10 de novembro 
de 1869, cuja observância manda suscitar; e, relativa- 
mente ás certidões dos protocollos dos juizes, comquanto 
nos artigos 102.° e 103.° do código do processo civil se 
determine a occasião em que os processos serão continua- 
dos com vista ao ministério publico para fiscalisar se os 



166 



juizes os entregaram ou não nos prasos legaes, não ha, 
todavia, nada que prohiba que, no seu direito de fiscali sa- 
cão, os delegados peçam e lhes sejam passadas sem restric- 
ção alguma as certidões que julguem necessárias, seja 
qual for a altura do processo. 

O que, pela secretaria d'estado dos negócios da marinha 
e ultramar, se communica ao conselheiro presidente da re- 
lação de Nova Goa, para seu conhecimento e devidos 
effeitos. 

Paço, em lõ de março de 1900. = António Eduardo 



VMlaça. 



(Boi. Off. de Angola, n.° 15). 



Decreto de 11 de agosto de 1900 

(Vencimentos de conservadores) 

Attendendo ao que me representou o ministro e secreta- 
rio doestado dos negócios da marinha e ultramar, tendo 
ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros ; e usando da faculdade concedida ao governo pelo 
§ 1.° do artigo 15.° do acto addicional á carta constitucio- 
nal de 5 de julho de 1852 : hei por bem decretar o se- 
guinte : 

Artigo l.° Os conservadores do registo predial do ultra- 
mar, quando nomeados nos termos do artigo 42.° do regi- 
mento de justiça de 20 de fevereiro de 1894, teem os ven- 
cimentos fixados na tabeliã annexa ao mesmo decreto. 

| único. Exceptuam-se os conservadores do registo pre- 
dial das comarcas de Âmbaca, Congo, Cabo Delgado e 
Timor, que terão de vencimento de exercício 500#000 réis ; 
e os das comarcas de Inhambane, Mossamedes, Benguella, 
Bicholim, Damão e Macau, que terão 400#000 réis. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha 
entendido e faça executar. Paço, em 11 de agosto de 1900. 
= REI = António Teixeira de Sousa. 



(D. do G. n.° 182 de 16 de agosto) 



RECTIFICAÇA-O 



Ás províncias mencionadas na nota ao art. 152.° do re- 
gimento (pag. 58) deve accrescentar-se o districto de Ti- 
mor, conforme a rectificação ao art. 6.° do decreto de 11 
de agosto de 1900 publicada, pela direcção geral do ultra- 
mar, no Diário do Governo n.° 183, de 16 do mesmo mez. 
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Decreto de 26 de novembro (liberdade de imprensa) 1 

Portaria de 12 de dezembro (serviços judiciaes em Angola). . . 1 
Decreto de 24 de dezembro (julgados municipaes de Diu e Mor- 

mugão) * í 

1897 

Decreto de 23 de dezembro (comarca da BeiraJ: I 

1808 

Decreto de 11 de agosto (liberdade de imprensa) 1 

Decreto de 18 de agosto (vencimento na relação de Moçambi- 
que/ 1 

Portaria de 22 de novembro (promotor fiscal em Loanda) 1 

Portaria de 21 de dezembro (art. 115.°, n.° 4.°, do regimento) . 

Portaria de 21 de dezembro (vistorias a navios) 1 

Decreto de 29 de dezembro (serviços judiciaes em Angola) 1 

1809 

Portaria de 8 de agosto (penas disciplinares a magistrados do 

ministério publico) i 

Decreto de 20 de setembro (liberdade de imprensa) 1 

Decreto de 20 de setembro (delegados de S. Thomé) 1 

Decreto de 23 de dezembro (sociedades commerciaes estrangei- 
ras no ultramar) 1 

1ÕOO 

Portaria de 15 de março (certidões requisitadas pelo ministério 

pubtico) 1 

Decreto de 11 de agosto (vencimentos de conservadores) 1 

Rectificação 1 
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Portaria de 5 de junho f licenças a advogados) 1 13 

Idem de 16 de agosto (art.° 92.°, n.° 5.°, do regimento) » 

Decreto de 20 de setembro ("trabalho con % eccionálj 114 

Decreto de 15 de dezembro ("reincidências). . . 117 

1895 

Decreto 10 de janeiro (conselho superior da magistratura).. . 120 

Telegramma de 11 de maio (accumulação de funcções judiciaes) 121 

Portaria de 31 de maio (processo commercial) 122 

Portaria de 25 de Julho 123 

Decreto de 11 d'outubro (julgado municipal de S. Vicente de 

Cabo Verde) 124 

Decreto de 19 de dezembro (depósitos públicos ) 125 

Decreto de 27 de dezembro (liberdade de imprensa) 126 

1806 

Lei de 21 de maio (acção summaria de despejo) 128 

Decreto de 26 de novembro ( liberdade de imprensa) 132 

Portaria de 12 de dezembro (serviços judiciaes em Angola). . . 132 
Decreto de 24 de dezembro (julgados municipaes de Diu e Mor- 

mugão) 140 

1897 

Decreto de 23 de dezembro (comarca da Beira): 142 

1808 

Decreto de 11 de agosto (liberdade de imprensa) 153 

Decreto de 18 de agosto (vencimento na relação de Moçambi- 
que) 154 

Portaria de 22 de novembro (promotor fiscal em LoandaJ 155 

Portaria de 21 de dezembro (art. U5.°, n.° 4.°, do regimento) . » 

Portaria de 21 de dezembro (vistorias a navios) 156 

Decreto de 29 de dezembro (serviços judiciaes em Angola) 157 

1809 

Portaria de 8 de agosto (penas disciplinares a magistrados do 

ministério publico) 159 

Decreto de 20 de setembro (liberdade de imprensa) 160 

Decreto de 20 de setembro (delegados de S. Thomé) 161 

Decreto de 23 de dezembro (sociedades commerciaes estrangei- 
ras no ultramar) 163 

1ÒOO 

Portaria de 15 de março (certidões requisitadas pelo ministério 

publico) 165 

Decreto de 11 de agosto (vencimentos de conservadores) 165 

Rectificação 167 




«MB». 



Preço 800 réis 





HOOV»9nSTITUTI0N 

To ftvoid fii^jQptí book should be retumed on 
or hjrfWe the date last stamped below 

^— — 



Eí? 



H1R USE IN 
LIBRARY QNLY 



m^m 



I 



Kl 



| 
Í 

£ 




VrOíSt ^ftlK^SÍ JV 4291 .A35 1 900 

Regimento da administraAJP5423 
Hoover InsMutlon Libra 




